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A Sua Excelência o Senhor 
Juiz Federal da 13 ª Vara Federal de Curitiba/PR 

Curitiba, 29 de janeiro de 2016. 

 
OPERAÇÃO LAVAJATO 

URGENTE 
SIGILOSO 

 
 
Assunto: Representação por medidas cautelares  
Referência:  Autos nº 5046271-57.2015.4.04.7000/PR (IPL 1985/2 015) 

Autos nº 5005002-38.2015.4.04.7000/PR (IPL 0276/201 5) 
Autos nº 5048739-91.2015.4.04.7000/PR 
Autos nº 5053355-12.2015.4.04.7000/PR 

 
 
 
 Senhor Juiz, 

 

A presente representação objetiva o deferimento de diversas medidas cautelares que 

buscam, antes de tudo, cessar a prática delitiva por parte de investigados, garantir o ressarcimento aos cofres 

públicos pelos danos causados e, igualmente, a colheita de material probatório. 

Inicialmente, deve-se contextualizar o caminho investigado seguido. 

Em 18.12.2014, Vossa Excelência deferiu a expedição de mandados de busca e apreensão e 

condução coercitiva em face de diversos operadores apontados pelo colaborador PEDRO JOSE BARUSCO 

FILHO como integrantes da vasta organização criminosa que facilitava a obtenção de contratos na 

PETROBRAS  para grandes empreiteiras em troca do pagamento de vantagens indevidas (Evento 3, 

DESPADEC1, Autos nº 5085114-28.2014.404.7000). 

Um dos operadores apontados por PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO foi ZWI SKORNICKI , 

representante oficial da KEPPEL FELS e FLOATEC. Constou do pleito ministerial: 

 
“2. ZWI ZCORNIKY, representante oficial da KEPELL FELS e da FLOATEC, bem como operador do 
pagamento de vantagens indevidas no âmbito do ESTALEIRO KEPELL FELS no interregno de 2003 a 
2013, foi responsável pela transferência de valores a BARUSCO, em conta no Banco Delta, na Suíça, 
bem como ao PARTIDO DOS TRABALHADORES, mormente por meio de JOÃO VACCARI NETO. 
Segundo consta do depoimento de BARUSCO, o pagamento de propina nos contratos da KEPELL 
FELS com a PETROBRAS quando da saída de RENATO DUQUE da Diretoria de Serviços atingiu o 
montante total de US$ 14.000.000,00, dos quais US$ 12.000.000,00 foram transferidos por ZWI 
ZCORNIK para conta mantida pelo ex-Diretor da PETROBRAS RENATO DUQUE no Banco Delta. 
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BARUSCO, ao seu turno, recebera de  ZWI ZCORNIK valores no montante de US$ 4.000.000,00 e US$ 
2.000.000,00, em suas contas “K” e “T”, no Banco Lombard Odier, e em conta no Banco Delta, 
respectivamente.” (Evento 1, INICI1, Autos nº 5085114-28.2014.4.04.7000). 

Com a deflagração da 9ª fase ostensiva da OPERAÇÃO LAVAJATO , em 05.02.2015, 

diversos documentos e mídias foram apreendidas na residência do investigado ZWI SKORNICKI  (Evento 4, 

todos os documentos, Autos nº 5005002-38.2015.4.04.7000). 

Após análise complementar, por parte desta Autoridade Policial, do material documental 

apreendido, chamou a atenção o item 36 da apreensão. A equipe de análise teceu os seguintes comentários 

sobre os documentos (Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 213/2015, Evento 7, INQ2, Autos nº 

5005002-38.2015.4.04.7000): 

 

 

 

O envelope, o modelo do contrato de consultoria e as duas (02) folhas contendo manuscritos 

à caneta estão carregados no Evento 1, MEMORANDO2, Autos nº 5046271-57.2015.4.04.7000 e Evento 4, 

AP-INQPOL20 e AP-INQPOL21, Autos nº 5005002-38.2015.4.04.7000.  

Inicialmente, cumpre identificar “MÔNICA SANTANA” , remetente da correspondência, cujo 

endereço declinado foi Rua Aurea, 36, Vila Mariana, São Paulo/SP: 
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Nas consultas realizadas, em fontes abertas, acerca do endereço declinado, obtiveram-se os 

seguintes resultados: 

 

 

 

 

Os resultados apontaram para a existência das mais diversas empresas no endereço da Rua 

Áurea, 36, Vila Mariana, São Paulo/SP. Chamou a atenção, contudo, a indicação de que a empresa POLIS 

PROPAGANDA E MARKETING LTDA (CNPJ nº 05.018.135/0001-06) poderia ser encontrada naquele 

endereço. A empresa apresenta como sócios JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MONICA REGINA 

CUNHA MOURA : 
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Esta foi a única empresa das indicadas com sede na Rua Áurea, 36, Vila Mariana, São 

Paulo/SP1 que apresentou, como sócio, pessoa física cujo primeiro nome é MÔNICA, o que autoriza a 

conclusão de que tenha sido MONICA REGINA CUNHA MOURA , vulgo MONICA SANTANA , a encaminhar a 

correspondência à ZWI SKORNICKI . 

MONICA REGINA CUNHA MOURA é esposa de seu JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA 

FILHO, e, juntamente com este, são investigados por movimentações financeiras suspeitas do PARTIDO 

DOS TRABALHADORES  em campanha eleitoral de 2004, conforme evidencia a notícia abaixo2: 

 

                                                           
1 A vinculação do endereço a MONICA REGINA CUNHA MOURA e a JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO foi também demonstrada 
a partir da análise de relatório do email monicarm@terra.com.br (ANEXO I). 
2 Disponível em <http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,sob-sigilo-pf-investiga-marqueteiro-de-lula-por-movimentacao-
suspeita,285966>. Acessado em 16.09.2015 
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MÔNICA REGINA CUNHA MOURA (CPF nº 441.627.905-15), além do vínculo 

societário já demonstrado, possui relação com as seguintes pessoas jurídicas: 
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A pessoa jurídica ERA DO RADIO COMUNICAÇÃO E PRODUÇÕES LTDA ME (CNPJ nº 

00.123.426/0001-32), empresa individual, apresenta situação cadastral cancelada desde o ano de 1997. 

A empresa SANTANA & ASSOCIADOS MARKETING E PROPAGANDA LTDA (CNPJ nº 

05.060.706/0001-62) apresentou, em novembro/2014, a declaração de que possuía 2 (dois) funcionários: 

 

 

 

A empresa DIVINA COMEDIA ARTES E ENTRETENIMENTOS LTDA (CNPJ nº 

08.429.190/0001-79) apresentou, em agosto/2015, a declaração de que possuía 19 (dezenove) funcionários: 
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A empresa 3ª BAR E RESTAURANTE LTDA ME (CNPJ nº 13.909.865/0001-17) apresentou, 

em maio/2015, a declaração de que possuía dois (2) funcionários: 

 

 

 

 

A empresa POLIS PROPAGANDA E MARKETING LTDA (CNPJ nº 05.018.135/0001-06), por 

sua vez, apresentou pela última vez, em outubro de 2008, a declaração de que possuía, registrados, 4 

(quatro) funcionários: 
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JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO (CPF nº 059.802.245-72) possui relação com as 

seguintes pessoas jurídicas: 
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A pessoa jurídica JA COMUNICAÇÃO E PROMOÇÃO LTDA (CNPJ nº 96.695.036/0001-06) 

encontra-se baixada desde 31.12.2008, contudo, nunca declarou a existência de funcionários registrados: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  
MJ – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

GT/LAVAJATO/DRCOR/SR/DPF/PR 

 

10 

JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO , cumpre salientar, foi o marqueteiro responsável 

pelas campanhas eleitorais do ex-Presidente da República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  (2006) e da atual 

Presidente DILMA ROUSSEF  (2010 e 2014), além de também ter coordenado campanhas de políticos em 

Angola, Panamá e Venezuela3. Esta informação, dentro do contexto das investigações levada à cabo pela 

OPERAÇÃO LAVAJATO , apresenta especial relevância, conforme se demonstrará a seguir. 

Identificada a pessoa de MONICA REGINA CUNHA MOURA como a responsável pelo 

encaminhamento de correspondência à ZWI SKORNICKI (Evento 1, MEMORANDO2, Autos nº 5046271-

57.2015.4.04.7000 e Evento 4, AP-INQPOL20 e AP-INQPOL21, Autos nº 5005002-38.2015.4.04.7000), bem 

como sua relevância para a presente investigação – no caso, por ser esposa de JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO –, cumpre, agora, analisar o teor dos documentos apreendidos. 

Dentro do envelope, há uma carta, escrita à mão, por MONICA REGINA CUNHA MOURA e 

destinada a ZWI e BRUNO SKORNICKI : 

 

 

 
                                                           
3 “JOÃO SANTANA, o homem que elegeu seis presidentes”. Disponível em <http://epoca.globo.com/tempo/noticia/2013/10/bjoao-
santanab-o-homem-que-elegeu-seis-presidentes.html>. Acessado em 16.09.2015 
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Reproduzo o teor da mensagem: 

 
“Zwi/Bruno 
Mando cópia do contrato que firmei com outra empresa como modelo. Acho que o 
nosso pode ser simplificado, este é muito burocrático, mas vcs que sabem. 
Apaguei, por motivos óbvios, o nome da empresa. 
Não tenho cópia eletrônica, por segurança. 
Espero notícias. 
Segue também os dados de minha conta com duas opções de caminhos. Euro ou 
Dolar 
Vcs escolhem o melhor. 
Grata. 
 Abs 
Mônica Santana”  

 

Inicialmente, observa-se que a correspondência foi encaminhada à ZWI SKORNICKI e a seu 

filho BRUNO. Ao que parece, pelo teor da mensagem, BRUNO SKORNICKI parecia ter plena ciência das 

tarefas executas por seu genitor, razão pela qual dedicar-se-á igual atenção a este personagem: 

 

 

 

BRUNO é sócio de seu pai na EAGLE DO BRASIL LTDA (CNPJ nº 01.283.812/0001-54): 
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Em consulta em fontes abertas, observou-se que BRUNO SKORNICKI detinha poder 

administrativo e diretivo da EAGLE DO BRASIL .4 

MÔNICA REGINA CUNHA MOURA encaminha a ZWI e a BRUNO SKORNICKI cópia de um 

contrato que firmou com outra empresa como modelo para a transferência de recursos que pretendiam 

realizar. Observe-se que MÔNICA considera o contrato anteriormente utilizado muito burocrático, dando a 

entender que considera suficiente um contrato mais simples. 

A análise do modelo de contrato encaminhado é imprescindível para a continuidade das 

investigações. MÔNICA relata que, “por motivos óbvios”, apagou o nome da empresa e, tampouco, possuía 

cópia eletrônica do documento, “por segurança”. 

A expressão “por motivos óbvios” revela que MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  desejava 

ocultar o nome da empresa com qual a firmou um contrato para justificar a transferência de recursos no 

exterior. Além disso, MÔNICA revela não possuir cópia eletrônica do documento para sua segurança e da 

operação anteriormente realizada. E não é só, o próprio fato da mensagem entre MÔNICA e ZWI e BRUNO 

ter sido transmitida por carta demonstra que ela não pretendia deixar rastros da comunicação e, futuramente, 

da operação. 

O contexto da investigação conduz à conclusão de que MÔNICA REGINA CUNHA MOURA, 

JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO, ZWI e BRUNO SKORNICKI pretendiam transferir recursos entre 

eles de forma oculta e no exterior, fora do alcance das autoridades brasileiras, notadamente pelo caráter ilícito 

da transação.  

Todos os personagens envolvidos, por óbvio, tinham ciência e vontade de executar a 

transferência de recursos desta forma, notadamente, não se pode negar, por saberem o motivo para a 

                                                           
4 “AQUECIMENTO DA INDÚSTRIA NAVAL BRASILEIRA DEVE SER ACOMPANHADO COM PASSOS CAUTELOSOS”. Disponível em 
<http://www.petronoticias.com.br/archives/9130>. Acessado em 22.01.2016. 
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realização da operação. Demonstrar-se-á que os recursos foram destinados a JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO e a MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  em razão dos pagamentos de vantagem indevidas 

a funcionários da PETROBRAS efetuados por ZWI e BRUNO SKORNICKI e também por operadores até 

então não conhecidos que atuavam em favor da ODEBRECHT – demonstrar-se-á que BERNARDO 

SCHILLER FREIBURGHAUS não foi o único a praticar atos ilícitos em favor da empreiteira. 

Nada obstante a utilização de expedientes fraudulentos – simulação de contratos de 

consultoria falsos – e sigilosos – pagamentos no exterior com a utilização de contas em nome de empresas 

offshore –, a busca e a apreensão na residência de ZWI SKORNICKI trouxe à tona rastros das operações 

entre os agentes. 

Inicialmente, identificou-se que MÔNICA REGINA CUNHA MOURA e JOÃO CERQUEIRA 

DE SANTANA FILHO constituíram, no Panamá – na East 53rd, Street Marbella, Swiss Bank Building 2nd 

floor, Panama City – a empresa offshore SHELLBIL FINANCE S.A : 

 

 

 

Esta empresa, conforme documentação apreendida, firmou contrato de consultoria 

(“Amended and Restated Contract on Retaining Business Strategy Counseling), em 04.01.2013, com uma 

empresa cujo nome MÔNICA tentou ocultar. Apesar de sua tentativa, constata-se que a empresa com a qual 

a SHELLBIL FINANCE S.A. firmou um contrato de consultoria foi a KLIENFELD SERVICES LTD : 
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Não há dúvidas se tratar da empresa KLIENFELD SERVICES LTD : 

 

 

 

Em 23.07.2015, o Ministério Público Federal apresentou ao Juízo o pedido de cooperação 

jurídica internacional passivo recebido das autoridades da Suíça (Ofício nº 5220/2015/CGRA-DRCI-SNJ-MJ) 

por meio do qual foram solicitadas informações e a realização de oitivas de pessoas relacionados à 

OPERAÇÃO LAVAJATO . O MM. Juiz Federal da 13ª Vara Federal, com amparo em entendimento do 

DRCI/MJ, esclareceu não existir óbice à utilização dos documentos encaminhados pela Confederação 

Helvética no âmbito da presente operação (Evento 17 – OUT5, decisão originalmente proferida nos Autos nº 

5036309-10.2015.4.04.7000/PR). 

Na Ação Penal nº 5036528-23.2015.4.04.7000, o MM. Juiz Federal Titular da 13ª Vara 

Federal de Curitiba entendeu, ao receber a peça acusatória, serem razoáveis os indícios de que a conta da 

empresa KLIENFELD SERVICES LTD  era utilizada pela ODEBRECHT para o pagamento de vantagens 
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indevidas a ex-agentes públicos da PETROBRAS . 

Até então, as provas conduziam para o pagamento de propina pela ODEBRECHT apenas 

para ex-diretores e gerentes da PETROBRAS e para JOÃO VACCARI NETO , o qual representava o 

PARTIDO DOS TRABALHADORES . Com o material apreendido na residência de ZWI SKORNICKI surgiram 

indícios de que a ODEBRECHT teria destinado parte dos recursos originados nas solicitações, promessas e 

realizações de pagamentos de vantagens indevidas a funcionários da PETROBRAS também a prestadores 

de serviços para o PARTIDO DOS TRABALHADORES.  

No caso, ZWI e BRUNO SKORNICKI , que representavam junto à PETROBRAS , 

principalmente, o estaleiro asiático KEPPEL FELS , e a ODEBRECHT, teriam realizados pagamentos a JOÃO 

CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA pelos serviços por eles prestados 

nas campanhas eleitorais que coordenaram para o PARTIDO DOS TRABALHADORES  a partir de 2011. 

O próprio documento apreendido sugere que houve, ao menos, dois contratos firmados entre 

a SHELLBIL FINANCE S.A. e a KLIENFELD SERVICES LTD. : 

 

 

 

Um contrato inicial teria sido firmado em 11.07.2011 e o contrato, cuja cópia foi apreendida, 

em 04.01.2013. 

MÔNICA, ao encaminhar a ZWI SKORNICKI e BRUNO SKORNICKI o contrato que havia 

firmado com a KLIENFELD SERVICES LTD , indicou os dados de contas bancárias no exterior para a 

realização da transferência de recursos, disponibilizando opções para pagamento em euro ou dólar: 
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Destaque-se que MÔNICA REGINA CUNHA MOURA foi explícita ao afirmar que se tratam de 

contas suas (“Segue também os dados de minha conta com duas opções de caminhos. Euro ou Dolar”). 

Não há, com base nas provas e elementos já colhidos ao longo de toda a OPERAÇÃO 

LAVAJATO , causa lícita e razoável que justificasse a transação bancária acima arquitetada. ZWI 

SKORNICKI , conforme apurado e com o provável auxílio de BRUNO SKORNICKI , é mais um dos inúmeros 

assim denominados “operadores” atuantes juntos a PETROBRAS  em nome de empresas nacionais ou 

estrangeiras que tinham interesses na obtenção de vantajosos contratos com a estatal. 

MÔNICA REGINHA CUNHA MOURA , conforme demonstra a carta redigida por ela, tinha 

plena ciência e, ao que parece, até mesmo administrava as operações comerciais e financeiras afetas à 

atividade profissional de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO . O seguinte trecho de matéria jornalística 

reforça os indícios até então coletados: 
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Disponível em <http://epoca.globo.com/tempo/noticia/2013/10/bjoao-santanab-o-homem-que-elegeu-seis-presidentes.html>.  

 

Além disso, ZWI SKORNICKI , conforme demonstraram documentos apreendidos em sua 

residência, possui diversas empresas offshore e contas no exterior não declaradas ao Fisco. Foi encontrado 

documento constitutivo da empresa BAY ISLAND CORPORATION , com sede nas Ilhas Cayman, cujo 

subscritor total das ações é ITAU CAYMAN NOMINEES LTD, datado de 03.10.2013: 
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Evento 4, AP-INQPOL4, Autos nº 5005002-38.2015.4.04.7000 

 

Em 26.03.2014, as ações da BAY ISLAND CORPORATION são transferidas a ZWI 

SKORNICKI e ELOISA SKORNICKI : 
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Evento 4, AP-INQPOL6, Autos nº 5005002-38.2015.4.04.7000 

ZWI SKORNICKI também administra a empresa offshore WINDSOR VENTURES 

INTERNATIONAL INC , com sede nas Ilhas Virgens Britânicas. Dentre os documentos apreendidos, chama a 

atenção o “Consultancy Agreement” firmado com a empresa offshore NEONEL INTERNATIONAL LTD , cuja 

sede também se localiza nas Ilha Virgens Britânicas. O objeto do contrato é o préstimo de consultoria e 

assistência na obtenção de contratos da exploração offshore da PETROBRAS NETHERLANDS B.V. , 

estabelecendo-se, para tanto, o pagamento de USD 1.000.000,00 em quatro (4) parcelas (Evento 4, AP-

INQPOL12, Autos nº 5005002-38.2015.4.04.7000): 
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ZWI SKORNICKI também é sócio administrador da empresa offshore DEEP SEA OIL CORP., 

possivelmente também utilizada para pagamento de vantagens indevidas no exterior: 

 

 

Evento 4, AP-INQPOL12, Autos nº 5005002-38.2015.4.04.7000 

Cumpre esclarecer que ZWI SKORNICKI firmou contratos com empresas no exterior 

utilizando-se, aparentemente na mesma transação, tanto de sua empresa EAGLE DO BRASIL LTDA. quanto 

da empresa offshore DEEP SEA OIL CORP : 

 

 

 

 

Evento 4, AP-INQPOL11, Autos nº 5005002-38.2015.4.04.7000 

Não restavam dúvidas, portanto, que ZWI SKORNICKI mantinha contas e empresas offshore 

ocultas no exterior, as quais, conforme demonstrado, foram utilizadas para a celebração e pagamento 

referente a diversas transações comerciais ligadas à área de exploração de petróleo, muitas delas 

diretamente afetas à PETROBRAS . 

No mesmo sentido, pelos documentos apreendidos e já analisados, era razoável concluir, já 

ao início desta investigação, que ZWI SKORNICKI e BRUNO SKORNICKI e a ODEBRECHT pagaram, no 
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exterior, MÔNICA REGINA CUNHA MOURA e JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO , com recursos 

originados de corrupção na PETROBRAS , praticando, assim, diversos atos que consubstanciam delitos de 

lavagem de capitais. 

O estado avançado das investigações da OPERAÇÃO LAVAJATO , mesmo no estágio inicial 

desta apuração, já havia comprovado que uma das formas pelas quais as empresas obtinham seus contratos 

juntos à PETROBRAS  se dava mediante o pagamento de vantagem indevida aos partidos políticos. Estes 

recursos espúrios eram, conforme também comprovado, empregados, principalmente, em despesas de 

campanhas eleitorais. 

A notória área de atuação de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO sugeria que os 

pagamentos realizados por ZWI e BRUNO SKORNICKI e pela ODEBRECHT consubstanciavam-se em 

“propina” travestida de gastos com publicidade, tratando-se, em síntese, de lavagem dos recursos obtidos 

criminosamente junto as empresas contratadas pela PETROBRAS . 

Esta são as constatações iniciais e possíveis de serem alcançadas no primeiro estágio da 

investigação. A partir delas, diversas medidas cautelares foram deferidas pelo MM. Juízo da 13ª Vara Federal 

de Curitiba. 

 

*        *    * 

 

O processo e o julgamento do crime de lavagem de capitais, conforme se depreende do art. 

2º, inciso II, da Lei nº 9.613/1998, independe do processo e julgamento das infrações penais antecedentes.  

A simples existência de indícios da prática de infrações penais antecedentes autoriza o início 

da persecução penal, não sendo necessária a prévia punição dos autores dos crimes antecedentes. Não há, 

em outras palavras, a exigência de apresentação de prova cabal da infração antecedente, sendo apenas 

necessária a demonstração de indícios suficientes da existência destas infrações. 

Na presente investigação, verificar-se-á que muitos dos autores das infrações penais 

antecedentes já se encontram condenados, no âmbito da OPERAÇÃO LAVAJATO , pela prática de diversos 

crimes contra a Administração Pública e por organização criminosa – crimes antecedentes para a prática da 

lavagem, conforme a redação original da Lei nº 9.613/98. Existem, aqueles, ainda, que estão sendo 

processados perante o MM. Juízo Federal da 13ª Vara Federal de Curitiba, como é o caso da Ação Penal nº 

5036528-23.2015.4.04.7000/PR, na qual são processados ex-diretores da PETROBRAS e executivos e ex-

executivos da ODEBRECHT. 

Os investigados, em especial JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA 
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CUNHA MOURA , conforme demonstrar-se-á, praticaram condutas que visavam a ocultar e dissimular a 

origem criminosa de recursos gerados com a prática de atos de corrupção em contratações da PETROBRAS , 

os quais foram recebidos, mantidos e movimentados a partir de conta no exterior mantida em nome de 

empresa offshore, cujos reais beneficiários são os investigados. 

Frise-se que tais agentes, por vezes com a participação de outros investigados, praticaram 

atos de lavagem tanto à égide da redação original da Lei nº 9.613/98 – que demandava que os atos fossem 

praticados com a finalidade de ocultar ou dissimular a origem de recursos provenientes de crimes de um rol 

taxativo, dentre eles os delitos contra a administração pública, no caso, contra a PETROBRAS –, como tanto 

já sob a vigência da redação atual, dada pela Lei nº 12.683/12, que permitiu a incriminação pela lavagem em 

relação a qualquer infração penal antecedentes. 

A carta apreendida na residência de ZWI SKORNICKI , a ele e a BRUNO SKORNICKI 

endereçada, revela que MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , esposa e sócia de JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO, tinha plena ciência do caráter ilícito da transação que objetivavam à época, assim como 

também dos pagamentos anteriores que receberam da KLIENFELD SERVICES LTD  – para operacionalizar 

os pagamentos de ZWI, MÔNICA encaminhou cópia de contrato firmado com a KLIENFELD, cujo nome 

tentou, em vão, ocultar, demonstrando claramente que se preocupava que tal documento e seu conteúdo 

pudesse implicar a ela e a seu marido qualquer responsabilidade. 

ZWI SKORNICKI , alvo da 09ª fase da OPERAÇÃO LAVAJATO , é investigado pela condição 

de “operador” do estaleiro KEPPEL FELS , praticando atos de corrupção e lavagem para possibilitar que a 

empresa obtivesse contratos com a PETROBRAS . 

Por tais motivos, em resumo, contra ele foram expedidos mandados de busca e apreensão e 

de condução coercitiva. Em 05.02.2015, na SR/DPF/RJ, o investigado, ao ser ouvido, reservou-se ao direito 

constitucional ao silêncio. 

A análise do material apreendido, além de revelar os pagamentos feitos a JOÃO 

CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , reforçou e comprovou 

pagamentos de ZWI SKORNICKI a PEDRO JOSE BARUSCO FILHO , corroborando, assim, a prova 

testemunhal produzida pelo colaborador, o qual narrou que ZWI realizou, entre 2003 e 2013, diversos 

pagamentos de vantagens indevidas a ele a ao então Diretor de Serviços da PETROBRAS , RENATO DE 

SOUZA DUQUE. 

Com o avanço das investigações e análise acurada do farto material probatório colhido e 

produzido ao longo da OPERAÇÃO LAVAJATO , identificou-se, ao que parece, os motivos que levaram ZWI 

SKORNICKI a realizar depósitos em favor de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA 
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CUNHA MOURA no exterior, bem como a conta possivelmente utilizada para tanto. 

Para tanto, colaciona-se trechos dos depoimentos do colaborador PEDRO JOSÉ BARUSCO 

FILHO, nos quais encontraram-se dados e informações essenciais para esta investigação. 

A respeito do envolvimento de JOÃO VACCARI NETO no esquema de recebimento de 

recursos originados de solicitações e pagamentos de vantagens indevidas a funcionários da PETROBRAS – 

recursos considerados produto do crime de corrupção, do qual JOÃO VACCARI NETO tinha ciência e 

participação no cometimento, tanto é que foi condenado por tal crime na Ação Penal nº 5012331-

04.2015.4.04.7000/PR – em nome e em favor do PARTIDO DOS TRABALHADORES , esclareceu o 

colaborador: 

 

 

Autos nº 5075916-64.2014.4.04.7000, Evento 9, OUT8 

A informação mais importante deste trecho reside na afirmação de que ZWI SKORNICKI 

realizava pagamentos para JOÃO VACCARI NETO em alguns contratos da KEPPEL FELS com a 

PETROBRAS . 

O colaborador apresentou determinados contratos da estatal que proporcionaram a 

solicitação e recebimento de vantagem indevida a ele e a RENATO DE SOUZA DUQUE , principalmente. 

Abaixo, o quadro apresentado: 
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Autos nº 5075916-64.2014.4.04.7000, Evento 16, APREENSAO3 

O colaborador frisou não saber como se dava o efetivo pagamento de ZWI SKORNICKI ao 

PARTIDO DOS TRABALHADORES , representado, no caso, por JOÃO VACCARI NETO . 

Em outro termo o colaborador detalhou os contratos da PETROBRAS obtidos pela KEPPEL 

FELS e que geraram a solicitação e o recebimento de vantagens indevidas a agentes públicos da estatal e ao 

PARTIDO DOS TRABALHADORES : 

 

 

 

Autos nº 5075916-64.2014.4.04.7000, Evento 9, OUT6 

Neste termo, além do detalhamento dos contratos que proporcionaram o cometimento de 

crimes de corrupção, observa-se que o colaborador destacou que os pagamentos recebidos por ele, por 

RENATO DE SOUZA DUQUE – esporadicamente receberam outros funcionários – e, consequentemente, 

pelo PARTIDO DOS TRABALHADORES  – na figura, até então, de JOÃO VACCARI NETO – foram efetuados 

ao longo de dez (10) anos, de 2003 a 2013.  

O colaborador não soube, inicialmente, indicar quais foram as contas utilizadas por ZWI 

SKORNICKI, no entanto, com a análise de material probatório já colhido e produzido, foi possível identificar 
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que o operador efetuou pagamentos para PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO através da offshore LYNMAR 

ASSETS CORPORATION , constituída no Panamá. 

A prova de que a offshore e, consequentemente, a conta da qual é beneficiária, é controlada 

por ZWI SKORNICKI reside na prova testemunhal e documental apresentada pelo colaborador EDUARDO 

VAZ MUSA e na prova documental produzida a partir da busca e apreensão realizada em sua residência. 

O colaborador EDUARDO VAZ MUSA , no Termo de Colaboração nº 08 (Autos nº 5040086-

03.2015.404.7000), afirmou que recebeu valores em conta no exterior provenientes da offshore LYNMAR 

ASSETS CORPORATION , indicando-a como pertencente a ZWI SKORNICKI . Apresentou extrato do 

pagamento: 

 

 

 

Dentre o material apreendido na residência de ZWI SKORNICKI , há contrato firmado entre a 

EAGLE DO BRASIL e KEPPEL SHIPYARD LIMITED , com a previsão de que os pagamentos para a 

empresa do operador fossem realizados em favor da conta na suíça mantida em nome da LYNMAR ASSETS 

CORPORATION: 
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Autos nº 50050023820154047000, Evento 4, AP-INQPOL13 

Há, portanto, provas robustas e suficientes para se concluir que ZWI SKORNICKI controlava 

a offshore LYNMAR ASSETS CORPORATION . 

Consultando-se os extratos bancários apresentados pelo colaborador PEDRO JOSÉ 

BARUSCO FILHO  identificam-se pagamentos da LYNMAR em seu favor no montante de USD 763.370,00: 

 

 

Relatório de Análise nº 038/2015 – SPEA/PGR 
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Autos nº 5075916-64.2014.4.04.7000, Evento 16, APREENSAO3 

Além destes depósitos, o colaborador PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO esclareceu que ele e 

RENATO DE SOUZA DUQUE receberam vantagens indevidas em outras contas nos bancos Lombard Odier 

e Delta. 

Em relação as contas do Lombard Odier, esclareceu que eram contas controladas por 

ROBERTO TREPTOW e que o colaborador e RENATO DE SOUZA DUQUE acabaram por perder tais 

valores, pois ROBERTO “havia sumido”: 

 

 

 

Autos nº 5075916-64.2014.4.04.7000, Evento 9, OUT4 
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Em relação à conta do Banco Delta utilizada pelo colaborador e por RENATO DE SOUZA 

DUQUE, esclareceu não saber os dados da conta de ZWI SKORNICKI utilizada para o pagamento naquela 

instituição financeira: 

 

 

Autos nº 5075916-64.2014.4.04.7000, Evento 9, OUT4 

As informações mais importantes que podem ser extraídas deste trecho residem na 

afirmação de que a KEPPEL FELS , através do operador ZWI SKORNICKI , “quitou” o pagamento de 

vantagens indevidas junto ao colaborador PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO e RENATO DE SOUZA DUQUE  

pelas atividades dos dois na PETROBRAS . Isto teria ocorrido, segundo o colaborador, a partir do segundo 

semestre de 2013. Além disso, afirmou que ZWI SKORNICKI possivelmente se utilizou de uma conta também 

mantida no Banco Delta para o pagamento dos valores devidos. 

O colaborador, de fato, recebeu valores milionários após o segundo semestre de 2013 em 

sua conta do Banco Delta, conforme verifica-se abaixo: 

 

 

Autos nº 5075916-64.2014.4.04.7000, Evento 146, OUT9 

Tais valores, segundo afirmou o colaborador, dizem respeito à “quitação” das vantagens 
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indevidas que ainda não tinham sido pagas pela KEPPEL FELS , através do operador ZWI SKORNICKI, em 

razão de contratos obtidos juntos a PETROBRAS . Trata-se, portanto, de mero exaurimento do crime de 

corrupção e início de novos atos de lavagem, pois valores espúrios foram dissimuladamente transferidos 

através de operações bancárias internacionais, remanescendo ocultos em contas em nome de empresas 

offshore. 

Interesse notar que a afirmação do colaborador de que tal pagamento foi realizado por ZWI 

SKORNICKI a partir de conta que este também detinha no Banco Delta ganha robustez se cotejado com 

materiais apreendidos na residência do operador. 

A partir do Relatório de Análise de Mídia nº 449/2015 (Autos nº 5005002-38.2015.4.04.7000, 

Evento 9, INF3), constatou-se que ZWI SKORNICKI detém ao menos duas (2) contas no Delta National Bank 

and Trust Co. – instituição financeira americana que detém filial na Suíça –, conforme se observa abaixo: 
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Este último documento, aliás, comprova que ZWI SKORNICKI controlava outra empresa 

offshore, a DEEP SEA OIL CORP. , constituída nas Ilhas Virgens Britânicas. 

Observa-se, neste último documento, que ZWI SKORNICKI receberia recursos da KEPPEL 

FELS originados de contrato firmado entre a empresa EAGLE e a empresa estrangeira, em decorrência da 

contratação do estaleiro para construção de sondas perfuradores para a SETEBRASIL e futura utilização pela 

PETROBRAS . 

Há, inclusive, no Relatório de Análise, discussão por parte dos empresários da KEPPEL 

FELS sobre a forma de pagamento de comissão para a EAGLE e para “eles” – utilizou-se expressão em 

inglês, conforme ressaltado no documento produzido pela equipe de análise: 
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Cumpre ressaltar que no Termo de Colaboração nº 01 (Autos nº 5075916-64.2014.4.04.7000, 

Evento 9, OUT3), PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO detalhou o intrincado sistema de pagamento de 

vantagens indevidas elaborado para garantir o andamento do projeto de sondas lançada pela SETE BRASIL 

em favor da PETROBRAS.  

Detalhou-se que não eram efetuados pagamentos apenas para os diretores da SETE 

BRASIL , mas também ao PARTIDO DOS TRABALHADORES e a RENATO DE SOUZA DUQUE e 

ROBERTO GONÇALVES , funcionários da PETROBRAS – fato que consiste na possível prática de atos de 

corrupção, uma vez que havia interesse da PETROBRAS na construção dos navios sondas, uma vez que 

seriam futuramente disponibilizados pela SETE BRASIL para a estatal. Abaixo, os trechos mais pertinentes do 

depoimento: 
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Produzi, para fortalecer as provas contra ZWI SKORNICKI, o Relatório Complementar de 

Análise das mídias apreendidas na residência do investigado, por ocasião da deflagração da 09ª fase da 

OPERAÇÃO LAVAJATO . 

Reporto-me ao relatório (ANEXO II) para concluir que: 

 

(i) ZWI SKORNICKI possuía de fato relação de proximidade com JOÃO VACCARI 

NETO, tanto que o convidou para festa de aniversário de seu filho BERNARDO SKORNICKI ; 

(ii) ZWI SKORNICKI possuía relação também com outros funcionários da PETROBRAS , 

dentre eles RENATO DE SOUZA DUQUE, JORGE LUIZ ZELADA e PEDRO BARUSCO , 

assim como com outros assim denominados “operadores” das empresas que contratavam 

com a estatal, tais como ROGERIO ARAÚJO, RAUL SCHMIDT, ILDEFONSO COLARES , 

dentre outros, tanto que os convidou para a festa de aniversário de seu filho BERNARDO 

SKORNICKI ; 

(iii) ZWI SKORNICKI também tinha proximidade com PAULO ALEXANDRE LERNER , 

gerente de suas contas no DELTA BANK ; 

(iv) A partir de e-mails trocados entre ZWI e PAULO LERNER , verificou-se que o 

investigado recebeu em suas contas no DELTA BANK , entre novembro de 2010 e janeiro de 

2012, USD 2.561.153,63 do KEPPEL SHIPYARD ; 

(v) ZWI SKORNICKI e sua esposa ELOISA SKORNICKI  autorizavam o DELTA BANK  a 

efetuar diversos investimentos nas contas mantidas no exterior; 

(vi) ZWI SKORNICKI  recebeu valores da subsidiária da KEPPEL , FERNAVELE PTD 

LTD., referentes a construção de drill ships para a SETE BRASIL e PETROBRAS ; 
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(vii) ZWI SKORNICKI e BRUNO SKORNICKI , através da EAGLE , receberam, apenas no 

Brasil, R$ 32.551.325,23 (trinta e dois milhões, quinhentos e cinquenta e um mil, trezentos e 

vinte e cinco reais e vinte e três centavos) do estaleiro KEPPEL e suas subsidiárias; 

(viii) A KEPPEL FELS  também firmou contratos com a EAGLE  por obras referentes as 

plataformas P-66 e P-69 da PETROBRAS ; 

(ix) ZWI SKORNICKI utilizava a offshore DEEP SEA OIL CORP.  para fechar os contratos 

de consultoria com a KEPPEL e suas subsidiárias; 

(x) Nos contratos de consultorias mencionados no item supra era de praxe a emissão de 

certidão atestando que a DEEP SEA OIL CORP. não efetuaria pagamentos, solicitações e 

promessas de pagamento de vantagens indevidas a funcionários da PETROBRAS , agentes 

políticos e partidos políticos; 

(xi) ZWI SKORNICKI  também controla as empresas offshore WINDSOR VENTURES 

INTERNATIONAL INC ., LYNMAR ASSETS CORPORATION e BAY ISLAND 

CORPORATION; 

(xii) ZWI SKORNICKI e sua esposa procederam, após a deflagração da primeira fase 

ostensiva da OPERAÇÃO LAVAJATO , a abertura de nova conta no exterior – no ITAU 

SUISSE, conta SUNSHINE, nº 1014029 – em nome da offshore BAY ISLAND 

CORPORATION, movimentando-a a realização diversos investimentos; 

(xiii) ZWI SKORNICKI e sua esposa ainda mantém no exterior, ocultas das autoridades 

brasileiras, as seguintes contas: 

- conta nº 101430 no Banco Itaú Suisse S.A., possivelmente em nome próprio; 

- conta nº 101429 no Banco Itaú Suisse S.A., em nome da BAY ISLAND COPORATION; 

- conta nº 608000, ABA 066012760, no Delta National Bank dos Estados Unidos da América, 

em nome da DEEP SEA OIL CORP. ; 

- conta nº 698133, ABA 066012760, no Delta National Bank dos Estados Unidos da América, 

em nome do próprio investigado; 

- conta nº 566642.001, no Pictet &¨Cie da Suiça, em nome da LYNMAR ASSETS 

CORPORATION; 

- conta nº 503474, possivelmente no Delta Bank da Suiça, utilizada para investimentos, 

possivelmente em nome dos próprios investigados. 

 

Por sua vez, o item 03.8 do relatório de análise (ANEXO II) apresenta interessante 
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coincidência de período temporal em que MÔNICA REGINA CUNHA MOURA encaminhou carta a ZWI 

SKORNICKI para a realização de depósitos em favor da SHELLBIL FINANCE S.A. . 

ZWI SKORNICKI efetuou pagamentos da offshore WINDSOR VENTURES INTERNATIONAL 

INC. – controlada por ele – a NEONEL INTERNATIONAL LTD no valor de USD 1.000.000,00, em quatro (4) 

parcelas de USD 250.000,00, a partir de 30.04.2013, na conta situada no BANK UNION BANCAIRE PRIVEE , 

da Suíça, e, também, à LEAWOOD ASSOCIATES LTD., no valor de USD 3.850.000,00, sendo que este 

acordo foi estipulado em 15.04.2013.  

A carta da esposa de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO  foi encaminhada a ZWI 

SKORNICKI e BRUNO SKORNICKI  foi postada em 23.04.2013: 

 

 

 

Conclui-se, desta forma, que, no mesmo período em que ZWI SKORNICKI deveria começar 

a realizar depósitos em favor de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO , possivelmente relacionados a 

serviços que este prestava em favor do PARTIDO DOS TRABALHADORES , também realizou pagamentos 

em favor das offshore NEONEL INTERNATIONAL e LEAWOOD ASSOCIATES LTD.. 
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Os beneficiários destas empresas ainda são desconhecidos, mas a confirmar-se que os 

pagamentos a eles se inserem no mesmo contexto dos pagamentos realizados a JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO, é provável que se tratem de pessoas ligadas ao PARTIDO DOS TRABALHADORES  ou a 

outra agremiação política ligada a ela.  

De toda forma, comprovada a ligação entre JOÃO VACCARI NETO e ZWI SKORNICKI , 

passa-se a assumir que tais pagamentos, tanto a JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e outros ainda 

não identificados, foram realizados a mando do ex-tesoureiro do PARTIDO DOS TRABALHADORES  e eram 

devidos pelo intrincado esquema criminoso montado na PETROBRAS  e posteriormente e simultaneamente 

na SETE BRASIL , o qual, conforme destacado por PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO e comprovado ao longo 

das investigações da OPERAÇÃO LAVAJATO, consistia em pagamentos aos partidos da base governista, a 

agentes políticos e a funcionários da empresa estatal e da empresa privada comandada pela PETROBRAS 

para fornecimento de navios para a área de exploração e produção. 

ZWI SKORNICKI , conforme demonstra o quadro probatório já produzido, representava os 

interesses da KEPPEL FELS junto à PETROBRAS e, em momento posterior e concomitante, à SETE 

BRASIL. Além disso, exerceu papel de “operador”, promovendo o pagamento de vantagens indevidas a 

agentes públicos da PETROBRAS  e a terceiros diretamente beneficiados nos casos – o PARTIDO DOS 

TRABALHADORES – para que a KEPPEL e suas subsidiárias obtivessem contratos com a estatal e com a 

SETE BRASIL . 

São diversos os contratos mencionados por PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO da KEPPEL e 

suas subsidiárias com a PETROBRAS que proporcionaram o pagamento de vantagem indevida não só em 

favor dos agentes públicos, mas em favor de JOÃO VACCARI NETO , o qual representava os interesses do 

PARTIDO DOS TRABALHADORES . 

A presente investigação busca, sobretudo e sem embargo da responsabilidade penal de 

outros agentes beneficiados, comprovar que JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA 

CUNHA MOURA receberam recursos originados da corrupção na PETROBRAS , especificamente em relação 

aos contratos obtidos pela KEPPEL FELS e CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT , no exterior e em 

contas ocultas em nome da SHELLBIL FINANCE S.A .  

O colaborador PEDRO JOSE BARUSCO FILHO foi reinquirido a fim de confirmar que ZWI 

SKORNICKI efetuou pagamentos a ele no exterior, em virtude dos atos de corrupção praticados na 

PETROBRAS , através de contas em nome da LYNMAR ASSETS CORPORATION e DEEP SEA OIL CORP. 

(Autos nº 5005002-38.2015.4.04.7000, Evento 19, INQ1): 

 
QUE comparece perante a Autoridade Policial em razão de acordo de colaboração firmado; QUE 
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renuncia ao direito constitucional de permanecer em silêncio;  QUE ratifica o conteúdo dos 
depoimentos prestados por ocasião dos termos de colaboração prestados; QUE em relação a 
participação da atuação de ZWI SKORNICKI e da KEPPEL, gostaria de esclarecer que a empresa 
de Cingapura possuía grande competência técnica para a prestação de serviços, tratando-se, na 
visão do colaborador, do melhor estaleiro do Brasil; QUE indagado por qual motivo, então, ZWI 
SKORNICKI realizava pagamentos em razão dos contratos que a KEPPEL obtinha com a 
PETROBRAS para funcionários da estatal, respondeu que em 2003 não tinha muito intimidade com 
ZWI SKORNICKI e RENATO DE SOUZA DUQUE. As conversas com ZWI iniciaram-se a partir de 
2004. Recorda-se que a primeira vantagem indevida que recebeu de ZWI SKORNICKI, em razão de 
contratos da KEPPEL com a PETROBRAS, tinha relação com a contratação do estaleiro para 
construção da plataforma P-51; QUE ZWI SKORNICKI realizava os pagamentos pois, acredita o 
COLABORADOR, sabia que era assim que funcionava o "jogo" dentro da PETROBRAS, isto é, que 
deveriam existir "comissões" para alguns funcionários públicos envolvidos, no caso, o 
COLABORADOR e RENATO DE SOUZA DUQUE e para o PARTIDO DOS TRABALHADORES; 
QUE acredita que ZWI destinava parte das comissões que recebia diretamente da KEPPEL ao 
COLABORADOR e a RENATO DE SOUZA DUQUE; QUE, no entanto, não descarta que os 
dirigentes da KEPPEL soubessem que deveria haver pagamento de vantagem indevida aos 
diretores da PETROBRAS; QUE se recorda que houve projetos da KEPPEL e da PETROBRAS, 
como no caso do projeto BGL1 (balsa, guindaste e lançamento 1), em que, no entender do 
COLABORADOR e de RENATO DE SOUZA DUQUE, haveria pagamento de propina, contudo, 
lembra-se que os pagamentos acabaram não se efetivando;  QUE reforça o fato de que ZWI 
SKORNICKI tinha plena ciência de que tinha que pagar propina ao COLABORADOR e a RENATO 
DE SOUZA DUQUE em relação aos grandes contratos que a KEPPEL ganhava junto a 
PETROBRAS;  QUE por "grandes contratos" o COLABORADOR entende contratos acima de USD 
24.000.000,00; QUE acredita que ZWI SKORNICKI mantinha relações exclusivas com RENATO 
DUQUE, o que pode ter proporcionado pagamento de vantagem indevida somente a ele; QUE, pelo 
que se recorda, ZWI SKORNICKI efetuou todos os pagamentos ao COLABORADOR em contas no 
exterior;  QUE não se recorda de ter recebido "propina" em espécie; QUE no início de 2013, pelo 
que se recorda, sabia que tinha muito dinheiro de propina a receber de ZWI SKORNICKI, referentes 
a vantagens devidas tanto ao COLABORADOR quanto a RENATO DE SOUZA DUQUE; QUE estes 
valores eram devidos unicamente pelos contratos da PETROBRAS com a KEPPEL; QUE deixou 
esta "liquidação" por último pois sabia que tinha muito dinheiro a receber de ZWI, no total de USD 
14.000.000,00, sendo que USD 12.000.000,00 foram destinados a RENATO DE SOUZA DUQUE; 
QUE, em linhas gerais, recebeu de ZWI SKORNICKI propina nas contas K e T, do banco Lombard 
Odier; QUE ROBERTO TREPTOW era o gerente destas contas; QUE também recebeu recursos na 
RHEA COMERCIAL INC e na AQUARIUS PARTNER provenientes da LYNMAR ASSETS, offshore 
controlada por ZWI SKORNICKI; QUE também recebeu recursos no DELTA BANK, na conta 
BERKELEY CONSULTING INC;  QUE indagado sobre a DEEP SEA OIL CORP, empresa offshore 
de ZWI que tinha conta no DELTA BANK, acredita poder se tratar da empresa que realizou 
depósitos na sua conta do COLABORADOR; QUE foi ZWI que apresentou ANGELA BONI, do 
DELTA, para que o COLABORADOR abrisse sua conta naquela instituição;  QUE ZWI SKORNICKI 
tinha influência naquele banco, razão pela qual acredita ter encontrado dificuldades para obter a 
documentação de sua conta; QUE se lembra que ZWI SKORNICKI fez um depósito na BERKELEY 
CONSULTING no primeiro trimestre de 2014, quando o COLABORADOR já sabia de apuração de 
irregularidades que o envolviam na SBM;  QUE teve reunião com ZWI SKORNICKI e ANGELA 
BONI, na qual foi informado do depósito; QUE solicitou a ZWI que parasse de realizar depósitos; 
QUE acredita que esse depósito era devido pela contratação da KEPPELS para a construção de 
sondas para a SETE BRASIL; QUE a SETE BRASIL foi criada na gestão do RENATO DE SOUZA 
DUQUE a frente da Diretoria de Serviços da PETROBRAS;  QUE foi criada a partir de um projeto 
técnico e sério; QUE se lembra que o PARTIDO DOS TRABALHADORES tinha interesse em 
receber nos contratos gerados pela SETE BRASIL, tanto que ficou combinado junto com JOÃO 
VACCARI NETO que a parte destinada à agremiação política era de 2/3 das comissões;  QUE 
RENATO DE SOUZA DUQUE recebeu comissões nos contratos das sondas da SETE BRASIL com 
a KEPPEL FELS porque havia participado, desde o começo, do projeto das vinte e oito (28) sondas;  
QUE indagado sobre sua relação com JOÃO VACCARI NETO, esclarece que em todas as reuniões 
que teve com ele RENATO DE SOUZA DUQUE esteve presente; QUE JOÃO VACCARI não 
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comentava para quem, no partido, eram realizados os pagamentos destinados ao PT;  QUE ZWI 
SKORNICKI comentava que conversava diretamente com JOÃO VACCARI;  QUE na questão da 
SETE, ZWI e DUQUE comentavam com o COLABORADOR que ZWI havia pago cerca de USD 4,5 
MM adiantados para VACCARI; QUE  eles passaram o valor exato da propina, que era de USD 
4.523.000;  QUE não sabe como JOÃO VACCARI NETO recebia os recursos que a ele eram devido 
por ZWI SKORNICKI;  QUE as reuniões com VACCARI eram simples, não envolvendo 
aprofundamento da participação técnica do PT nos projetos, apenas sendo repassado o andamento 
deles a VACCARI, o que lhe dava condições de cobrar e acompanhar o recebimento de recursos 
para a agremiação política; QUE esclarece que a SETE BRASIL foi constituída por diversos fundos, 
bancos e outras entidades, sendo que a PETROBRAS detinha participação de cerca de 10%;  QUE 
a ideia inicial era a SETE BRASIL ser contratada diretamente pela PETROBRAS para o 
fornecimento das sondas;  QUE a própria PETROBRAS iniciou as conversas com todos os 
estaleiros, realizou projetos para financiamento das sondas, auxiliou na constituição do fundo 
garantidor, etc;  QUE, no entanto, a PETROBRAS decidiu licitar o fornecimento das sondas, sendo 
que somente a SETE BRASIL e a OCEAN RIG apresentaram propostas;  QUE RENATO DE SOUZA 
DUQUE recebeu comissões dos estaleiros em razão da participação que teve na implementação do 
projeto das sondas;  QUE o PARTIDO DOS TRABALHADORES também recebia comissões através 
de JOÃO VACCARI NETO;  QUE o COLABORADOR gostaria de esclarecer que a questão da 
propina na PETROBRAS e das comissões na SETEBRASIL normalmente era discutida com os 
operadores no momento em que as empresas passavam a receber pela execução dos contratos;  
QUE, por volta de 2004 e 2005, o COLABORADOR se recorda que havia a discussão com certa 
antecedência sobre os pagamentos de propina. Posteriormente, quando a "regra da propina" já 
estava instituída na PETROBRAS, só havia a discussão com os operadores sobre os valores 
quando os projetos das empresas que contratavam com a PETROBRAS passavam a ser 
executados, ou seja, só quando as empresas começavam a receber recursos. 

 

A partir de análise apreendido com RENATO DE SOUZA DUQUE (ANEXO III), foi possível 

identificar elementos que comprovam que este também recebeu recursos espúrios no exterior de ZWI 

SKORNICKI por sua atuação na Diretoria de Serviços da PETROBRAS  e também pela influência que teve na 

implementação do projeto de sondas que veio a criar, futuramente, a SETE BRASIL . 

O relatório de análise de mídia permitiu identificar que RENATO DE SOUZA DUQUE 

mantinha controle de pagamentos efetuados em conta no BANQUE CRAMER , notadamente na conta 

mantida em nome da empresa offshore DRENOS CORP. 

Esta offshore, conforme relatado pelos colaboradores PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO e 

JULIO CAMARGO , era utilizada por RENATO DE SOUZA DUQUE para o recebimento dos recursos devidos 

a ele pela corrupção na PETROBRAS.  

Além disso, o colaborador PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO também produziu prova 

testemunhal ao afirmar que RENATO DE SOUZA DUQUE também recebia valores espúrios de ZWI 

SKORNICKI na conta da offshore DRENOS CORP. 

As anotações de DUQUE, referentes aos depósitos na conta da DRENOS CORP, são 

temporalmente próximas da data em que ZWI SKORNICKI e BRUNO SKORNICKI receberam 

correspondência de MÔNICA REGINA CUNHA MOURA com indicações para depósitos no exterior – a carta 

foi encaminhada em abril/2013 a ZWI e BRUNO, ao passo que RENATO DE SOUZA DUQUE indica 
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depósitos ocorridos em maio e agosto de 2013. 

Anotações do ex-Diretor de Serviços da PETROBRAS também comprovam que havia 

destinação dos recursos originados pela corrupção na estatal ao PARTIDO DOS TRABALHADORES , fato 

que dá robustez a linha de investigação seguida nesta apuração e que caminha para comprovar que JOÃO 

CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA também foram favorecidos com 

recursos espúrios provenientes da corrupção na PETROBRAS . 

RENATO DE SOUZA DUQUE , em anotação de 21.11.2011, demonstra que tinha, de fato, 

controle e influência sobre a implementação do projeto de sondas que motivou a constituição da empresa 

SETE BRASIL . As notas salvas em aparelho iPad demonstram que o então Diretor de Serviços da 

PETROBRAS já sabia, de antemão, como se daria a divisão entre os estaleiros para a construção dos 

drillships que viriam a ser licitados à estatal. 

Cumpre repetir que o colaborador PEDRO JOSE BARUSCO FILHO já esclareceu que 

RENATO DE SOUZA DUQUE , assim como JOÃO VACCARI NETO – este representando os interesses do 

PARTIDO DOS TRABALHADORES – receberam vantagens indevidas dos estaleiros que construíram os 

navios sondas para a PETROBRAS . 

Ao que parece, pelo testemunho do colaborador e por outras provas, o modelo de esquema 

criminoso que havia dominado a PETROBRAS também passou a ser executado na SETE BRASIL , com a 

“vantagem” de, sob o manto de se tratar de uma empresa não estatal, não se submeter ao controle da 

Administração Pública. 

Na verdade, o que se viu é que diretores da PETROBRAS  possuíam certa ingerência sobre a 

empresa, o que lhes impossibilitaria de receber qualquer espécie de “comissão” dos estaleiros que 

contrataram diretamente com a SETE BRASIL. 

Nada obstante, após esta breve digressão em relação à SETE BRASIL , é necessário 

mencionar que ZWI SKORNICKI também propiciou vantagem indevida a RENATO DE SOUZA DUQUE com 

a compra de aparelhos de ginástica para o ex-Diretor de Serviços da PETROBRAS , conforme destacado no 

Relatório de Polícia Judiciária nº 449/2015 (Autos nº 5005002-38.2015.4.04.7000, Evento 9, INF3). 

Muito embora a lei não exija, para a configuração do delito de lavagem de capitais, prova 

cabal da infração penal antecedente, os elementos colhidos até então em face de ZWI SKORNICKI 

revestem-se em provas robustas da prática de crimes de corrupção mediante o pagamento de vantagem 

indevida a PEDRO JOSE BARUSCO FILHO, RENATO DE SOUZA DUQUE e JOÃO VACCARI NETO . 

Há, desta forma, prova mais do que o suficiente de que pagamentos no exterior realizados 

por ZWI SKORNICKI e BRUNO SKORNICKI em favor de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e 
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MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  traduzem-se em atos de lavagem de recursos provenientes de crimes de 

corrupção praticados pelos primeiros no âmbito de grandes contratações da PETROBRAS  envolvendo o 

ESTALEIRO KEPPEL FELS . 

Por outro lado, a cópia apreendida do contrato entre a SHELLBIL FINANCE S.A., empresa 

offshore de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , e a 

KLIENFELD SERVICES LTD.  aponta para a existência de pagamentos pretéritos da ODEBRECHT em favor 

do publicitário e de sua esposa. 

Diferentemente do quadro probatório produzido em face de ZWI SKORNICKI e BRUNO 

SKORNICKI  – que, até então, demandava aprofundamento –, o presidente do GRUPO ODEBRECHT, além 

de outros funcionários e ex-funcionários da empresa, bem como ex-empregados da PETROBRAS , estão 

sendo processados criminalmente perante a 13ª Vara Federal de Curitiba/PR, dentre outros crimes, pela 

prática de atos de corrupção na estatal e pela utilização de diversas empresas offshore, dentre elas a 

KLIENFELD SERVICES LTD , para o cometimento de diversos atos de lavagem de recursos originados do 

pagamento de vantagens indevidas pela empreiteira a então funcionários da estatal. 

Colaciono, abaixo, trechos da denúncia oferecida na Ação Penal nº 5036528-

23.2015.4.04.7000 que sintetizam as provas dos atos de corrupção praticados pelos dirigentes da 

ODEBRECHT em relação a obtenção e execução de contratos da PETROBRAS, assim como demonstram a 

utilização, pelo grupo, de diversas empresas offshore para tentar ocultar os pagamentos realizados no 

exterior a então funcionários da estatal: 

 
“O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seus Procuradores da República signatários, no exercício de suas 
atribuições constitucionais e legais, comparecem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com base no 
inquérito policial em epígrafe e com fundamento no art. 129, I, da Constituição Federal, para oferecer DENÚNCIA 
em face de: 
 
(...) 
 
pela prática dos seguintes fatos delituosos: 
MARCELO ODEBRECHT, MÁRCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO, CÉSAR ROCHAA, ALEXANDRINO ALENCAR 
e PAULO BOGHOSSIAN, na condição de gestores e agentes de empresas integrantes do Grupo ODEBRECHT, 
bem como de Consórcios de que suas empresas participaram, conjunta ou isoladamente, violaram o disposto no 
art. 2º, caput e § 4º, II, III, IV e V c/c art. 1º, §1º, ambos da Lei 12.850/13., pois, no período compreendido entre, 
ao menos, os anos de 2004 e 2014 (A) promoveram, constituíram e integraram, pessoalmente e por meio de 
terceiros, organização criminosa, associando-se entre si e com os administradores das empreiteiras OAS, 
MENDES JÚNIOR, SOG/SETAL, UTC, CAMARGO CORREA, TECHINT, ANDRADE GUTIERREZ, PROMON, 
SKANSKA, QUEIROZ GALVÃO, IESA, ENGEVIX, GDK, MPE e GALVÃO ENGENHARIA4, de forma 
estruturalmente ordenada, de modo permanente e com divisão de tarefas, no objetivo de praticar todos os crimes 
descritos nesta denúncia e de obter, direta e indiretamente, vantagens ilícitas mediante: (B) a prática do crime de 
cartel em âmbito nacional, previsto no art. 4º, II, “a” e “b”, da Lei 8.137/90, tendo para tanto formado acordos, 
ajustes e alianças entre ofertantes, com o objetivo de fixarem artificialmente preços e obterem o controle do 
mercado de fornecedores da Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS; e (C) a prática de crimes contra as 
licitações, previsto no art. 90, da Lei 8.666/96, uma vez que, mediante tais condutas, frustraram e fraudaram, por 
intermédio de ajustes e combinações, o caráter competitivo de diversos procedimentos licitatórios daquela 
Estatal, com o intuito de obter, para si e para outrem, vantagens decorrentes da adjudicação do objeto da 
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licitação. 
Embora seja objeto desta acusação o crime de formação de organização criminosa e outros crimes abaixo 
descritos, não estão ainda sendo imputados, nesta denúncia, os crimes de cartel e contra as licitações.5 
Para facilitar a prática dos crimes supramencionados, no período compreendido entre os anos de 2004 e 2014, 
MARCELO ODEBRECHT, MÁRCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO, CÉSAR ROCHA, ALEXANDRINO ALENCAR e 
PAULO BOGHOSSIAN6, na condição de gestores e agentes de empresas integrantes do Grupo ODEBRECHT, 
juntamente com administradores das demais empreiteiras cartelizadas, e com o operador financeiro BERNARDO 
FREIBURHAUS, praticaram o delito de corrupção ativa, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do Código 
Penal, pois (D) ofereceram e prometeram vantagens indevidas a empregados públicos da PETROBRAS, 
notadamente aos seus então Diretores de Abastecimento e de Serviços, PAULO ROBERTO COSTA, diretamente 
e por intermédio de ALBERTO YOUSSEF, e RENATO DUQUE, ao então Gerente Executivo de Engenharia, 
PEDRO BARUSCO, e ao funcionário CELSO ARARIPE7, para determiná-los a praticar e a omitir atos de ofício, 
sendo que tais empregados incorreram na prática do delito de corrupção passiva, previsto no art. 317, caput e 
§1º, c/c art. 327, §2º, todos do Código Penal, pois (E) não só aceitaram tais promessas de vantagens indevidas, 
em razão da função, como efetivamente deixaram de praticar atos de ofício com infração de deveres funcionais e 
praticaram atos de ofício nas mesmas circunstâncias, tendo recebido as vantagens indevidas prometidas para 
tanto.  
Também no período compreendido entre os anos de 2004 e 2014, ao ocultarem e dissimularem a origem, 
disposição, movimentação, localização e propriedade dos valores provenientes, direta e indiretamente, dos 
delitos de organização criminosa (A), formação de cartel (B), fraude à licitação (C)8, corrupção (D e 
E),MARCELO ODEBRECHT, MÁRCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO, CÉSAR ROCHA, ALEXANDRINO ALENCAR 
e PAULO BOGHOSSIAN9, na condição de gestores e agentes de empresas integrantes do Grupo ODEBRECHT, 
violaram o disposto no art. 1º da Lei 9613/98 e incorreram na prática do crime de lavagem de capitais. Para tanto, 
valeram-se dos serviços dos operadores ALBERTO YOUSSEF e BERNARDO FREIBURGHAUS, nos casos em 
que os valores dissimulados foram repassados a PEDRO JOSÉ BARUCO FILHO e RENATO DUQUE (Diretoria 
de Serviços), dos serviços de ALBERTO YOUSSEF, quando destinados a PAULO ROBERTO COSTA (Diretor de 
Abastecimento da PETROBRAS), agentes indicados por este ou o Partido Progressista – PP os destinatários 
finais dos valores, e EDUARDO FREITAS FILHO, no tocante a CELSO ARARIPE (F). Insta destacar, ainda, que, 
conforme será minuciosamente descrito nesta denúncia, uma parte das operações de lavagem de dinheiro 
efetuadas por MARCELO ODEBRECHT, MÁRCIO FARIA e ROGÉRIO ARAÚJO, em conjunto com o operador 
financeiro BERNARDO FREIBURGHAUSS, foram praticadas de forma transnacional, ou seja, tiveram sua 
execução iniciada e desenvolvida tanto no território brasileiro quanto no exterior. Por fim, mas ainda no contexto 
da prática dos crimes de lavagem de capitais, conforme será descrito pormenorizadamente mais à frente, 
MARCELO ODEBRECHT, MÁRCIO FARIA, ROGÉRIO ARAÚJO e BERNARDO FREIBURGHAUS, integrantes 
da organização criminosa ora denunciada, promoveram, mediante operações de câmbio não autorizadas, a saída 
de moedas ou evasão de divisas do País, incorrendo na prática (G) dos delitos previstos nos arts. 21, parágrafo 
único, e 22, caput e parágrafo único, da Lei 7.492/1986 10. 
Todos esses crimes foram praticados de modo consciente e voluntário pelos denunciados. Embora todos sejam 
descritos nesta denúncia, porque se inserem num mesmo contexto11, são objeto da imputação apenas os fatos A 
(organização criminosa), D (corrupção ativa), E (corrupção passiva), F (lavagem de dinheiro, nacional e 
internacional), não sendo denunciados os fatos B (cartel), C (fraude à licitação) e H (evasão de divisas). 
 
(...) 
 
No período compreendido entre 18/12/06 e 06/06/14, ROGÉRIO ARAÚJO e MARCIO FARIA na condição de 
administradores e gestores das empresas do Grupo ODEBRECHT, especialmente a CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT e BRASKEM, sob orientação de MARCELO ODEBRECHT, em unidade de desígnios 
e de modo consciente e voluntário, por intermédio do operador financeiro BERNARDO FREIBURGHAUS e de 
outros, ainda não identificados, serviram-se de contas abertas em instituições financeiras sediadas no exterior, na 
Suíça, Panamá, Antígua e Barbada, Andorra, Áustria e Mônaco, em nome das offshores SMITH & NASH 
ENGINNERING COMPANY INC., GOLAC PROJECTS AND CONSTRUCTION CORP., SHERKSON 
INTERNATIONAL SA., HAVINSUR S.A., ARCADEX CORP., CONSTRUCTORA INTERNACIONAL DEL SUR SA, 
KLIENFELD SERVICES LTD, INNOVATION RESEARCH ENGINEERING AND DEVELOPMENT LTD, SAGAR 
HOLDING S.A., SYGNUS ASSETS S.A., QUINUS SERVICES S.A, MILZART OVERSEAS HOLDINGS INC., 
PEXO CORPORATION, também sediadas em países estrangeiros, nas Ilhas Virgens, Uruguai, Belize e Panamá, 
para, por 115 (cento e quinze) vezes (número transferências bancárias efetuadas a partir das referidas 
contas328), em concurso material, em favor das empresas do Grupo ODEBRECHT, especialmente a 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT e BRASKEM, deles próprios e de terceiras pessoas, ocultar e 
dissimular, a natureza, origem, localização, disposição, movimentação e propriedade, de valores provenientes, 
direta e indiretamente, dos delitos antecedentes de fraude à licitações, cartel, organização criminosa, corrupção 
ativa e passiva, praticados em detrimento da Petrobras e em parte já descritos nesta peça nos itens II e III, que 
foram em parte destinados a PAULO ROBERTO, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. Com efeito, conforme 
será abaixo detalhado, as 115 (cento e quinze) operações de lavagem efetuadas pelos denunciados resultou no 
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branqueamento de USD 313.590.767,73 e CHF 1.925.100,00, o que no câmbio corrente equivale ao expressivo 
montante de R$ 1.038.316.718,83329, montante este que foi recebido apenas em parte pelos ex-funcionários da 
Petrobras PAULO ROBERTO (USD 9.495.645,70 e CHF 1.925.100,00), RENATO DUQUE (USD 2.709.875,87) e 
PEDRO BARUSCO (USD 2.181.369,34), sendo que o restante foi lavado por ROGÉRIO ARAÚJO, MARCIO 
FARIA, MARCELO ODEBRECHT e BERNARDO FREIBURGHAUS, em favor das empresas do Grupo 
ODEBRECHT, especialmente a CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT e BRASKEM, de si próprios e de 
outras pessoas que até o presente momento não foram identificadas330. Insta destacar, no que pertine aos 
crimes antecedentes – já expostos nos itens anteriores desta peça – e a origem ilícita dos valores que foram 
branqueados pelos denunciados, por intermédio dos artifícios que serão detalhados neste capítulo, que as 
empresas do Grupo ODEBRECHT, especialmente a CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT e BRASKEM, 
por seus executivos e operadores financeiros, lançaram mão a utilização de recursos advindos de suas próprias 
contas, bem como de contas de outras pessoas jurídicas de seu grupo empresarial, para, viabilizar a lavagem 
dos capitais ora narrada. Em outras palavras, de forma a ocultar e dissimular ainda mais, a natureza, origem, 
localização, disposição, movimentação e propriedade, dos valores provenientes, direta e indiretamente, dos 
delitos antecedentes de fraude à licitações, cartel, organização criminosa, corrupção ativa e passiva, praticados 
em detrimento da Petrobras, os denunciados ROGÉRIO ARAÚJO, MARCIO FARIA, MARCELO ODEBRECHT e 
BERNARDO FREIBURGHAUS, utilizaram-se de operações financeiras de compensação interna entre as contas, 
por exemplo, da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S/A, da ODEBRECHT SERVIÇOS NO 
EXTERIOR, da OSEL – ODEBRECHT SERVIÇOS NO EXTERIOR LTD e da OSEL ANGOLA DS ODEBRECHT 
SERVIÇOS NO EXTERIOR LTD, tornando muito mais difícil a elucidação dos crimes de lavagem pelas 
autoridades públicas.  
O complexo esquema de lavagem empregado por ROGÉRIO ARAÚJO, MARCIO FARIA, MARCELO 
ODEBRECHT e BERNARDO FREIBURGHAUS, em favor da ODEBRECHT, deles próprios e de terceiras 
pessoas – dentre os quais PAULO ROBERTO, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO –, mediante múltiplas 
transações bancárias e utilização de diversas pessoas jurídicas e físicas interpostas, pôde ser desvelado a partir 
de documentos apreendidos no curso da operação Lava Jato, depoimentos prestados por réus colaboradores e 
documentos por eles fornecidos, nodadamente pelos colaboradores ora denunciados PAULO ROBERTO e 
PEDRO BARUSCO, bem como documentos obtidos de autoridades estrangeiras por intermédio de pedidos de 
cooperação internacional (DRCI/MJ). 
 
(...) 
 
De tudo o quanto já foi exposto, somado a análise das movimentações bancárias no exterior que serão melhores 
detalhadas à frente, denota-se que a lavagem internacional de parte do dinheiro sujo auferido pela 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A e pela BRASKEM, em detrimento da PETROBRAS, 
desenvolvida por ROGÉRIO ARAÚJO, MARCIO FARIA, MARCELO ODEBRECHT e BERNARDO 
FREIBURGHAUS ao menos entre 18/12/2006 a 06/06/2014 deu-se mediante a realização de depósitos em 
contas titularizadas por offshores no exterior, mas controladas de fato ou pela própria ODEBRECHT, ou por 
operadores financeiros ou, ainda, pelos beneficiários finais das propinas oferecidas e efetivamente pagas pela 
ODEBRECHT, dentre os quais PAULO ROBERTO, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO. 
O esquema criminoso contou, assim, com uma elaborada cadeia com operações sucessivas de branqueamento: 
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No intuito de permitir um panorama global sobre o complexo esquema criminoso de lavagem transnacional de 
ativos empregado pelos executivos da ODEBRECHT, ora denunciados, colaciona-se o seguinte infográfico 
(ANEXO 159): 
 

 
 

 
 
(...) 
 
As provas até o presente momento obtidas indicam que a ODEBRECHT, por seus executivos ROGÉRIO 
ARAÚJO, MARCIO FARIA, MARCELO ODEBRECHT e por seu operador financeiro BERNARDO 
FREIBURGHAUS, na maioria das vezes optou pela utilização dessas contas intermediárias, ensejando a 
inserção no esquema criminoso de uma camada (ou nível) adicional na cadeia da lavagem. Nesse contexto é 
que se inserem as contas bancárias abertas no exterior em nome das offshores CONSTRUCTORA 
INTERNATIONAL DEL SUR SA, SAGAR HOLDING S.A., INNOVATION RESEARCH ENGINEERING AND 
DEVELOPMENT LTD e KLIENFELD SERVICES LTD.  



 

  
MJ – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

GT/LAVAJATO/DRCOR/SR/DPF/PR 

 

45 

Muito embora não tenham ainda sido obtidos pelo Ministério Público Federal a documentação de abertura dessas 
contas, tampouco os atos constitutivos das offshores CONSTRUCTORA INTERNATIONAL DEL SUR SA, 
SAGAR HOLDING S.A., INNOVATION RESEARCH ENGINEERING AND DEVELOPMENT LTD e KLIENFELD 
SERVICES LTD., é possível desenhar o fluxo do dinheiro sujo objeto de lavagem pelos denunciados a partir dos 
depósitos que foram feitos nessas contas (2º nível da lavagem) a partir daquelas em que a CONSTRUTORA 
NORBERTO ODEBRECHT S.A é beneficiária econômica (1º nível de lavagem), bem como das subsequentes 
remessas desses valores para as contas em que PAULO ROBERTO, RENATO DUQUE e PEDRO BARUSCO 
figuravam como beneficiários econômicos (3º nível), cada uma dessas transferências configurando uma 
operação distinta de lavagem de capitais. 
 
(...) 
 
Outrossim, entre os dias 19/02/08 e 06/06/14, mediante decisões e atos desenvolvidos no território brasileiro e no 
exterior, ROGÉRIO ARAÚJO, MARCIO FARIA e MARCELO ODEBRECHT, em favor de empresas do Grupo 
ODEBRECHT, de si próprios ou de terceiras pessoas, em unidade de desígnios e de modo consciente e 
voluntário, na condição de administradores e gestores das empresas do Grupo ODEBRECHT, especialmente a 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT e BRASKEM, por intermédio do operador financeiro BERNARDO 
FREIBURGHAUS, ocultaram e dissimularam a natureza, origem, localização, disposição, movimentação e 
propriedade, de valores provenientes, direta e indiretamente, dos delitos antecedentes já descritos nesta peça e 
de outros praticados em favor de empresas do Grupo ODEBRECHT, pois determinaram e efetuaram 27 (vinte e 
sete) transferências, no valor total de USD 117.299.500,00, das contas bancárias SMITH & NASH 
ENGINNERING COMPANY INC., GOLAC PROJECTS AND CONSTRUCTION CORP. e SHERKSON 
INTERNATIONAL SA., nas quais a CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A figura como beneficiária 
econômica, para três diferentes contas bancárias constituídas em nome da offshore KLIENFELD SERVICES, 
quais sejam, a conta nº 1200285820, na BANCA PRIVADA D'ANDORRA S.A., em Andorra; na conta bancária nº 
1414631, no Banco ANTIGUA OVERSEAS BANK LTD, em Antígua e Barbuda, e na conta bancária nº 244001, 
no Banco MEINL BANK, também em Antígua e Barbuda, conforme sintetizado na tabela abaixo: 
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Existem, portanto, provas mais do que indiciárias do cometimento de crimes de corrupção 

pelos dirigentes do GRUPO ODEBRECHT em relação a ex-diretores e gerentes da PETROBRAS e, também, 

de que foram utilizadas diversas empresas constituídas no exterior para lavagem dos recursos originados dos 

oferecimentos, promessas e pagamentos de vantagens indevidas. 

Este quadro probatório, ao ser trazido para a presente investigação, reforça a existência dos 

crimes antecedentes cujos recursos gerados foram destinados, ao menos parcialmente, de maneira oculta – 

no exterior – e dissimulada – com a celebração de falsos contratos de prestação de serviços – a JOÃO 

CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA . 

A cópia do contrato apreendido, formalizado entre a KLIENFELD SERVICES LTD e a 

SHELLBIL FINANCE S.A., revela que, além do contrato firmado em 04.01.2013, haveria uma avença anterior 

com data de 11.07.2011. Tais expedientes – contratos ideologicamente falsos – traduzem-se em atos de 

lavagem diversos e que devem ser igualmente e cumulativamente imputados a JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA . 

Demonstrar-se-á, ainda nesta peça, que MARCELO BAHIA ODEBRECHT , ao contrário do 

que vem sendo sustentado por sua defesa ao longo da instrução da referida ação penal, tinha não só 

conhecimento dos crimes cometidos pelo seu grupo empresarial, mas também tinha plena ciência e domínio 

sobre os pagamentos realizados no exterior para JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA 

REGINA CUNHA MOURA. 

 

*        *    * 

 

Ainda em relação à prática de crimes por ZWI SKORNICKI no âmbito da PETROBRAS , com 

o aprofundamento das investigações em face do “operador”, foi possível constar que ele, conforme já 

destacado acima, dentre outros atos criminosos, ofereceu vantagem indevida a RENATO DE SOUZA 

consubstanciada no pagamento de aparelhos de ginástica para o então Diretor de Serviços da PETROBRAS . 

Ao se proceder a nova análise do material apreendido na residência do “operador”, foi 

possível constatar a possível prática de outro crime de corrupção ativa e passiva relacionados a agente 

público da PETROBRAS . 

A análise apontou indícios de que ZWI SKORNICKI pagou a execução de serviços de 

automação e instalação de diversos equipamentos na residência de ARMANDO RAMOS TRIPOLI, ex-Chefe 

de Gabinete do ex-Presidente da PETROBRAS , JOSÉ SERGIO GABRIELLI DE AZEVEDO , e atual Gerente 

Executivo de Responsabilidade Social da estatal. 
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Por celeridade, reporto-me à análise por mim realizada (ANEXO IV) e apresento apenas as 

conclusões, de maneira resumida, pela prática, a partir dos elementos colhidos na investigação policial, de crimes 

de corrupção até então não identificados: 

 

(i) ZWI SKORNICKI e funcionários da PRATTIS SOLUÇÕES EM AUTOMAÇÃO tratavam, a 

partir de setembro/2011, de possíveis serviços a serem executados na residência de ARMANDO 

RAMOS TRIPODI, cujos custos seriam arcados pelo “operador”; 

(ii) ARMANDO RAMOS TRIPODI já foi citado em determinados focos investigativos da 

OPERAÇÃO LAVAJATO como indivíduo que teria praticado crimes contra a administração 

pública; 

(iii)  ZWI SKORNICKI , com auxílio de ELOISA SKORNICKI , realizou, pelo que foi possível 

rastrear, o pagamento de R$ 16.000,00 em serviços de automação e instalação de 

equipamentos na residência de ARMANDO RAMOS TRIPODI ; 

(iv) Identificou-se que a nota fiscal pelos serviços, embora arcados pelo “operador”, seria 

emitida em nome de ARMANDO RAMOS TRIPODI , ocultando-se assim o real pagador e 

tomador do serviço; 

(v) ZWI SKORNICKI e ARMANDO RAMOS TRIPODI  eram próximos, fato constatado por 

mensagem encaminhada por funcionário da PRATTIS ao “operador” e pelo fato de que este o 

convidou para festa de aniversário de seu filho; 

(vi) ARMANDO RAMOS TRIPODI era e continua sendo funcionário público da PETROBRAS , 

não havendo justificativa lícita e razoável para que um “operador”, responsável pelo pagamento 

de vantagens indevidas a diversos funcionários da estatal, arcasse com serviços realizados em 

proveito do atual Gerente Executivo de Responsabilidade Social da PETROBRAS . 

 

São estes, portanto, os indícios colhidos na análise complementar realizada nesta 

investigação policial – direcionada para ZWI SKORNICKI e JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e 

MÔNICA REGINA CUNHA MOURA – que demonstram que ZWI SKORNICKI , com auxílio de ELOISA 

SKORNICKI , ofereceu vantagem indevida a ARMANDO RAMOS TRIPODI , funcionário da PETROBRAS , 

que a recebeu, de maneira consciente, tanto que foram envidados esforços para se ocultar tal ato, mediante a 

emissão de notas fiscais ideologicamente falsas. 

 

*        *    * 
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JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO , com auxílio de sua mulher e sócia MÔNICA 

REGINA CUNHA MOURA , conforme já demonstrado nesta peça, foram responsáveis pela coordenação das 

campanhas eleitorais de LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA para a Presidência da República em 2006 e de 

DILMA ROUSSEF em 2010 e 2014. 

Durante as apurações da OPERAÇÃO LAVAJATO , descortinou-se esquema criminoso que, 

em brevíssimo resumo, destinava parte de recursos provenientes da corrupção na PETROBRAS para 

agremiações políticas. Esta destinação visava, em suma, a remunerar agentes políticos e a financiar 

despesas dos partidos políticos, possivelmente relacionadas, em grande parte, a campanhas eleitorais. 

Cumpre ressaltar que JOÃO VACCARI NETO , ex-tesoureiro do PARTIDO DOS 

TRABALHADORES , já foi condenado por receber recursos provenientes da corrupção, em nome da 

agremiação política que representava, dissimuladas em forma de doações eleitorais registradas (Ação Penal 

nº 5012331-04.2015.4.004.7000/PR), circunstância que reforça a conclusão de que parte dos recursos 

angariados a partir da corrupção na PETROBRAS por JOÃO VACCARI NETO também poderia ter sido 

destinada para remuneração de agentes diretamente envolvidos em préstimo de serviços para campanhas 

eleitorais do partido político que representava. 

Dado os diversos indícios do cometimento de atos de lavagem transnacional e evasão de 

divisas por JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , o MM. Juízo da 

13ª Vara Federal de Curitiba/PR, em decisão fundamentada, afastou o sigilo bancário dos investigados e de 

suas empresas de publicidade no Brasil (Autos nº 5048739-91.2015.4.04.7000, Evento 18, DESPADEC1). 

A partir de análise das movimentações bancárias das empresas de publicidade no Brasil de 

JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , evidenciou-se que são 

basicamente remuneradas pelos serviços que prestam para campanhas do PARTIDO DOS 

TRABALHADORES . 

Abaixo, destaquei as operações bancárias de crédito efetuadas pelo PARTIDO DOS 

TRABALHADORES em favor da POLIS PROPAGANDA E MARKETING LTDA (CNPJ nº 05.018.135/0001-

06) e SANTANA E ASSOCIADOS MARKETING E PROPAGANDA (CNPJ nº 05.060.706/0001-62): 
Titular (CPF/CNPJ - Nome): 05.018.135/0001-06 - POLIS PROPAGANDA E MARKETING LTDA 

Banco: 399 - HSBC- BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO 

Agência: 289 - URB CALCADA  (SALVADOR/BA) 

Conta: 2893305061  (Conta Corrente)  
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Lin Data Tipo - Histórico Docum. Valor D
C 

Origem/Destino da operação Financeira 

CPF/CNPJ – Nome - Bco-Ag-Conta 

1 15/12/2008 209-CREDITO TED 209328 137.000,00 C 676262000170 - PT DN - 001-3344-9999999999 

Titular (CPF/CNPJ - Nome): 05.018.135/0001-06 - POLIS PROPAGANDA E MARKETING LTDA 

Banco: 237 - BANCO BRADESCO S/A 

Agência: 2210 - AV.SETE-USA  (SALVADOR/BA) 

Conta: 226726  (Conta Corrente)  

Lin Data Tipo - Histórico Docum. Valor D
C 

Origem/Destino da operação Financeira 

CPF/CNPJ – Nome - Bco-Ag-Conta 

6 21/07/2006 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1091990 500.000,00 C 8134830000113 - E 2006 L I L S PRESIDENTE - 001-
3596-400130001 

7 25/07/2006 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1072837 500.000,00 C 8134830000113 - E 2006 L I L S PRESIDENTE - 001-
3596-400130001 

8 01/08/2006 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9603383 1.000.000,00 C 8134830000113 - E 2006 L I L S PRESIDENTE - 001-
3596-13000 

9 10/08/2006 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9890089 750.000,00 C 8134830000113 - E 2006 LILS PRESIDENTE - 001-717-
99999999999999999999 

10 25/08/2006 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6319390 1.600.000,00 C 8134830000113 - E2006 LILS - 001-717-
99999999999999999999 

11 06/09/2006 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6669299 1.300.000,00 C 8134830000113 - E2006 LILS - 001-717-
99999999999999999999 

12 14/09/2006 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6879705 650.000,00 C 8134830000113 - E2006 LILS - 001-717-
99999999999999999999 

13 26/09/2006 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7215216 650.000,00 C 8134830000113 - E2006 LILS - 001-717-
99999999999999999999 

14 27/09/2006 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7253787 1.300.000,00 C 8134830000113 - E2006 LILS - 001-717-
99999999999999999999 

15 17/10/2006 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7829421 1.000.000,00 C 8134830000113 - E2006 LILS - 001-717-
99999999999999999999 

16 20/10/2006 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7957033 1.000.000,00 C 8134830000113 - E2006 LILS - 001-717-
99999999999999999999 

17 23/10/2006 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8002985 1.000.000,00 C 8134830000113 - ELEICAO 2006 - 001-717-
99999999999999999999 
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18 27/10/2006 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8159802 500.000,00 C 8134830000113 - ELEICAO 2006 LILS - 001-717-
99999999999999999999 

19 31/10/2006 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8246902 500.000,00 C 8134830000113 - ELEICAO 2006 LILS - 001-717-
99999999999999999999 

20 23/11/2006 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8938208 1.500.000,00 C 8134830000113 - E2006 LILS - 001-717-
99999999999999999999 

21 05/08/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1042012 100.000,00 C 9671776000108 - E 2008 G H H PREFEITO - 001-4500-
8200124869 

22 05/08/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1250310 250.000,00 C 10.075.599/0001-86 - ELEICOES 2 H OLIV SAN PREF 
CA - 409-484-1012306708 

23 13/08/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1072222 200.000,00 C 9671776000108 - E 2008 G H H PREFEITO - 001-4500-
1100124869 

24 14/08/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1070420 500.000,00 C 9683051000130 - E 2008 M T S PREFEITO - 001-3324-
5600187240 

25 15/08/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1022012 100.000,00 C 9671776000108 - E 2008 G H H PREFEITO - 001-4500-
5300124869 

26 15/08/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1080450 500.000,00 C 9683051000130 - E 2008 M T S PREFEITO - 001-3324-
8800187240 

27 19/08/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1042012 100.000,00 C 9671776000108 - E 2008 G H H PREFEITO - 001-4500-
6500124869 

28 19/08/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1130450 500.000,00 C 9683051000130 - E 2008 M T S PREFEITO - 001-3324-
1600187240 

29 21/08/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1130450 250.000,00 C 9683051000130 - E 2008 M T S PREFEITO - 001-3324-
4700187240 

30 25/08/2008 201-DEPOSITO EM 
CHEQUE 

293103 250.000,00 C 9683051000130 - E 2008 M T S PREFEITO - 001-3324-
1200187240 

31 29/08/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1001608 500.000,00 C 10.075.599/0001-86 - ELEICOES 2 H OLIV SAN PREF 
CA - 409-484-8662306708 

32 04/09/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1170420 500.000,00 C 9683051000130 - E 2008 M T S PREFEITO - 001-3324-
8900187240 

33 05/09/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1260049 275.000,00 C 9671776000108 - E 2008 G H H PREFEITO - 001-4500-
3100124869 

34 10/09/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1053315 500.000,00 C 9683051000130 - E 2008 M T S PREFEITO - 001-3324-
5100187240 

35 10/09/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1080049 250.000,00 C 9671776000108 - E 2008 G H H PREFEITO - 001-4500-
5800124869 
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36 16/09/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1053315 1.000.000,00 C 9683051000130 - E 2008 M T S PREFEITO - 001-3324-
3800187240 

37 24/09/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1011608 500.000,00 C 10.075.599/0001-86 - ELEICOES 2 H OLIV SAN PREF 
CA - 409-484-8792306708 

38 26/09/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1040197 1.000.000,00 C 9683051000130 - E 2008 M T S PREFEITO - 001-3324-
700187240 

39 02/10/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1053315 1.000.000,00 C 9683051000130 - E 2008 M T S PREFEITO - 001-3324-
4100187240 

40 15/10/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1013315 1.000.000,00 C 9683051000130 - E 2008 M T S PREFEITO - 001-3324-
7700187240 

41 04/11/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1052369 50.000,00 C 9671776000108 - E 2008 G H H PREFEITO - 001-4500-
1000124869 

42 04/11/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1052369 50.000,00 C 9671776000108 - E 2008 G H H PREFEITO - 001-4500-
1000124869 

43 11/11/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1350426 50.000,00 C 9671776000108 - E 2008 G H H PREFEITO - 001-4500-
1000124869 

44 25/11/2008 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1102979 460.000,00 C 9683051000130 - E 2008 M T S PREFEITO - 001-3324-
4000187240 

45 26/11/2009 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6837028 100.000,00 C 676262000251 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-5418 

46 09/12/2009 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7460963 100.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

47 10/12/2009 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7527705 100.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

48 17/12/2009 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7935933 100.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

49 08/01/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8876846 100.000,00 C 676262000251 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-5418 

50 19/01/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9298811 100.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

51 03/02/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6052202 39.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

52 11/02/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6508554 100.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

53 22/03/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8264058 100.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 
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54 15/04/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9500347 130.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

55 16/04/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9558928 120.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

56 28/05/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7627293 400.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

57 31/05/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7717435 200.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

58 10/06/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8315544 85.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

59 14/06/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8448029 250.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

60 14/06/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8448036 166.500,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

61 18/06/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8770768 250.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

62 30/06/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9315001 500.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

63 25/05/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9366141 700.000,00 C 676262000251 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-5418 

64 06/12/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6376613 1.407.750,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

65 06/12/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6425518 17.250,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

66 12/12/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6758792 237.500,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

67 27/12/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8057205 522.500,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

68 02/03/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8653840 237.500,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

69 12/03/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9213627 142.500,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

70 01/06/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7190680 142.500,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

71 28/06/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9001974 142.500,00 C 676262000251 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-5418 
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72 13/07/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6295285 500.000,00 C 15.910.527/0001-20 - ELEICAO 2012 COMITE F. S - 
104-1374-30001313136 

73 06/08/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8037207 500.000,00 C 16.115.696/0001-31 - ELEICAO 2012 F. H. PRE - 104-
1374-30000013007 

74 07/08/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8076936 1.500.000,00 C 16.115.696/0001-31 - ELEICAO 2012 F. H. PRE - 104-
1374-30 

75 17/08/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8975050 500.000,00 C 16.115.696/0001-31 - ELEICAO 2012 F. H. PRE - 104-
1374-30000013007 

76 28/08/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9649527 500.000,00 C 16.115.696/0001-31 - ELEICAO 2012 F. H. PRE - 104-
1374-30000013007 

77 03/10/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8452917 500.000,00 C 16.115.696/0001-31 - ELEICAO 2012 F. H. PRE - 104-
1374-30000013007 

78 15/10/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9247295 1.500.000,00 C 16.115.696/0001-31 - ELEICAO 2012 F. H. PRE - 104-
1374-30 

79 22/10/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9790138 1.000.000,00 C 16.115.696/0001-31 - ELEICAO 2012 F. H. PRE - 104-
1374-30 

80 25/10/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6096483 1.000.000,00 C 16.115.696/0001-31 - ELEICAO 2012 F. H. PRE - 104-
1374-30 

81 26/10/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6225260 1.000.000,00 C 16.115.696/0001-31 - ELEICAO 2012 F. H. PRE - 104-
1374-30 

82 05/11/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6846184 1.000.000,00 C 16.115.696/0001-31 - ELEICAO 2012 FERNANDO 
HADDA - 104-1374-30 

83 05/02/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6696092 5.000.000,00 C 1149511000132 - EL 2012 DM PARTIDO PT SP - 001-
3324-24844 

84 11/03/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9631192 1.000.000,00 C 1149511000132 - EL 2012 DM PARTIDO PT SP - 001-
3324-24844 

85 14/03/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9987520 1.000.000,00 C 1149511000132 - EL 2012 DM PARTIDO PT SP - 001-
3324-24844 

86 08/04/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8397774 250.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

87 22/05/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9286922 1.000.000,00 C 1149511000132 - EL 2012 DM PARTIDO PT SP - 001-
3324-24844 

88 26/07/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8613398 427.500,00 C 676262000251 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-5418 

89 16/08/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7267109 500.000,00 C 1149511000132 - EL 2012 DM PARTIDO PT SP - 001-
3324-24844 
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90 22/08/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7751682 500.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

91 26/08/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8023099 600.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

92 28/08/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8432950 60.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

93 29/08/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8583071 500.000,00 C 1149511000132 - EL 2012 DM PARTIDO PT SP - 001-
3324-24844 

94 24/09/2013 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1240448 75.000,00 C 28.020.899/0001-23 - PARTIDO DOS 
TRABALHADORES - 001-392-5400419966 

95 02/10/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8529579 425.000,00 C 1149511000132 - EL 2012 DM PARTIDO PT SP - 001-
3324-24844 

96 30/10/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7626426 1.200.000,00 C 676262000251 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-5418 

97 19/11/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6156013 1.000.000,00 C 1149511000132 - EL 2012 DM PARTIDO PT SP - 001-
3324-24844 

98 02/12/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7733288 600.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

99 05/12/2013 120-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

504631 30.000,00 D 676262000251 - PARTIDO DOS TRABALHADORES - 
001-3344-130001 

100 09/12/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8783002 30.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

101 23/12/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7046725 5.000.000,00 C 1149511000132 - EL 2012 DM PARTIDO PT SP - 001-
3324-24844 

102 24/12/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7181487 1.000.000,00 C 1149511000132 - EL 2012 DM PARTIDO PT SP - 001-
3324-24844 

103 27/12/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7436863 4.000.000,00 C 1149511000132 - EL 2012 DM PARTIDO PT SP - 001-
3324-24844 

104 30/12/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7662529 575.000,00 C 1149511000132 - EL 2012 DM PARTIDO PT SP - 001-
3324-24844 

105 09/01/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8840198 1.000.000,00 C 50.866.821/0001-83 - PARTIDO DOS 
TRABALHADORES - 001-3323-1300140 

106 25/03/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9960296 938.500,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
130000 

107 25/03/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9960323 563.100,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
130000 
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108 07/04/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7768568 469.250,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
130000 

109 16/04/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8975477 456.750,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
130000 

110 05/05/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6992598 938.500,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
130000 

111 23/05/2014 209-RECEBIMENTO 
TED E 

3945616 469.250,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

112 29/05/2014 209-RECEBIMENTO 
TED E 

5083599 938.500,00 C 676262000251 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-5418 

113 10/06/2014 209-RECEBIMENTO 
TED E 

2151957 206.470,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

114 16/06/2014 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1032761 420.000,00 C 28.020.899/0001-23 - PARTIDO DOS 
TRABALHADORES - 001-392-5300419966 

115 20/06/2014 209-RECEBIMENTO 
TED E 

4048398 656.950,00 C 50.866.821/0001-83 - PARTIDO DOS 
TRABALHADORES - 001-3323-130014 

116 25/06/2014 209-RECEBIMENTO 
TED E 

2313940 140.775,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

117 27/06/2014 209-RECEBIMENTO 
TED E 

3298705 215.855,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

118 30/06/2014 209-RECEBIMENTO 
TED E 

5291559 375.400,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

119 01/07/2014 209-RECEBIMENTO 
TED E 

6990942 187.700,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

120 04/07/2014 209-RECEBIMENTO 
TED E 

2094376 563.100,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

121 10/07/2014 209-RECEBIMENTO 
TED E 

7643502 375.400,00 C 50.866.821/0001-83 - PARTIDO DOS 
TRABALHADORES - 001-3323-130014 

122 15/07/2014 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1052761 96.175,00 C 28.020.899/0001-23 - PARTIDO DOS 
TRABALHADORES - 001-392-2400419966 

123 15/07/2014 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1052761 202.800,00 C 28.020.899/0001-23 - PARTIDO DOS 
TRABALHADORES - 001-392-1200419966 

124 05/08/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7807772 4.692.500,00 C 20.570.274/0001-23 - DILMA PRES DOACOES 2014 - 
001-3572-1313030 

125 11/08/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

3154429 4.692.500,00 C 20.570.274/0001-23 - DILMA PRES DOACOES 2014 - 
001-3572-1313030 
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126 20/08/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

2567964 4.692.500,00 C 20.570.274/0001-23 - DILMA PRES DOACOES 2014 - 
001-3572-1313030 

127 29/08/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

5898582 9.385.000,00 C 20.570.274/0001-23 - DILMA PRES DOACOES 2014 - 
001-3572-1313030 

128 03/09/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7687185 4.692.500,00 C 20.570.274/0001-23 - DILMA PRES DOACOES 2014 - 
001-3572-1313030 

129 16/09/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

3912781 1.877.000,00 C 20.570.274/0001-23 - DILMA PRES DOACOES 2014 - 
001-3572-1313030 

130 30/09/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8338678 8.446.500,00 C 20.570.274/0001-23 - DILMA PRES DOACOES 2014 - 
001-3572-1313030 

131 03/10/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

1382293 8.446.500,00 C 20.570.274/0001-23 - DILMA PRES DOACOES 2014 - 
001-3572-1313030 

132 21/10/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

3084933 4.692.500,00 C 20.570.274/0001-23 - DILMA PRES DOACOES 2014 - 
001-3572-1313030 

133 29/10/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

5639389 4.692.500,00 C 20.570.274/0001-23 - DILMA PRES DOACOES 2014 - 
001-3572-1313030 

134 21/11/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8325416 4.692.500,00 C 20.570.274/0001-23 - DILMA PRES DOACOES 2014 - 
001-3572-1313030 

135 24/11/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9269079 4.692.500,00 C 20.570.274/0001-23 - DILMA PRES DOACOES 2014 - 
001-3572-1313030 

136 28/11/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

2530300 1.632.000,00 C 676262000170 - ELEICAO 2014 PARTIDO TRAB - 001-
3344-72850 

137 16/07/2015 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

1175634 985.425,00 C 676262000251 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
54180 

138 30/07/2015 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

5409915 760.185,00 C 676262000251 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
54180 

139 30/07/2015 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

5426848 985.425,00 C 676262000251 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
54180 

Titular (CPF/CNPJ - Nome): 05.060.706/0001-62 - SANTANA E ASSOCIADOS MARKETING E PROPAGA 

Banco: 237 - BANCO BRADESCO S/A 

Agência: 2210 - AV.SETE-USA  (SALVADOR/BA) 

Conta: 229172  (Conta Corrente)  

Lin Data Tipo - Histórico Docum. Valor D
C 

Origem/Destino da operação Financeira 

CPF/CNPJ – Nome - Bco-Ag-Conta 



 

  
MJ – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

GT/LAVAJATO/DRCOR/SR/DPF/PR 

 

57 

140 29/09/2004 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1022401 550.000,00 C 50.866.821/0001-83 - PT DIR REG CONTRIBUICOES - 
001-3323-301300148 

141 29/09/2004 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1022401 250.000,00 C 6576137000175 - E 2004 G S M PREFEITO - 001-4206-
100013013 

142 29/09/2004 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1022401 150.000,00 C 6576137000175 - E 2004 G S M PREFEITO - 001-4206-
100013013 

143 29/10/2004 201-TRANSF.ENTRE 
AGEN.CHEQUE 

1033088 150.000,00 C 50.866.821/0001-83 - PT DIR REG CONTRIBUICOES - 
001-3323-301300148 

144 01/11/2004 201-DEPOS CC 
AUTOAT 

7120370 100.000,00 C 6576137000175 - E 2004 G S M PREFEITO - 001-4206-
100013013 

145 20/07/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6459791 2.815.500,00 C 12.101.096/0001-63 - ELEICAO 2010 - COMITE FIN - 
001-717-131313 

146 30/07/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7092070 1.500.000,00 C 12.101.096/0001-63 - ELEICAO 2010 - COMITE FIN - 
001-717-131313 

147 05/08/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7418045 1.315.500,00 C 12.101.096/0001-63 - ELEICAO 2010 - COMITE FIN - 
001-717-131313 

148 16/08/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8035359 2.346.250,00 C 12.101.096/0001-63 - ELEICAO 2010 - COMITE FIN - 
001-717-131313 

149 27/08/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8679961 6.122.750,00 C 12.101.096/0001-63 - ELEICAO 2010 - COMITE FIN - 
001-717-131313 

150 17/09/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9930204 3.754.000,00 C 12.101.096/0001-63 - ELEICAO 2010 - COMITE FIN - 
001-717-131313 

151 30/09/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6666786 4.692.500,00 C 12.101.096/0001-63 - ELEICAO 2010 - COMITE FIN - 
001-717-131313 

152 07/10/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7099420 5.000.000,00 C 12.101.096/0001-63 - ELEICAO 2010 - COMITE FIN - 
001-717-131313 

153 29/10/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8407697 1.000.000,00 C 12.101.096/0001-63 - ELEICAO 2010 - COMITE FIN - 
001-717-131313 

154 29/10/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8459379 1.000.000,00 C 12.101.096/0001-63 - ELEICAO 2010 - COMITE FIN - 
001-717-131313 

155 16/11/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

9340565 500.000,00 C 12.101.096/0001-63 - ELEICAO 2010 - COMITE FIN - 
001-717-131313 

156 29/11/2010 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6100154 400.000,00 C 12.101.096/0001-63 - ELEICAO 2010 - COMITE FIN - 
001-717-131313 

157 29/04/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7658231 1.000.000,00 C 676262000251 - ELEICOES 2010 PARTIDO DOS - 001-
3344-132133 
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158 02/05/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7722435 500.000,00 C 676262000251 - ELEICOES 2010 PARTIDO DOS - 001-
3344-132133 

159 06/05/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8203584 1.000.000,00 C 676262000251 - ELEICOES 2010 PARTIDO DOS - 001-
3344-132133 

160 09/05/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8319323 1.000.000,00 C 676262000251 - ELEICOES 2010 PARTIDO DOS - 001-
3344-132133 

161 10/05/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8369193 125.000,00 C 676262000251 - ELEICOES 2010 PARTIDO DOS - 001-
3344-132133 

162 09/06/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6327492 200.000,00 C 676262000251 - ELEICOES 2010 PARTIDO DOS - 001-
3344-132133 

163 10/06/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6440890 152.000,00 C 676262000251 - ELEICOES 2010 PARTIDO DOS - 001-
3344-132133 

164 10/06/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6482558 155.000,00 C 676262000251 - ELEICOES 2010 PARTIDO DOS - 001-
3344-132133 

165 10/06/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6504378 595.000,00 C 676262000251 - ELEICOES 2010 PARTIDO DOS - 001-
3344-132133 

166 13/06/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6536772 750.000,00 C 676262000251 - ELEICOES 2010 PARTIDO DOS - 001-
3344-132133 

167 04/07/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7892339 202.000,00 C 676262000251 - ELEICOES 2010 PARTIDO DOS - 001-
3344-132133 

168 08/07/2011 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8266279 877.000,00 C 676262000251 - ELEICOES 2010 PARTIDO DOS - 001-
3344-132133 

169 14/09/2012 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7064375 4.500.000,00 C 16.175.771/0001-50 - ELEICAO 2012 PATRUS ANANI - 
001-4356-26969 

170 10/04/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8676512 1.300.000,00 C 1216789000185 - PARTIDO DOS TRABALHADORES - 
001-2977-25359 

171 11/04/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

8731135 2.200.000,00 C 1216789000185 - PARTIDO DOS TRABALHADORES - 
001-2977-25359 

172 04/07/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6090386 130.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

173 05/07/2013 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

6516653 60.000,00 C 676262000170 - P T DIRETORIO NAC - 001-3344-
13000 

174 16/07/2013 120-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

125022 9.500,00 D 676262000251 - PARTIDO DOS TRABALHADORES - 
001-3344-130001 
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Titular (CPF/CNPJ - Nome): 05.018.135/0001-06 - POLIS PROPAGANDA E MARKETING LTDA 

Banco: 237 - BANCO BRADESCO S/A 

Agência: 2837 - PENINSULA SUL-U-BRAS  (BRASILIA/DF) 

Conta: 123870  (Conta Corrente)  

Lin Data Tipo - Histórico Docum. Valor D
C 

Origem/Destino da operação Financeira 

CPF/CNPJ – Nome - Bco-Ag-Conta 

175 29/09/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

7383075 1.877.000,00 C 676262000170 - ELEICAO 2014 PARTIDO TRAB - 001-
3344-7285 

176 20/10/2014 209-TED-TRANSF ELET 
DISPON 

2033584 1.877.000,00 C 676262000170 - ELEICAO 2014 PARTIDO TRAB - 001-
3344-7285 

(ANEXO V) 

 

O valor recebido pelas empresas de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA 

REGINA CUNHA MOURA do PARTIDO DOS TRABALHADORES , entre 2004 e 2015, totaliza R$ 

193.963.510,00 (cento e noventa e três milhões, novecentos e sessenta e três mil e quinhentos e dez reais). 

Destaque-se, dos valores recebidos, os seguintes: 

 
- ELEIÇÃO 2014 DILMA VANA ROUSSEF PRESIDENTE  (CNPJ nº 20.570.274/0001-23): R$ 
65.695.000,00, em doze (12) transferências, no período de 05.08.2014 a 24.11.2014; 
- PARTIDO DOS TRABALHADORES DIRETORIO MUNICIPAL SAO PAULO  (CNPJ nº 
01.149.511/0001-32): R$ 21.000.000,00, em doze (12) transferências, no período de 05.12.2013 a 
30.12.2013; 
- ELEICAO 2012 FERNANDO HADDAD PREFEITO (CNPJ nº 16.115.696/0001-31): R$ 
9.000.000,00, em dez (10) transferências, no período de 06.08.2012 a 05.11.2012; 
- ELEICAO 2010 COMITE FINANCEIRO DF NACIONAL PARA PRESIDENT E DA REPUBLICA PT 
(CNPJ nº 12.101.096/0001-63): R$ 30.446.500,00, em doze (12) transferências, no período de 
30.07.2010 a 29.11.2010; 
- PARTIDO DOS TRABALHADORES – PT DIRETORIO NACIONAL (CNPJ nº 00.676.262/0001-70 
e 00.676.262/0002-51): R$ 31.660.685,00, em setenta e uma (71) transferências, no período de 
15.12.2008 a 30.07.2015; 
- ELEIÇÃO 2006 LUIZ INACIO LULA DA SILVA PRESIDENTE (CNPJ nº 08.134.830/0001-13): R$ 
13.750.000,00, em quinze (15) operações, no período de 21.07.2006 a 23.11.2006. 

 

Os valores acima, referentes aos pagamentos pelo préstimo de serviços de JOÃO 

CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  para as campanhas eleitorais de 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  (2006), FERNANDO HADDAD (2012) e da atual Presidente da República 

DILMA ROUSSEF (2010 e 2014), totalizam o valor de R$ 171.552.185,00 (cento e setenta e um milhões, 

quinhentos e cinquenta e dois mil e cento e oitenta e cinco reais). 

Não há, e isto deve ser ressaltado, indícios de que tais pagamentos estejam revestidos de 
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ilegalidades. Sua apresentação e dos valores pagos a JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA 

REGINA CUNHA MOURA  possuem o objetivo de demonstrar que há forte probabilidade de que a destinação, 

de maneira oculta e dissimulada, de recursos espúrios da corrupção na PETROBRAS aos dois no exterior 

possui vinculação direta aos serviços por eles desempenhados em favor do PARTIDO DOS 

TRABALHADORES . 

Tal hipótese – destinação de recursos da corrupção da PETROBRAS para pessoas ligadas 

ao PARTIDO DOS TRABALHADORES –, longe de ser absurda, já foi comprovada no caso de JOÃO 

VACCARI NETO e está sendo objeto de processo criminal no caso de JOSÉ DIRCEU DE OLIVEIRA E 

SILVA.  

JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO , conforme apuração do Escritório de Pesquisa e 

Investigação na 9ª Região Fiscal da Receita Federal (ANEXO VI), declarou ter percebido, a título de lucros e 

dividendos, de suas empresas de publicidade, o valor de R$ 78.001.127,42: 

 

 

 

O ESPEI, ainda, verificou que o contribuinte JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO  teve 

um acréscimo patrimonial de R$ 1.009.256,89 (2004) para R$ 59.128.076,61 (2014), suportados 

exclusivamente dos lucros e dividendos recebidos pelas suas empresas de publicidade: 
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Por sua vez, sua esposa e sócia nas empresas de publicidade, MÔNICA REGINA CUNHA 

MOURA, declarou o recebimento de lucros e dividendos, entre 2004 a 2014, no valor de R$ 13.518.296,11: 

 

 

 

O ESPEI verificou, outrossim, que a contribuinte MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  teve um 

acréscimo patrimonial de R$ 56.490,88 (2004) para R$ 19.489.914,55 (2014), suportados, a partir de 2010, 

exclusivamente dos lucros e dividendos recebidos pelas suas empresas de publicidade: 
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A conclusão que se tem é que a fonte de renda de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO 

e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , no Brasil, advém essencialmente das atividades de marketing e 

publicidade que prestam ao PARTIDO DOS TRABALHADORES , razão pela qual é extremamente improvável 

que a destinação de recursos espúrios e provenientes da corrupção na PETROBRAS aos dois, no exterior – 

em conta em banco suíço mantida em nome de empresa offshore – e de maneira dissimulada – mediante a 

celebração de contratos falsos –, esteja desvinculada dos serviços que prestaram à aludida agremiação 

política. 

Ademais, causa estranheza – e isto reforça a conclusão de que ambos tinham ciência da 

origem espúria dos recursos que receberam no exterior – que, por mais que JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  tenham declarado ao Fisco o recebimento no Brasil, 

de suas empresas de publicidade, entre 2004 e 2014, de lucros e dividendos no valor de R$ 91.519.423,53, 

ainda assim ocultaram o recebimento de valores no exterior mediante expedientes notoriamente fraudulentos 
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e empregados com a finalidade exclusiva de esconder a origem criminosa dos valores, que, como se viu, 

provinham da corrupção instituída e enraizada na PETROBRAS . 

 

*        *    * 

 

Os diversos indícios do cometimento de atos de lavagem transnacional e evasão de divisas 

por JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA também autorizaram o 

afastamento do sigilo das contas no exterior indicadas por MÔNICA a BRUNO e ZWI SKORNICKI. Em 

decisão fundamentada, o MM. Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR determinou (Autos nº 5048739-

91.2015.4.04.7000, Evento 16, DESPADEC1): 

 
“(...) a quebra do sigilo bancário, entre 01/01/2005 a 30/09/2015, sobre as contas beneficiárias de recursos criminosos no 
exterior e que estariam provavelmente em nome da referida off-shore Shellbill Finance S/A e teriam por benefíciários João 
Cerqueira de Santana Filho e Mônica Regina Cunha Moura: 
 
"a) Citibank NA, New York 
SWIFT: CITIUS33 
ABA: 021000089 
Número da conta: 36966296 
Ref: 0881150 
 
b) Citibank NA, London 
SWIFT: CITIGB2L 
IBAN: GB65CITI18500810576700 
Ref: 0881150" 
A quebra abrange todos os dados sobre as contas bancárias, bem como as transações bancárias envolvidas, incluindo 
identificação da origem dos créditos e destino do débitos e rastreamento completo se possível.” 

 

Com a autorização judicial, foram solicitados, mediante pedido de cooperação jurídica em 

matéria penal formalizado pela Autoridade Policial signatária, os registros de transações bancárias que os 

bancos correspondentes efetuaram em favor da conta mantida no BANQUE HERITAGE em nome da offshore 

SHELLBIL FINANCE S.A. , cujos beneficiários são JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA 

REGINA CUNHA MOURA.  

Os pedidos (Eventos 41 e 64) versaram sobre as contas de “passagem”, ou 

“correspondentes”, razão pela qual transcrevo trechos que explicam qual a função de tais contas e dos 

bancos onde elas são mantidas: 

 
“(...) O objetivo da solicitação brasileira por assistência legal é de esclarecer os fatos e provar que o Sr. João 
Cerqueira de Santana Filho e sua esposa receberam recursos ilícitos no exterior – através de conta de passagem 
mantida no Citibank Nova York – referentes a parte dos pagamentos de propina por parte de empresas privadas 
que desejavam celebrar contratos com a PETROBRAS. Os recursos seriam devidos pelo préstimo dos serviços 
do Sr. João Cerqueira de Santana Filho ao Partido dos Trabalhadores nas principais campanhas eleitorais 
ocorridas entre 2005 e 2015 (2006 – Luis Inácio Lula da Silva, 2010 e 2014 – Dilma Roussef), sendo esta a 
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principal razão para que a quebra bancária abranja o período de 10 anos.  
 
(...) 
 
No entanto, com o avanço das investigações, evidenciou-se que a conta para recebimento de recursos 
criminosos mantida por João Cerqueira de Santana Filho é mantida perante o Banque Heritage, instituição 
financeira da Suíça, de forma que o Citibank NA, New York exerce apenas a função de banco correspondente. 
Nos termos da Resolução nº 1.865, do Conselho Monetário Nacional, de 05 de setembro de 1991, a 
nomenclatura “correspondente bancário” ou “banco correspondente” deve ser utilizada apenas para as 
instituições financeiras que estabeleceram convênios com outros bancos para a prestação de serviços financeiro. 
Em outras palavras, banco correspondente é uma instituição financeira que presta serviços em nome de outra. O 
banco correspondente pode realizar transações comerciais, aceitar depósitos e reunir documentos em nome de 
outra instituição financeira. No geral, bancos correspondentes são mais propensos a serem usados na condução 
de negócios em países estrangeiros, atuando como um agente de um banco nacional no exterior. 
(...) 
 
 
O Ato Patriota, seção 5318A, (b), (4), assim trata das medidas em relação as informações sobre contas 
correspondentes: 
 
“``(4) Information relating to certain correspondent accounts- If the Secretary finds a jurisdiction outside of the 
United States, 1 or more financial institutions operating outside of the United States, or 1 or more classes of 
transactions within, or involving, a jurisdiction outside of the United States to be of primary money laundering 
concern, the Secretary may require any domestic financial institution or domestic financial agency that opens or 
maintains a correspondent account in the United States for a foreign financial institution involving any such 
jurisdiction or any such financial institution operating outside of the United States, or a correspondent account 
through which any such transaction may be conducted, as a condition of opening or maintaining such account— 
``(A) to identify each customer (and representative of such customer) of any such financial institution who is 
permitted to use, or whose transactions are routed through, such correspondent account; and 
``(B) to obtain, with respect to each such customer (and each such representative), information that is 
substantially comparable to that which the depository institution obtains in the ordinary course of business with 
respect to its customers residing in the United States.” 
 
Há, portanto, amparo legal para que o Citibank N.A., New York, encaminhe todo os dados relativos ao titular da 
conta correspondente (João Cerqueira de Santana Filho, Mônica Reginha Cunha Moura e Shellbill Finance S/A), 
bem como todas as transações efetuadas a partir dela e em nome do Banque Heritage, tais como depósitos 
recebidos e pagamentos realizados, indicando os depositantes e os beneficiários. 
 
Apenas a título de exemplo a reforçar a possibilidade do préstimo de tais informações pelo Citibank N.A., New 
York, em outro caso da Operação Lavajato, identificou-se que Nestor Cuñat Cerveró, enquanto ocupava a função 
de Diretor da Área Internacional da Petrobrás, recebeu propina em conta mantida no Banque Heritage através de 
depósito através do Citibank N.A., New York, conforme é possível visualizar no extrato abaixo: 
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Disponível em http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/wp-content/uploads/sites/41/2015/07/556_ANEXO3-extratos-forbal.pdf 

 
Desta forma, é dever do banco correspondente, no caso o Citibank N.A., New York, a manutenção de todos os 
dados das transações efetuadas em nome do Banque Heritage, da Suíça, relativos a conta mantida por João 
Cerqueira de Santana Filho, Mônica Regina Cunha Moura e Shellbil Finance S.A. (...)” 
 

Em 25.01.2016, em resposta ao MLAT encaminhado à Autoridade Central dos Estados 

Unidos em 13.11.2015, o Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação do Ministério da Justiça – 

DRCI/MJ remeteu ao GT/LAVAJATO/DRCOR/SR/DPF/PR  as informações obtidas pelas autoridades 

americanas junto ao CITIBANK N.A., NEW YORK (ANEXO VII). 

Os documentos, em sua forma bruta, estão carregados nos ANEXO VIII e IX. 

A fim de se facilitar a visualização das transferências bancárias executadas pelo CITIBANK 

N.A., NEW YORK  à débito e à crédito da conta mantida no BANQUE HERITAGE , em nome da offshore 

SHELLBIL FINANCE S/A , cujos beneficiários são JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA 

REGINA CUNHA MOURA  produziu-se o quadro abaixo: 
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Data Origem Banco Valor Beneficiário  BANCO Informações da operação 

28/11/2008 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD 
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

26/12/2008 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

28/01/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

18/02/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD         
35.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

27/02/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

04/03/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
9.633,00  

MATTHEW 
S.PACINELLI 

PNC BANK 
NATIONAL 
ASSOCIATION LESS CHARGES 

05/03/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
9.715,00  

MATTHEW 
S.PACINELLI 

PNC BANK 
NATIONAL 
ASSOCIATION LESS CHARGES 

06/03/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
9.554,00  

MATTHEW 
S.PACINELLI 

PNC BANK 
NATIONAL 
ASSOCIATION LESS CHARGES 

09/03/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
9.777,00  

MATTHEW 
S.PACINELLI 

PNC BANK 
NATIONAL 
ASSOCIATION LESS CHARGES 

09/03/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
9.823,00  

MATTHEW 
S.PACINELLI 

PNC BANK 
NATIONAL 
ASSOCIATION LESS CHARGES 

10/03/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
9.911,00  

MATTHEW 
S.PACINELLI 

PNC BANK 
NATIONAL 
ASSOCIATION LESS CHARGES 

10/03/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
9.622,00  

MATTHEW 
S.PACINELLI 

PNC BANK 
NATIONAL 
ASSOCIATION LESS CHARGES 

11/03/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.965,00  

MATTHEW 
S.PACINELLI 

PNC BANK 
NATIONAL 
ASSOCIATION LESS CHARGES 

27/03/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

28/04/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

28/05/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

29/06/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

28/07/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

04/08/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

28/08/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

29/09/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

28/10/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

27/11/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

28/12/2009 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

28/01/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

26/02/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

26/03/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

28/04/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA LESS CHARGES 

28/05/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
2.000,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

01/06/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
4.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

28/06/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

28/07/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

18/08/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD       
230.000,00  

TACY VENTURES 
GROUP INC 

UNION BANCAIRE 
PRIVEE, GENEVA 
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23/08/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
7.871,00  

TACY VENTURES 
GROUP INC 

UNION BANCAIRE 
PRIVEE, GENEVA 

27/08/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

26/08/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD       
102.700,00  

TACY VENTURES 
GROUP INC 

UNION BANCAIRE 
PRIVEE, GENEVA 

28/09/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

28/10/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

29/11/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

28/12/2010 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

28/01/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

28/02/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

28/03/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

02/05/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

27/05/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

30/06/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

19/07/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD       
333.000,00  

GLASSTON 
INVESTORS SA 

BANQUE SAFRA 
LUXEMBOURG 
S.A. 

29/07/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

09/08/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD       
200.000,00  

SILVANA 
LAGNADO 
HUCKE 

HSBC PRIVATE 
BANK SUISSE 
S.A. 

09/08/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD       
135.000,00  

HIGH LEVEL 
FINANCIAL CORP 

UNION BANCAIRE 
PRIVEE, GENEVA 

31/08/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

28/09/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

17/10/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD       
303.000,00  

WICKDELL 
INTERNATIONAL 
INC 

UNION BANCAIRE 
PRIVEE, GENEVA 

28/10/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

30/11/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

09/12/2011 
CIC CONSORTIUM OF 
INTERNATIONAL CON BSI S.A. 

 USD       
480.000,00  

SHELLBIL 
FINANCE SA HERITAGE BANK INVESTMENT HOLDING COMPANY 

30/12/2011 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

27/01/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WACHOVIA BANK 
NA OF VIRGINIA 

29/02/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

02/04/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

13/04/2012 
MEINL BANK (ANTIGUA) 
LTD. 

MEINL BANK 
A.G. 

 USD 
500.000,00  

SHELLBILL 
FINANCE S.A. HERITAGE BANK 

AS P.CONT.SIGNED 
BETW.INNOV.A.SH.F.S.A.INVESTMENT 
HOLDING COMPANY B/O INNOVATION 
RESEARCH ENGINEERING A. 
DEVELOPMENT LTD. 

01/05/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

29/05/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

29/06/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

11/07/2012 
MEINL BANK (ANTIGUA) 
LTD. 

MEINL BANK 
A.G. 

 USD   
1.000.000,00  

SHELLBIL 
FINANCE S.A. HERITAGE BANK 

INVESTMENT HOLDING COMPANY, B/O 
KLIENFELD SERVICES LTD 

31/07/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

03/08/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD         
70.000,00  

GLOBAL TREND 
INVESTMENT LLC 

CREDIT SUISSE 
AG 

03/08/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD       
225.000,00  

NEW HOPE 
TRADING 

BANQUE 
HAPOALIM 
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INTERNATIONAL 
CORP 

(SUISSE) 
SUCCURSALE 
LUXEMBOURG 

03/08/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD       
160.000,00  

NEBADON 
HOLDINGS INC 

HSBC PRIVATE 
BANK SUISSE 
S.A. 

06/08/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD       
545.000,00  

HATLEY 
TRADING 
ASSETS CORP 

EFG BANK AG, 
ZURICH 

31/08/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

28/09/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

30/10/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

28/11/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

28/12/2012 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

30/01/2013 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

27/02/2013 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

01/03/2013 
KLIENFELD SERVICES 
LTD 

MEINL BANK 
(ANTIGUA) LTD. 

 USD       
700.000,00  

SHELLBIL 
FINANCE S.A. HERITAGE BANK 

CONTRACT SIGNED BETWEEN THE 
PARTIES 

08/03/2013 
KLIENFELD SERVICES 
LTD 

MEINL BANK 
(ANTIGUA) LTD. 

 USD       
800.000,00  

SHELLBIL 
FINANCE S.A. HERITAGE BANK 

CONTRACT SIGNED BETWEEN THE 
PARTIES 

29/03/2013 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

30/04/2013 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD       
581.000,00  

KISTREY 
TRADING LTD 

PKB PRIVATBANK 
AG 

01/05/2013 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

30/05/2013 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

19/06/2013 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD   
1.000.000,00  

MAURO 
EDUARDO 
UEMURA 

BANCO 
COMERCIAL 
PORTUGUES 

28/06/2013 1/SHELLBIL S.A. 
HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

30/07/2013 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

30/08/2013 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

25/09/2013 DEEP SEA OIL CORP DELTA MIAMI 
 USD       
500.000,00  SHELLBILL S.A. HERITAGE BANK SHELLBIL S.A. REF 0881150 

01/10/2013 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

31/10/2013 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

05/11/2013 DEEP SEA OIL CORP DELTA MIAMI 
 USD       
500.000,00  SHELLBILL S.A. HERITAGE BANK SHELLBIL S.A. REF 0881150 

09/12/2013 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

19/12/2013 DEEP SEA OIL CORP DELTA MIAMI 
 USD       
500.000,00  SHELLBILL S.A. HERITAGE BANK SHELLBIL S.A. REF 0881150 

30/12/2013 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

14/01/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD                  
52,75  

ARLINGTON 
MANAGEMENT 
CORPORATION PICTET + CIE INVOICE 393050 

30/01/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

31/01/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD       
120.000,00  CRISTIANE 

BANQUE PRIVEE 
BCP (SUISSE) AS 

06/02/2014 DEEP SEA OIL CORP DELTA MIAMI 
 USD       
500.000,00  SHELLBILL S.A. HERITAGE BANK SHELLBIL S.A. REF 0881150 

28/02/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

25/03/2014 DEEP SEA OIL CORP DELTA MIAMI 
 USD       
500.000,00  SHELLBILL S.A. HERITAGE BANK SHELLBIL S.A. REF 0881150 

28/03/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

28/04/2014 DEEP SEA OIL CORP DELTA MIAMI 
 USD       
500.000,00  SHELLBILL S.A. HERITAGE BANK SHELLBIL SA REF.0881150 



 

  
MJ – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

GT/LAVAJATO/DRCOR/SR/DPF/PR 

 

69 

30/04/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

30/05/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

19/06/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
1.800,00  

ARLINGTON 
MANAGEMENT 
CORPORATION PICTET + CIE 

INVOICE 401388 ANNUAL FEES 
2014/2015 

30/06/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

10/07/2014 DEEP SEA OIL CORP DELTA MIAMI 
 USD       
500.000,00  SHELLBILL S.A. HERITAGE BANK SHELLBIL S.A. REF 0881150 

30/07/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

02/09/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

08/09/2014 DEEP SEA OIL CORP DELTA MIAMI 
 USD       
500.000,00  SHELLBILL S.A. HERITAGE BANK SHELLBIL S.A. 

30/09/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

30/10/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

04/11/2014 DEEP SEA OIL CORP DELTA MIAMI 
 USD       
500.000,00  SHELLBILL S.A. HERITAGE BANK SHELLBIL SA REF.CONTRACT-0881150 

01/12/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

30/12/2014 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

30/01/2015 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

27/02/2015 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

30/03/2015 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
6.200,00  SURIA SANTANA 

WELLS FARGO 
BANK N A 

12/06/2015 
1/SHELLBIL FINANCE 
S.A. 

HERITAGE 
BANK 

 USD            
1.500,00  

ARLINGTON 
MANAGEMENT 
CORPORATION PICTET + CIE INVOICE 425116 

 

Inicialmente, devem ser apresentados os indícios que comprovam que a conta mantida no 

BANQUE HERITAGE  em nome da empresa offshore SHELLBIL FINANCE S.A. possui como beneficiários 

JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA . 

Além do bilhete apreendido na residência de ZWI SKORNICKI , por meio do qual MÔNICA 

REGINA CUNHA MOURA faz alusão expressa a “sua” conta mantida em nome da SHELLBIL FINANCE S.A. 

no BANQUE HERITAGE , observa-se que a cópia do contrato encaminhado por ela ao operador da KEPPEL 

FELS – firmado entre a SHELLBIL FINANCE S.A. e a KLIENFELD SERVICES LTD. – possui sua própria 

assinatura, o que exime de dúvidas quanto a titularidade e controle tanto da empresa offshore quanto da 

conta no banco suíço. Abaixo, a comparação das assinaturas: 
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Autos nº 50050023820154047000, Evento 4, AP-INQPOL22 

 

 

Autos nº 50462715720154047000, Evento 11, INQ1 

Além disso, os números depósitos para SURIA SANTANA , filha de JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO , residente no exterior – em Washington D.C., EUA – e casada com MATTHEW S. 

PACINELLI 5, que também recebeu recursos da conta da suíça mantida em nome da SHELLBIL FINANCE 

S.A., não deixam quaisquer dúvidas sobre a titularidade e controle da conta no exterior abastecida com 

recursos provenientes da corrupção na PETROBRAS . 

SURIA SANTANA  recebeu, em oitenta (80) transações, no período de 28.11.2008 a 

30.03.2015, o valor de USD 442.800,00 (quatrocentos e quarenta e dois mil e oitocentos dólares) da conta no 

BANQUE HERITAGE em nome da SHELLBIL FINANCE S.A. . 

MATTHEW S. PACINELLI recebeu, em oito (8) transações, no período de 04.03.2009 a 

11.03.2009, o valor de USD 75.000,00 (oitenta e cinco mil dólares) da conta no BANQUE HERITAGE em 

                                                           
5 Informações comprovadas a partir de consultas em bancos de dados da Polícia Federal e em fontes abertas. Cf. 
<http://www.oantagonista.com/posts/joao-santana-um-grande-brasileiro>; 
<http://dc.blockshopper.com/property/02102136/1441_rhode_island_nw_unit_314>; <https://www.linkedin.com/in/suri-suri%25C3%25A1-
santana-pacinelli-7653a822>; <http://www.411.com/name/M-Pacinelli> . Acessados em 26.01.2015. 
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nome da SHELLBIL FINANCE S.A. . 

Pois bem. Descontruídas quaisquer eventuais e possíveis alegações quanto à titularidade da 

conta em nome da SHELLBIL FINANCE S.A. , é oportuno, neste momento, apontar, mediante análise dos 

dados bancários encaminhados do CITIBANK NORTH AMERICA, NEW YORK – banco correspondente do 

BANQUE HERITAGE –, todos as transferências bancárias realizadas de maneira oculta – em contas no 

exterior – e dissimulada – a partir de contratos de consultoria ideologicamente falsos – por ZWI e BRUNO 

SKORNICKI e pelo GRUPO ODEBRECHT em favor de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e 

MÔNICA REGINA CUNHA MOURA . 

Como se descortinou, ao longo da OPERAÇÃO LAVAJATO , o GRUPO ODEBRECHT 

elaborou um intrincado esquema de lavagem de capitais que envolvia diversas empresas offshore 

controladas direta e indiretamente pela organização. 

Tratam-se das empresas OSEL – ODEBRECHT SERVIÇOS NO EXTERIOR LTD e da OSEL 

ANGOLA DS ODEBRECHT SERVIÇOS NO EXTERIOR LTD , além da SMITH & NASH ENGINNERING 

COMPANY INC., GOLAC PROJECTS AND CONSTRUCTION CORP. , SHERKSON INTERNATIONAL SA ., 

HAVINSUR S.A. , ARCADEX CORP. , CONSTRUCTORA INTERNACIONAL DEL SUR SA , KLIENFELD 

SERVICES LTD, INNOVATION RESEARCH ENGINEERING AND DEVELOPMENT LTD . 

Identificaram-se ao menos quatro (4) depósitos do GRUPO ODEBRECHT em favor da conta 

do BANQUE HERITAGE  mantida em nome da offshore SHELLBIL FINANCE S.A. , cujos beneficiários são 

JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , mediante a utilização da 

conta correspondente do CITIBANK NORTH AMERICA, NEW YORK , no valor total de USD 3.000.000,00 

(três milhões de dólares). Serão detalhados, a seguir, cada um dos depósitos identificados: 

 

(i) Primeiro depósito : realizado em 13.04.2012, no valor de USD 500.000,00, mediante a 

utilização da offshore INNOVATION RESEARCH ENGINEERING AND DEVELOPMENT 

LTD, cuja conta era mantida no MEINL BANK A.G. – código do SWIFT: “MEINATWW”. 

Chamou a atenção que, na origem do depósito, consta o nome do MEINL BANK (ANTIGUA) 

LTD – instituição financeira na qual eram mantidas contas da própria INNOVATION e também 

da KLIENFELD SERVICES LTD – e, nas informações adicionais da transação, a expressão 

“AS P.CONT.SIGNED BETW.INNOV.A.SH.F.S.A. INVESTMENT HOLDING COMPANY B/O 

INNOVATION RESEARCH ENGINEERING A. DEVELOPMENT LTD.”. Esta informação, 

traduzida, revela que o depósito foi executado conforme instruções de um contrato firmado 

(“as per contract signed”) entre a INNOVATION e a SHELLBIL FINANCE S.A. (“between 
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INNOV. and SH.F.S.A”). Cumpre destacar que não se sabia, até então, da existência de 

contrato fraudulentamente firmado entre a SHELLBIL FINANCE S.A. e outra empresa 

offshore utilizada pelo GRUPO ODEBRECHT para pagamentos de vantagens indevidas e 

lavagem de ativos a fim de justificar o repasse de valores espúrios a JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA – sabe-se, até o momento, do 

contrato firmado entre a SHELLBIL FINANCE S.A. e a KLIENFELD SERVICES LTD. no dia 

04.01.2013 e 11.07.2011. Abaixo, cópia do registro bancário da transação: 
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(ii) Segundo depósito :  realizado em 11.07.2012, no valor de USD 1.000.000,00, 

mediante a utilização da offshore KLIENFELD SERVICES LTD , cuja conta era mantida no 

MEINL BANK A.G. – código do SWIFT: “MEINATWW”. Chamou a atenção que, na origem do 

depósito, mais uma vez, consta o nome do MEINL BANK (ANTIGUA) LTD e, nas 

informações adicionais da transação, a expressão “INVESTMENT HOLDING COMPANY B/O 

KLIENFELD SERVICES LTD”. Há que se questionar a possibilidade da empresa offshore 

KLIENFELD SERVICES LTD . ser beneficiária (“B/O” – beneficial owner) da instituição 

financeira MEINL BANK (ANTIGUA) LTD – ao longo da peça será ainda demonstrada a 

relação do GRUPO ODEBRECHT com instituição da ilha de Antigua e Barbuda. Nada 

obstante, é inegável que o depósito foi realizado em favor da SHELLBIL FINANCE S.A. 

através de conta cujo beneficiário é a KLIENFELD SERVICES LTD . Considerando a data da 

transação (11.07.2012), é plausível que este depósito se refira ao contrato firmado entre a 

SHELLBIL FINANCE S.A. e a KLIENFELD SERVICES LTD . na data 11.07.2011. Abaixo, o 

registro da transação: 
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(iii) Terceiro depósito : realizado em 01.03.2013, no valor de USD 700.000,00, mediante 

a utilização da offshore KLIENFELD SERVICES LTD , cuja conta era mantida no MEINL 

BANK (ANTIGUA) LTD – código do SWIFT: “MBALAGAG”. Nas informações adicionais da 

transação, há a expressão “CONTRACT SIGNED BETWEEN THE PARTIES”, razão pela qual 

é possível concluir que tal depósito seja devido em razão do contrato firmado em 04.01.2013 

entre a SHELLBIL FINANCE S.A. e a KLIENFELD SERVICES LTD , cuja cópia foi 

apreendida por ter sido encaminhada, como modelo, a ZWI SKORNICKI e BRUNO 

SKORNICKI : Abaixo, o comprovante da transferência bancária: 
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(iv) Quarto depósito: realizado em 08.03.2013, no valor de USD 800.000,00, mediante a 

utilização da offshore KLIENFELD SERVICES LTD , cuja conta era mantida no MEINL BANK 

(ANTIGUA) LTD – código do SWIFT: “MBALAGAG”. Nas informações adicionais da 

transação, há a expressão “CONTRACT SIGNED BETWEEN THE PARTIES”, razão pela qual 

é possível concluir que tal depósito, assim como aquele realizado 01.03.2013, tenha sido 

realizado em razão do contrato firmado em 04.01.2013 entre a SHELLBIL FINANCE S.A. e a 

KLIENFELD SERVICES LTD , cuja cópia foi apreendida por ter sido encaminhada, como 

modelo, a ZWI SKORNICKI e BRUNO SKORNICKI : Abaixo, o comprovante da transferência 

bancária: 
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Ao todo, foram identificadas transferências de recursos espúrios do GRUPO ODEBRECHT 

em favor de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  no montante 

de USD 3.000.000,00.  

Cumpre destacar que os depósitos identificados não são exaustivos, uma vez que foram 

apresentadas tão somente as transferências feitas com a utilização da conta correspondente mantida no 

CITIBANK NORTH AMERICA, NEW YORK , sem prejuízo de que outras operações tenham sido realizadas 

mediante depósitos diretos na conta da SHELLBIL FINANCE S.A. mantida no BANQUE HERITAGE , na 

Suíça. 

Por sua vez, a partir da análise das provas já produzidas e dos extratos das transferências 

apresentados pela instituição financeira estadunidense, é possível concluir que JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  praticaram, ao menos, quatro (4) atos de lavagem 

de ativos distintos. Explico. 

O primeiro, referente ao depósito de 13.04.2012, demonstra que, de maneira consciente, 

para ocultar a origem espúria dos recursos, gerados a partir do esquema criminoso instituído na 

PETROBRAS , JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  utilizaram-

se de conta no exterior, mantida em nome da offshore SHELLBIL FINANCE S.A., e, para justificar a 

transferência dos valores, dissimulando a origem ilícita, celebraram contrato ideologicamente falso entre a 

empresa offshore  que constituíram e a INNOVATION RESEARCH ENGINEERING AND DEVELOPMENT 

LTD. 

O segundo, relacionado ao depósito de USD 1.000.000,00 efetuado em 11.07.2012, 

demonstra que, também de maneira consciente e para ocultar a origem criminosa dos recursos transferidos, 

JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  utilizaram-se de conta no 

BANQUE HERITAGE , mantida em nome da offshore SHELLBIL FINANCE S.A., e, além disso, para justificar 

a transferência dos valores, dissimulando a origem ilícita, celebraram, em 11.07.2011, contrato 

ideologicamente falso entre a empresa offshore que constituíram e a KLIENFELD SERVICES LTD. 

O terceiro e quarto atos correspondem a condutas continuadas praticadas pelos investigados 

JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA para justificar a 

transferência dos recursos ilícitos depositados pela KLIENFELD SERVICES LTD  em favor da SHELLBIL 

FINANCE S.A. em 01.03.2013 e 08.03.2013. Para tanto, utilizaram-se, mais uma vez, de expedientes 

fraudulentos – celebração de contrato de consultoria, em 04.01.2013, entre a SHELLBIL FINANCE S.A. e a 

KLIENFELD SERVICES LTD6 – e de conta oculta, não declarada as autoridades fiscais brasileiras, mantida 

                                                           
6 Procedi à tradução livre de partes do contrato que sintetizam sua falsidade: “Preâmbulo. 
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em instituição financeira na Suíça. 

Os documentos bancários revelaram, ainda, que JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO 

e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , para ocultar o aumento patrimonial que tiveram no Brasil, sonegando o 

recolhimento de impostos e, consequentemente, cometendo ilícitos fiscais e criminais, e, de maneira 

concomitante, branqueando parte dos recursos que receberam no exterior do GRUPO ODEBRECHT, 

efetuaram parte do pagamento pela compra de um imóvel em São Paulo/SP mediante o depósito de USD 

1.000.000,00, no exterior e com a utilização do banco correspondente CITIBANK N.A. NEW YORK , em favor 

de MAURO EDUARDO UEMURA (CPF nº 037.547.678-44). 

O ESPEI/09, da Receita Federal (ANEXO VI - IPEI nº PR20150045), em relação à citada 

operação imobiliária, assim se manifestou: 

 

                                                                                                                                                                                                    

Considerando que, em virtude da relação frutífera que tem sido construída entre a Shellbill e a Klienfeld durante a execução do acordo 
anterior, a Klienfeld decidiu expandir sua quota de mercado no território onde a Shellbil presta seus serviços, com foco em benefícios 
ainda não explorados a partir do setor de construção e energia renovável; 
Considerando que, após ampla negociação, a Klienfeld selecionou a Shellbill para continuar agindo como consultor de negócios da 
Klienfeld, com foco em auxiliar a Klienfeld (e seus clientes, parceiros, afiliados e outros terceiros beneficiários, a serem indicados 
expressamente oportunamente) na obtenção de recursos financeiros, tanto de subvenções governamentais, deduções fiscais, 
empréstimos e outras formas de incentivo público, bem como de investimentos privados, visando a ampliar o escopo dos serviços 
prestados pela Shellbill, assim como para incluir o encaminhamento de clientes-chaves tendo em vista as “fees” a seguir estabelecidos 
(...)” 
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JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO  declarou ao Fisco, em sua DIRPF de 2014, a 



 

  
MJ – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

GT/LAVAJATO/DRCOR/SR/DPF/PR 

 

80 

aquisição, em 28.05.2013, de um apartamento localizado na Rua Afonso Braz, 25, apto 51, Indianópolis, São 

Paulo/SP, de MAURO EDUARDO UEMURA (CPF nº 037.547.678-44) e DEBORAH DE OLIVEIRA UEMURA 

(CPF nº 935.718.448-15), pelo valor de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais). Na Declaração sobre 

Operações Imobiliárias – DOI, JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO declarou a aquisição do imóvel pelo 

valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais).  

Analisando-se as informações bancárias dos investigados e de suas empresas (ANEXO X), 

identificaram-se dois depósitos, à débito da POLIS PROPAGANDA E MARKETING LTDA (CNPJ nº 

05.018.135/0001-06), em favor de DEBORAH DE OLIVEIRA UEMURA , no total de R$ 3.000.000,00 (três 

milhões de reais):  

 

 

 

No entanto, verificou-se que, em 19.06.2013, JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e 

MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  depositaram USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares), à débito da 

conta no BANQUE HERITAGE  em nome da SHELLBIL FINANCE S.A. , em favor de MAURO EDUARDO 

UEMURA: 
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Considerando o câmbio oficial do dia 19.06.20137, pode-se concluir que, em verdade, o preço 

pago por JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO pelo apartamento totalizou R$ 5.221.000,00 (cinco 

milhões e duzentos e vinte um mil reais). 

                                                           
7 Disponível em <http://economia.uol.com.br/cotacoes/noticias/redacao/2013/06/19/dolar-sobe-quase-2-e-fecha-em-r-222-maior-valor-em-
mais-de-4-anos.htm>. Acessado em 27.01.2016. 
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Desta forma, verifica-se que JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO  prestou declaração 

falsa às autoridades fazendárias – falseou sobre o valor efetivamente pago no imóvel, declarando, no DIRPF, 

o valor de R$ 4.000.000,00, e no DOI, o montante de R$ 3.000.000,00 –, reduzindo o recolhimento de 

tributários devidos pelo aumento de renda e pela transferência de propriedade imobiliária, cometendo, assim, 

delito contra a ordem tributária, uma vez que, o valor total gasto para a aquisição do apartamento superou, 

em moeda nacional, R$ 5.000.000,00. 

Para ocultar tal conduta ilícita, de maneira consciente, efetuou o depósito de USD 

1.000.000,00 para MAURO EDUARDO UEMURA , alienante do imóvel em questão, a partir de conta no 

exterior mantida no BANQUE HERITAGE em nome da SHELLBIL FINANCE S.A. . 

A transferência do valor no exterior, além de consubstanciar parte do pagamento pela 

aquisição de imóvel no Brasil, traduz-se na dissimulação da origem ilícita empregada para a compra do 

apartamento, ou seja, na efetiva prática de ato de lavagem de parte dos ativos criminosos recebidos do 

GRUPO ODEBRECHT em 01.03.2013 a 08.03.2013. 

Foram identificados, até este momento, cinco (5) atos distintos de lavagem de capitais 

praticados por JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA.  

Identificaram-se, ainda, ao menos nove (9) depósitos de ZWI SKORNICKI e BRUNO 

SKORNICKI, a partir de conta no banco DELTA NATIONAL BANK & TRUST CO. mantida em nome da 

offshore DEEP SEA OIL CORP. , em favor da conta do BANQUE HERITAGE  aberta em nome da offshore 

SHELLBIL FINANCE S.A. , cujos beneficiários são JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA 

REGINA CUNHA MOURA , mediante a utilização da conta correspondente do CITIBANK NORTH AMERICA, 

NEW YORK, no valor total de USD 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil dólares). Serão detalhados, 

a seguir, cada um dos depósitos identificados: 

 

(i) Primeiro depósito : realizado em 25.09.2013, no valor de USD 500.000,00, mediante a 

utilização da offshore DEEP SEA OIL CORP. , cuja conta era mantida no DELTA NATIONAL 

BANK & TRUST CO. , em favor da SHELLBIL FINANCE S.A. . Nas informações adicionais da 

transação, há referência expressa à “SHELLBIL S.A. REF 0881150”, presumindo-se tratar do 

número da conta da offshore junto à instituição financeira suíça. Abaixo, cópia do registro 

bancário da transação: 
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(ii) Segundo depósito : realizado em 05.11.2013, no valor de USD 500.000,00, mediante a 

utilização da offshore DEEP SEA OIL CORP. , cuja conta era mantida no DELTA NATIONAL 

BANK & TRUST CO. , em favor da SHELLBIL FINANCE S.A. . Nas informações adicionais da 

transação, há referência expressa à “SHELLBIL S.A. REF 0881150”, presumindo-se tratar do 

número da conta da offshore junto à instituição financeira suíça. Abaixo, cópia do registro 

bancário da transação: 
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(iii) Terceiro depósito : realizado em 19.12.2013, no valor de USD 500.000,00, mediante a 

utilização da offshore DEEP SEA OIL CORP. , cuja conta era mantida no DELTA NATIONAL 

BANK & TRUST CO. , em favor da SHELLBIL FINANCE S.A. . Nas informações adicionais da 

transação, há referência expressa à “SHELLBIL S.A. REF 0881150”, presumindo-se tratar do 

número da conta da offshore junto à instituição financeira suíça. Abaixo, cópia do registro 

bancário da transação: 
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(iv) Quarto depósito : realizado em 06.02.2014, no valor de USD 500.000,00, mediante a 

utilização da offshore DEEP SEA OIL CORP. , cuja conta era mantida no DELTA NATIONAL 

BANK & TRUST CO. , em favor da SHELLBIL FINANCE S.A. . Nas informações adicionais da 

transação, há referência expressa à “SHELLBIL S.A. REF 0881150”, presumindo-se tratar do 
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número da conta da offshore junto à instituição financeira suíça. Abaixo, cópia do registro 

bancário da transação: 

 

 

(v) Quinto depósito : realizado em 25.03.2014, no valor de USD 500.000,00, mediante a 

utilização da offshore DEEP SEA OIL CORP. , cuja conta era mantida no DELTA NATIONAL 
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BANK & TRUST CO. , em favor da SHELLBIL FINANCE S.A. . Nas informações adicionais da 

transação, há referência expressa à “SHELLBIL S.A. REF 0881150”, presumindo-se tratar do 

número da conta da offshore junto à instituição financeira suíça. Deve ser destacado que este 

depósito foi realizado após a deflagração da segunda fase ostensiva da OPERAÇÃO 

LAVAJATO , ocorrida em 20.03.2014. Abaixo, cópia do registro bancário da transação: 
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(vi) Sexto depósito : realizado em 28.04.2014, no valor de USD 500.000,00, mediante a 

utilização da offshore DEEP SEA OIL CORP. , cuja conta era mantida no DELTA NATIONAL 

BANK & TRUST CO. , em favor da SHELLBIL FINANCE S.A. . Nas informações adicionais da 

transação, há referência expressa à “SHELLBIL S.A. REF 0881150”, presumindo-se tratar do 

número da conta da offshore junto à instituição financeira suíça. Deve ser destacado que este 

depósito foi realizado após a deflagração da terceira fase ostensiva da OPERAÇÃO 

LAVAJATO , ocorrida em 11.04.2014. Abaixo, cópia do registro bancário da transação: 
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(vii) Sétimo depósito : realizado em 10.07.2014, no valor de USD 500.000,00, mediante a 

utilização da offshore DEEP SEA OIL CORP. , cuja conta era mantida no DELTA NATIONAL 

BANK & TRUST CO. , em favor da SHELLBIL FINANCE S.A. . Nas informações adicionais da 

transação, há referência expressa à “SHELLBIL S.A. REF 0881150”, presumindo-se tratar do 

número da conta da offshore junto à instituição financeira suíça. Deve ser destacado que este 

depósito também foi realizado após a deflagração da quinta fase ostensiva da OPERAÇÃO 

LAVAJATO , ocorrida em 01.07.2014. Abaixo, cópia do registro bancário da transação: 
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(viii) Oitavo depósito : realizado em 08.09.2014, no valor de USD 500.000,00, mediante a 

utilização da offshore DEEP SEA OIL CORP. , cuja conta era mantida no DELTA NATIONAL 

BANK & TRUST CO. , em favor da SHELLBIL FINANCE S.A. . Nas informações adicionais da 

transação, há referência expressa à “SHELLBIL S.A.” Deve ser destacado que este depósito 

também foi realizado após a deflagração da sexta fase ostensiva da OPERAÇÃO 

LAVAJATO , ocorrida em 22.08.2014. Abaixo, cópia do registro bancário da transação: 
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(ix) Nono e último depósito : realizado em 04.11.2014, no valor de USD 500.000,00, 

mediante a utilização da offshore DEEP SEA OIL CORP. , cuja conta era mantida no DELTA 

NATIONAL BANK & TRUST CO. , em favor da SHELLBIL FINANCE S.A. , totalizando, assim, 

o repasse de USD 4.500.000,00 (quatro milhões e meio de dólares) a JOÃO CERQUEIRA 

DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA . Nas informações adicionais da 

transação, há referência expressa à “SHELLBIL S.A. REF. CONTRACT - 0881150”, 

informação que comprova que, para justificar o repasse dos valores a JOÃO CERQUEIRA 

DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , foi simulado um contrato (“Ref. 

Contract” – referente ao contrato) para dissimular a origem dos valores espúrios que seriam 

transferidos. Além dessa comprovação, a própria investigada, ao encaminhar a carta com 

instrução para os depósitos a ZWI e BRUNO SKORNICKI afirmou que deveriam firmar um 

contrato entre eles, o qual, segundo ela, poderia ser mais “simples” do que aquele firmado 

pela SHELLBILL FINANCE S.A. e a KLIENFELD SERVICES LTD. , este julgado por 

MÔNICA muito “burocrático”, circunstância que comprova que os investigados 

conscientemente utilizaram-se de expedientes fraudulentos – contrato de consultoria falso – 

para justificar a transferência de recursos espúrios. Deve ser destacado, também, que este 

depósito também foi realizado após a deflagração da sexta fase ostensiva da OPERAÇÃO 

LAVAJATO , ocorrida em 22.08.2014 e na iminência da deflagração da sétima, ocorrida em 

14.11.2014, quando já era de amplo conhecimento público que as investigações apuravam 

crimes de corrupção e lavagem cometidos por organizações criminosas instaladas na 

PETROBRAS . Abaixo, cópia do registro bancário da transação: 
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Identificaram-se, acima, nove (9) depósitos, que totalizaram USD 4.500.000,00, realizados 

pela DEEP SEA OIL CORP ., empresa offshore controlada por ZWI SKORNICKI e BRUNO SKORNICKI , 

através de conta correspondente no CITIBANK N.A. NEW YORK, em favor da SHELLBIL FINANCE S.A. , 

empresa offshore cujos beneficiários são JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA 

CUNHA MOURA .  

Tais depósitos, ao que indicam todos os elementos colhidos na investigação policial, 

traduzem-se em atos continuados de lavagem de capitais, uma vez que JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA 

FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , em especial a última, trataram diretamente com ZWI 

SKORNICKI e BRUNO SKORNICKI , cientes de quem eram e quais as atividades profissionais desenvolvidas 

por eles – representação de empresas junto a PETROBRAS, em especial o ESTALEIRO KEPPEL FELS e 

suas diversas subsidiárias (FERNVALE, BRASFEL, FLOATEC, KEPPEL SHIPYARD, etc) –, e praticaram 

conscientemente medidas que visavam ocultar – com a utilização de contas no exterior em nome de 

empresas offshore – e dissimular – celebrando um contrato de consultoria falso entre as empresas offshore – 

a origem criminosa dos recursos que foram depositados em conta no exterior em nome da SHELLBIL 

FINANCE S.A. . 

Em relação à origem espúria dos recursos, além de todos os elementos já apresentados em 

trecho supra – comprovou-se documentalmente o pagamento de vantagens indevidas no exterior a PEDRO 

JOSE BARUSCO FILHO a partir de contas controladas por ZWI SKORNICKI, relacionadas a contratos da 
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KEPPEL FELS junto à PETROBRAS –, outros elementos probatórios merecem aprofundamento, uma vez 

que demonstram, de maneira indiciária, que ZWI SKORNICKI e BRUNO SKORNICKI realizaram, ao mesmo 

tempo que realizavam as tratativas para operacionalizar os repasses a JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA 

FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA pagamentos a outros agentes ainda não identificados por 

supostas consultorias prestadas na execução de contratos da PETROBRAS . 

ZWI SKORNICKI efetuou pagamentos a partir e conta da offshore WINDSOR VENTURES 

INTERNATIONAL INC . – controlada por ele – a NEONEL INTERNATIONAL LTD no valor de USD 

1.000.000,00, em quatro (4) parcelas de USD 250.000,00, a partir de 30.04.2013, na conta situada no BANK 

UNION BANCAIRE PRIVEE , da Suíça, e, também, à LEAWOOD ASSOCIATES LTD., no valor de USD 

3.850.000,00, sendo que este acordo foi estipulado em 15.04.2013.  

O início das avenças – abril/2013 – e o início das tratativas entre MÔNICA REGINA CUNHA 

MOURA, JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e BRUNO e ZWI SKORNICKI para a operacionalização 

dos repasses no exterior – abril/2013 – distanciam-se da mera coincidência. 

A avença celebrada entre a WINDSOR VENTURES INTERNATIONAL INC. – controlada por 

ZWI SKORNICKI – e a NEONEL INTERNATIONAL LTD – cujo beneficiário ainda não foi identificado – previa 

expressamente que os pagamentos da primeira em favor da segunda se deviam pelo préstimo de consultoria 

técnica e comercial relacionadas a propostas contratuais de projetos na área de produção de óleo e gás a 

partir de plataformas, oferecidas pela PETROBRAS NETHERLANDS B.V. – PNBV,  e também de consultoria 

comercial durante a fase da construção de tais projetos (plataformas): 

 

 

 

Sabendo-se que ZWI SKORNICKI e BRUNO SKORNICKI eram representantes da KEPPEL 

FELS no Brasil perante a PETROBRAS , foram solicitadas à estatal relação de contratos firmados entre o 

estaleiro e a sociedade de economia mista, a fim de se identificar quais dos grandes contratos firmados entre 

a KEPPEL e a PETROBRAS foram formalmente assinados pela PETROBRAS NETHERLANDS B.V. – 
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PNBV.  

A PETROBRAS encaminhou os documentos requisitados (ANEXO XI), sendo que, abaixo, 

relaciono apenas os contratos que a estatal firmou com a KEPPEL a partir de sua subsidiária PETROBRAS 

NETHERLANDAS B.V. : 

 

Nome da 
Empresa Objeto Fornecedor  

Início 
Contrato  

Término 
Contrato 

Valor Atual 
Moeda do 

Documento 

Valor Atual 
Moeda da 
Empresa 

Valor 
Aditivos 

Petrobras 
Netherlands BV 

ADEQUAÇÃO DO CASCO DO NAVIO MT 
RONCADOR PARA A P-58 

KEPPEL 
SHIPYARD 
LIMITED 18/11/2009 12/11/2011 

US$ 
133.713.752,22 

R$ 133.713.752,22 
US$ 

24.425.752,22 

Petrobras 
Netherlands BV 

SERVICOS DE ENGENHARIA, SUPRIMENTO, 
CONSTRUCAO, MONTAGEM EINTEGRACAO DA P-
51 

FSTP PTE. 
LTD. 25/05/2004 01/03/2012 

US$ 
826.610.089,53 

R$ 
2.408.080.512,82 

US$ 
219.602.926,83 

Petrobras 
Netherlands BV 

SERVICOS DE CONSTRUCAO DO CASCO-
TOPSIDES E INTEGRACAO DA P-52 

FSTP PTE. 
LTD. 19/12/2003 15/12/2009 

US$ 
850.013.298,39 

R$ 
2.444.383.242,18 

US$ 
253.781.523,87 

Petrobras 
Netherlands BV 

SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO, MONTAGEM E 
INTEGRAÇÃO DA PLATAFORMA P-56 

FSTP PTE. 
LTD. 30/10/2007 26/11/2013 

US$ 
1.231.525.084,55 

R$ 
2.493.591.991,20 

US$ 
55.667.146,55 

 

O colaborador PEDRO JOSE BARUSCO FILHO afirmou que todos estes contratos – repita-

se, assinados entre empresas controladas pela KEPPEL FELS e a PETROBRAS NETHERLANDS BV. – 

ensejaram o pagamento de vantagens indevidas em favor dele, de RENATO DE SOUZA DUQUE e do 

PARTIDO DOS TRABALHADORES, realizados por ZWI SKORNICKI . 

O contrato de consultoria firmado entre a NEONEL INTERNATIONAL LTD  e a WINDSOR 

VENTURES INTERNATIONAL INC . prevê expressamente a informação de que a avença original foi firmada 

em 26.05.2008 e, ainda assim, havia a previsão de pagamento de vantagens indevidas a serem iniciadas em 

30.04.2013.  

Pelo cruzamento das datas, acredita-se que o contrato de consultoria celebrado se refere as 

vantagens indevidas da construção, montagem e integração da plataforma P-56 – o contrato ainda estava em 

vigência quando se iniciaram os pagamentos em questão (a partir de 30.04.2013) devidos em razão da 

corrupção de agentes públicos. 

Observa-se, assim, que o contrato bilionário firmado entre a PETROBRAS (PETROBRAS 

NETHERLANDS B.V.) e a KEPPEL FELS no final de 2007 produziu pagamentos até o final de sua vigência. 

Desta forma, há provável vinculação de que os pagamentos realizados a JOÃO CERQUEIRA 

DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA – iniciados em setembro/2013 –, no exterior e de 

forma dissimulada, executados por ZWI SKORNICKI, estejam intimamente ligados com os pagamentos de 

vantagens indevidas que este realizou em virtude de contratos vigentes, à época, da KEPPEL FELS com a 

PETROBRAS. 

Além do caso específico acima, o próprio colaborador PEDRO JOSE BARUSCO FILHO  

esclareceu que ZWI SKORNICKI possuía, em 2013, “pendências” na “quitação” de propinas devidas pela 
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KEPPEL FELS , razão pela qual foram efetivas a partir do segundo semestre daquele ano. Segundo o 

colaborador, eram devidos USD 14.000.000,00 a ele e a RENATO DE SOUZA DUQUE . Desta forma, a 

transferência oculta e dissimulada de recursos por ZWI SKORNICKI e BRUNO SKORNICKI  a JOÃO 

CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  encontra vinculação direta com os 

pagamentos de vantagens indevidas prometidas pelos operadores aos então funcionários da PETROBRAS . 

Além disso, a carta encaminhada por MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  a BRUNO e ZWI 

SKORNICKI revela outra característica que reforça a ciência de que ela e seu marido sabiam que realizariam, 

naquele momento, atos fraudulentos para ocultar a origem criminosa da operação que arquitetavam. 

MÔNICA, pelo teor da mensagem, sabia que deveria encaminhar a ZWI SKORNICKI e 

BRUNO SKORNICKI  os dados da conta no exterior em nome da SHELLBIL FINANCE S.A. para a realização 

de depósitos. Sabia, igualmente, que aquela mensagem, assim como os futuros pagamentos, não deveriam 

ser rastreados, tanto que (a) mandou as informações por carta, (b) mandou cópia de um outro contrato 

firmado como modelo, cujo nome tentou apagar “por motivos óbvios”, e (c) revelou não guardar cópia 

eletrônica daquele contrato, “por segurança”. 

Ora, é evidente que MÔNICA REGINA CUNHA MOURA e JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO não tinham como adivinhar que deveriam repassar seus dados a ZWI e BRUNO 

SKORNICKI . Além disso, ninguém repassa dados sigilosos da maneira que foram passados se não 

soubessem que os atos que praticavam eram ilícitos.  

É provável – e aqui não se trata de exercício de suposição, mas sim de presunção a partir de 

elementos probatórios colhidos nesta apuração específica e em outras correlatas da OPERAÇÃO LAVAJATO 

– que MÔNICA REGINA CUNHA MOURA e JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO tenham sido 

instruídos por pessoas ligadas ao PARTIDO DOS TRABALHADORES a fornecerem seus dados da conta 

bancária no exterior a ZWI e BRUNO SKORNICKI , explicando-lhes por qual razão seriam estas pessoas as 

responsáveis pelos depósitos. 

Se preferiram não saber a que título os recursos seriam transferidos a eles, certamente o 

fizeram porque o quiseram, assumindo todo e qualquer risco da transação que vieram a efetuar. Certo é que 

ninguém toma tantos cuidados – já listados acima e exaustivamente indicados ao longo desta peça – se já 

não soubesse que a transação bancária que executariam se revestia de ilicitude. 

Assim, restou suficientemente evidente, com amparo nas provas produzidas nesta 

investigação policial, que MÔNICA REGINA CUNHA MOURA e JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO 

ocultaram recursos no exterior provenientes de atos de corrupção de agentes públicos da PETROBRAS 

mediante a utilização de expedientes fraudulentos – manutenção no exterior de conta em nome de empresa 
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offshore, com a qual foram firmados contratos de consultoria fraudulentos a fim de dissimular a origem 

espúria dos pagamentos –, a partir de transferências bancárias transnacionais realizadas com ciência de 

dirigentes e por operadores do GRUPO ODEBRECHT e por ZWI SKORNICKI e BRUNO SKORNICKI , 

representantes da KEPPEL FELS no Brasil.  

 

*       *    * 

Além dos remetentes e beneficiários já identificados das transações ilícitas realizadas por 

JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  no exterior, cumpre 

sintetizar outras operações, envolvendo outros agentes, inclusive brasileiros, que demandam apuração 

posterior. 

 

(i) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , através 

da conta no BANQUE HERITAGE mantida em nome da offshore SHELLBIL FINANCE S.A. , 

realizaram depósitos em favor da offshore do Panamá TACY VENTURES GROUP INC8 no 

valor de USD 230.000,00 (18.08.2010), USD 7.871,00 (23.08.2010) e USD 102.700,00 

(26.08.2010); 

(ii) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , através 

da conta no BANQUE HERITAGE mantida em nome da offshore SHELLBIL FINANCE S.A. , 

realizaram depósito em favor da offshore do Panamá GLASSTON INVESTORS SA 9 no valor 

de USD 333.000,00, em 19.07.2011; 

(iii) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , 

através da conta no BANQUE HERITAGE mantida em nome da offshore SHELLBIL 

FINANCE S.A. , realizaram depósito em favor da brasileira SILVANA LAGNADO HUCKE 

(CPF nº 085.992.968-09) no valor de USD 200.000,00, em 09.08.2011; 

(iv) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , 

através da conta no BANQUE HERITAGE mantida em nome da offshore SHELLBIL 

FINANCE S.A. , realizaram depósito em favor da offshore do Panamá HIGH LEVEL 

FINANCIAL CORP. 10 no valor de USD 135.000,00, em 09.08.2011; 

(v) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , 

através da conta no BANQUE HERITAGE mantida em nome da offshore SHELLBIL 

                                                           
8 Disponível em <https://opencorporates.com/companies/pa/650681>. Acesso em 28.01.2016 
9 Disponível em <https://opencorporates.com/companies/pa/704254>. Acesso em 28.01.2016 
10 Disponível em <https://opencorporates.com/companies/pa/734625>. Acesso em 28.01.2016 
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FINANCE S.A. , realizaram depósito em favor da offshore do Panamá WICKDELL 

INTERNATIONAL INCORPORATED COMPANY 11 no valor de USD 303.000,00, em 

17.10.2011; 

(vi) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , 

através da conta no BANQUE HERITAGE mantida em nome da offshore SHELLBIL 

FINANCE S.A. , receberam da offshore CIC CONSORTIUM OF INTERNATIONAL 

CONSULTANTS o valor de USD 480.000,00 em 09.12.2011; 

(vii) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , 

através da conta no BANQUE HERITAGE mantida em nome da offshore SHELLBIL 

FINANCE S.A. , realizaram depósito em favor da offshore do Delaware/EUA GLOBAL 

TREND INVESTMENT LLC 12 no valor de USD 70.000,00, em 03.08.2012; 

(viii) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , 

através da conta no BANQUE HERITAGE mantida em nome da offshore SHELLBIL 

FINANCE S.A. , realizaram depósito em favor da offshore do Panamá NEW HOPE TRADING 

INTERNATIONAL CORP. 13 no valor de USD 225.000,00, em 03.08.2012; 

(ix) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , 

através da conta no BANQUE HERITAGE mantida em nome da offshore SHELLBIL 

FINANCE S.A. , realizaram depósito em favor da offshore das Bahamas NEBADON 

HOLDINGS INC14 no valor USD 160.000,00, em 03.08.2012; 

(x) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , 

através da conta no BANQUE HERITAGE mantida em nome da offshore SHELLBIL 

FINANCE S.A. , realizaram depósito em favor da offshore HATLEY TRADING ASSETS 

CORP, no valor de USD 545.000,00, em 06.08.2012; 

(xi) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , 

através da conta no BANQUE HERITAGE mantida em nome da offshore SHELLBIL 

FINANCE S.A. , realizaram depósito em favor da offshore do Canadá KISTREY TRADING 

LTD15, no valor de USD 581.000,00, em 30.04.2013; 

(xii) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , 

através da conta no BANQUE HERITAGE mantida em nome da offshore SHELLBIL 

                                                           
11 Disponível em <https://en.datocapital.com/pa/companies/Wickdell-International-Inc.html>. Acesso em 28.01.2016. 
12 Disponível em <https://opencorporates.com/companies/us_de/3760602>. Acesso em 28.01.2016. 
13 Disponível em <https://opencorporates.com/companies/pa/632310>. Acesso em 28.01.2016. 
14 Disponível em <https://opencorporates.com/companies/bs/73601B>. Acesso em 28.01.2016. 
15 Disponível em < http://www.bclaws.ca/civix/document/id/corpreg/corpreg/crpn0524fin1312>. Acesso em 28.01.2016. 
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FINANCE S.A. , realizaram depósito em favor CRISTIANE, pessoa ainda não identificada, no 

valor de USD 120.000,00, em 31.04.2014; 

(xiii) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA , 

através da conta no BANQUE HERITAGE mantida em nome da offshore SHELLBIL 

FINANCE S.A. , realizaram depósitos em favor de ARLINGTON MANAGEMENT 

CORPORATION no valor de USD 52,75 em 14.01.2014, USD 1.800,00 em 19.06.2014 e 

USD 1.500,00 em 12.06.2015. 

 

*       *    * 

 

O aprofundamento das investigações em face de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO, 

MÔNICA REGINA CUNHA MOURA e ZWI e BRUNO SKORNICKI  revelou, também, a possível identidade de 

outros “operadores” do GRUPO ODEBRECHT. 

Os documentos bancários encaminhados pelo CITIBANK NORTH AMERICA NEW YORK 

revelaram que a offshore KLIENFELD SERVICES LTD possuía conta em instituição financeira de Antigua e 

Barbuda. Além disso, a cópia do contrato firmado entre a KLIENFELD e SHELLBIL FINANCE S.A.  – 

apreendido na residência de ZWI SKORNICKI –, por mais que contenha rasuras feitas por MÔNICA REGINA 

CUNHA MOURA  na tentativa de ocultar dados da empresa, indica que o endereço da referida offshore 

utilizada pelo GRUPO ODEBRECHT para pagamentos de vantagens indevidas é o mesmo do ANTIGUA 

OVERSEAS BANK e do ABI FINANCIAL GROUP, conforme se verifica abaixo: 

 

 

O endereço apontado como sede da KLIENFELD SERVICES LTD é 156 Redcliffe, P.O. BOX 

1679, Saint John’s, Antigua. Conforme dados obtidos em fontes abertas, trata-se do mesmo endereço da 

sede do ANTIGUA OVERSEAS BANK 16. 

                                                           
16 Conforme dados obtidos em <http://www.world-offshore-banks.com/antigua-offshore-banks.php>; 
<http://www.antiguagaming.gov.ag/ServiceProviders.asp?PTI=3>; <http://abifinancial-
com.seek4domain.net/search.aspx/dddresult/84848629>; <http://www.offshorealert.com/ForumNewTopic.aspx?g=posts&t=38557>; 
<http://www.enamestats.com/aob.html>. Acesso em 27.01.2016. 
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Dados disponíveis no sítio eletrônico do BANCO CENTRAL DO BRASIL permitiram identificar 

que o ANTIGUA OVERSEAS BANK possui representação no Brasil, através da ANTIGUA OVERSEAS 

BANK REPRESENTAÇÕES E PARTICIPAÇÕES: 

 

 

Disponível em < https://www.bcb.gov.br/ingles/Fis/supervision/Rel_Representantes_ing.pdf>. 

 

O representante brasileiro possui como administrador LUIZ AUGUSTO FRANÇA  (CPF nº 

687.456.308-44: 

 

 

LUIZ AUGUSTO FRANÇA possui os seguintes vínculos societários atuais: 

 

 

 

A partir destes dados, chamou a atenção a sociedade que LUIZ AUGUSTO FRANÇA possui 
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com VINICIUS VEIGA BORIN (CPF nº 031.340.278-79) e MARCO PEREIRA DE SOUZA BILINSKI (CPF nº 

056.518.548-94) na empresa BFF ASSESSORIA E CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA : 

 

 

Após consultas em fontes abertas, constatou-se que todos os sócios da BFF ASSESSORIA 

E CONSULTORIA FINANCEIRA  são representantes do ANTIGUA OVERSEAS BANK no Brasil, banco este 

que, repita-se, detinha recursos da empresa offshore KLIENFELD SERVICES LTD e possui sede no mesmo 

endereço desta: 

 

 
Disponível em < http://publicacoes.findthecompany.com.br/l/147816936/Antigua-Overseas-Bank-Representacoes-Ltda-em-SP>. 

 

Analisando-se os fluxos migratórios dos três representantes do ANTIGUA OVERSEAS 

BANK , evidenciou-se que VINICIUS VEIGA BORIN viajou com frequência para fora do país com 

determinadas pessoas: 
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Dentre as determinadas pessoas acima, desconsiderando-se familiares e seus sócios LUIZ 

AUGUSTO FRANCA e MARCO PEREIRA DE SOUZA BILINSKI , VINICIUS realizou viagens internacionais 

em mais de uma oportunidade com OLIVIO RODRIGUES JUNIOR (CPF nº 036.210.248-16) e LUIZ 

EDUARDO DA ROCHA SOARES (CPF nº 075.436.988-97). 

LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES foi, ao menos formalmente, funcionário da 

CONSTRUTORA NORBERTO ODECRECHT S.A. até 31.12.2014 e, ao que tudo indica, possuía um cargo 

diretivo dentro da empresa, conforme as consultas em bancos de dados demonstram: 
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As viagens comuns realizadas entre LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES e VINICIUS 

VEIGA BORIN são as seguintes: 

 

 

 

Nada obstante o vínculo existente entre ambos, atraiu curiosidade o fato de que o ex-diretor 

da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT deixou o Brasil em 21.06.2015, dois dias após a deflagração 

da 14ª Fase da OPERAÇÃO LAVAJATO e que teve a construtora como principal alvo. Não existem, porém, 

nos registros de fluxo migratório, indicação de que LUIZ EDUARDO tenha regressado ao Brasil desde então: 
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A outra pessoa com qual a VINICIUS VEIGA BORIN  realizou viagens internacionais com 

relevante frequência foi OLIVIO RODRIGUES JUNIOR. As viagens foram realizadas a partir de e/ou com 

destino a Miami (JJ8091, AA995), Londres (JJ8084, BA0246), Madrid (IB6827), Nova Iorque (DL120), Fort 

Lauderdale (AD8705): 

 

 

 

OLIVIO RODRIGUES JUNIOR é sócio e/ou responsável por diversas empresas, inclusive 

pela PAYSCOUT ASSESSORIA COMERCIAL LTDA (CNPJ nº 18.597.498/0001-87), na qual forma 

sociedade com o ex-diretor da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A. LUIZ EDUARDO DA  

ROCHA SOARES : 
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Esta empresa foi constituída em 31.07.2013 e possuía como sócios FERNANDO 

MIGLIACCIO DA SILVA , LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES, MARCO PEREIRA DE SOUS A BILINSKI, 

MERCHANT NATIONAL LTD. e OLIVIO RODRIGUES JUNIOR: 

 

 

 

O quadro societário apresenta peculiaridades, pois reforça a ligação entre ex-diretores do 

GRUPO ODEBRECHT que estão fora do país (LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES e FERNANDO 

MIGLIACCIO DA SILVA – este retornou ao país ao final de 2015), o ex-diretor de uma casa de câmbio 

efetuou transações bancárias com a ODEBRECHT e outras empreiteiras investigadas – este fato será 

depurado adiante – (OLIVIO RODRIGUES JUNIOR ) e representantes do banco de Antigua e Barbuda no 

qual existem contas de uma das offshores utilizadas pela ODEBRECHT para o pagamento de vantagens 

indevidas a ex-funcionários da PETROBRAS  e que possui, curiosamente, o mesmo endereço da citada 

empresa  (MARCELO PEREIRA DE SOUSA BILINSKI ). 

Cumpre destacar, ainda, que FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA também é sócio da 

PAYSCOUT ASSESSORIA COMERCIAL . FERNANDO17 é responsável pelas finanças estruturadas 

nacionais da ODEBRECHT – ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO  e, tal qual LUIZ EDUARDO , também deixou 

o país após a deflagração da 14ª Fase da OPERAÇÃO LAVAJATO. Registros de fluxo migratório revelam, no 

entanto, que ele está, atualmente, no Brasil:  

                                                           
17 Disponível em < http://www.leasingabel.com.br/site/associados/Administracao/Informativos/AbelEspecial35anos-parte3.pdf>. Acesso 
em 27.01.2016. 
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Os diretores da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, LUIZ EDUARDO e 

FERNANDO MIGLIACCIO viajaram ao exterior juntos em ao menos seis (6) oportunidades – Montevidéu 

(PU225, JJ8047 e JJ8046) e Londres (BA247): 

 

 

Cruzando-se dados de fluxos migratórios, observamos que LUIZ EDUARDO DA ROCHA 

SOARES, FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA e VINICIUS VEIGA BORIN (representante no Brasil do 

ANTIGUA OVERSEAS BANK) voaram juntos no trajeto Montevidéu/Uruguai – São Paulo em 17.03.2010 

(JJ8047). 

Utilizando-se a mesma ferramenta, constatou-se que FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA e 

OLIVIO RODRIGUES JUNIOR viajaram ao exterior, junto, em pelo menos cinco (5) oportunidades – Lisboa 

(TP190), Dubai (EK262), Montevidéu (PU225), Londres (BA246 e BA247): 

 

 

 

Cruzando-os estes dados migratórios, observa-se que FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA, 

OLIVIO RODRIGUES JUNIOR e LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES voaram para Montevidéu/Uruguai 

na mesma aeronave (PU225) em 15.03.2010. Saliente-se que VINICIUS VEIGA BORIN , representante do 

AOB, também se encontrava na capital uruguaia naquele período. 
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Apenas para contextualização da investigação e pelos indícios já apresentados em relação a 

offshore KLIENFELD SERVICES LTD , outra offshore da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT e 

utilizada para o pagamento de vantagens indevidas foi constituída em Montevidéu, no Uruguai. Trata-se da 

HAVINSUR S.A. 

VINICIUS VEIGA BORIN foi ouvido a respeito dos fatos e afirmou (Evento 15, Autos nº 

50462715720154047000): 

 
QUE é sócio das empresas BBF e PAYSCOUT, sendo a primeira empresa de consultoria e a 
segunda atuante na área de e-commerce e POS; QUE na BBF são sócios, além do DECLARANTE, 
MARCO BELINSKI e LUIZ FRANAÇ; QUE na PAYSCOUT, além dos dois, compõe o quadro 
societário a PAYSCOUT INTERNACIONAL; QUE indagado se conhece LUIZ EDUARDO DA 
ROCHA SOARES, um dos sócios que constituiu a empresa PAYSCOUT junto com os demais, disse 
que o conheceu a cerca de 10 anos; QUE LUIZ EDUARDO, assim como FERNANDO MIGLIACCIO, 
possuía hobby que também é partilhado pelo DECLARANTE e que consiste em participar de 
eventos de carros antigos, o que incluía a compra, a realização de passeios e comparecimento a 
feiras do tema; QUE o DECLARANTE conheceu, inicialmente, por volta do ano de 2005, 
FERNANDO MIGLIACCIO e, através dele, LUIZ EDUARDO; QUE indagado se tem ciência da 
profissão e área de atuação de LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES e FERNANDO MIGLIACCIO, 
disse que, com o passar do tempo de convivência, soube que ambos trabalhavam para a 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT e que em função disso realizavam bastante viagens 
internacionais; QUE, no ano passado, através de ambos, soube que tinham sido transferidos pela 
empresa para trabalharem nos Estados Unidos da América; QUE indagado se sabia 
especificamente o que LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES e FERNANDO MIGLIACCIO faziam 
na CNO, disse que já teve relações comerciais com LUIZ EDUARDO quando apresentou a ele e, 
consequentemente, à CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, dois projetos distintos que 
envolviam a reforma do aeroporto da ilha de Antigua e a construção de um porto, um aeroporto e um 
resort na ilha de Barbuda; QUE, em razão destes projetos, realizou viagens com LUIZ EDUARDO; 
QUE levaram à Antigua e Barbuda, inclusive, técnicos da empresas para que fosse estudada a 
viabilidade do projeto e se seria aceito pelo CNO; QUE, posteriormente, não houve concordância da 
ODEBRECHT; QUE indagado novamente se tem ciência sobre a área de atuação e o que fato 
faziam FERNANDO MIGLIACCIO e LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES dentro da 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, disse não fazer a menor ideia; QUE indagado se em 
mais de dez (10) anos de amizade partilhada em razão do hobby em comum não considera estranho 
“não ter a menor ideia” das funções desempenhadas por LUIZ EDUARDO e FERNANDO, disse que 
sabia que ambos exerciam funções no exterior, uma vez que viajavam para fora do país com 
frequência. No entanto, esclarece que LUIZ e FERNANDO procuravam evitar comentar sobre seus 
trabalhos com o DECLARANTE; QUE indagado se teve conhecimento da saída do país de LUIZ 
EDUARDO e FERNANDO após a deflagração da 14ª fase da OPERAÇÃO LAVAJATO (19/06/2015) 
por intermédio de seu advogado ou por algum outro meio, disse que, na sua visão, tanto LUIZ 
EDUARDO e FERNANDO estão fora do país desde o ano passado, quando teriam sido transferidos 
pela empresa; QUE indagado se entende que a saída recente do país de LUIZ EDUARDO e 
FERNANDO teria sido motivada pela prisão de executivos da CONSTRUTORA NORBERTO 
ODEBRECHT, disse não poder fazer tal afirmação; QUE a última vez que fez contato pessoal com 
FERNANDO MIGLACCIO foi neste ano, acreditando que tenha ocorrido há cerca de dois (2) meses, 
quando ele compareceu à sede da empresa BBF CONSULTORIA para buscar um contrato de 
aluguel de um imóvel localizado na Rua Helena, 260, São Paulo/SP; QUE, na oportunidade, 
conversaram sobre família, futebol e carros; QUE não consegue precisar qual foi a última 
oportunidade em que esteve pessoalmente com LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES; QUE, pelo 
se recorda, deve ter ocorrido no ano passado, antes de LUIZ se mudar para os Estados Unidos da 
América; QUE, com periodicidade esparsa, reuniam-se MARCO BILINSKI, LUIZ FRANÇA, 
FERNANDO MIGLIACCIO, LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES e o DECLARANTE em almoços, 
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por vezes realizados em finais de semanas, com as famílias e que envolviam passeios de carro, e, 
em outras oportunidades, almoços realizados durante dias de semana, especialmente sexta-feira; 
QUE esteve com LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES no final do ano passado; QUE acredita que 
esta foi a última vez que esteve pessoalmente com ele; QUE indagado se alguma vez discutiu a 
repercussão da OPERAÇÃO LAVAJATO com LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES ou com 
FERNANDO MIGLIACCIO, disse que apenas ouviu comentários deles de que a empresa em que 
trabalhavam (CNO) estava enfrentando dificuldades econômicas; QUE nunca soube do 
envolvimento pessoal de LUIZ EDUARDO e FERNANDO MIGLIACCIO em fatos ilícitos cometidos 
em razão das funções que desempenhavam na CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT; QUE 
o DECLARANTE foi funcionário do ANTIGUA OVERSEAS BANK REPRESENTAÇÕES E 
PARTICIPAÇÕES, instituição da qual era representante LUIZ AUGUSTO FRANÇA; QUE a 
instituição representava os interesse do grupo ABI, de Antigua e Barbuda, no qual estava incluído o 
AOB BANK; QUE a representação brasileira não podia exercer funções bancárias, tal como abertura 
de contas e gestão de recursos, pois não havia autorização do BACEN para tanto; QUE o 
DECLARANTE tinha como função captar negócios e clientes que buscassem realizar investimentos 
na ilha de Antigua e Barbuda; QUE nunca captou clientes que desejavam abrir contas no AOB Bank 
localizado; QUE não disponibilizou a LUIZ EDUARDO e FERNANDO MIGLIACCIO a opção de 
abrirem contas diretamente no AOB Bank em Antigua e Barbuda; QUE, contudo, não sabe informar 
o que LUIZ EDUARDO e FERNANDO MIGLIACCIO fizeram ou deixaram de fazer após terem sido 
apresentados aos dirigentes do ABI GROUP, em especial a SIR FRED; QUE LUIZ EDUARDO e 
FERNANDO nunca comentaram com o DECLARANTE que teriam procedido à abertura de contas 
no AOB BANK; QUE o MEINL BANK (ANTIGUA) LTD também tinha sede na ilha de Antigua e 
Barbuda; QUE a instituição era concorrente do grupo que o DECLARANTE representava; QUE 
confirma que realizou viagens internacionais com LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES; QUE as 
viagens que se destinavam à ilha de Antigua e Barbuda eram realizadas a partir de Miami/EUA, 
razão pela qual constam registros de viagens do DECLARANTE e de LUIZ EDUARDO para aquela 
localidade; QUE realizavam conexão no aeroporto de Miami/EUA, em voo da companhia American 
Airlines, com destino final à Saint John's/Antigua e Barbuda; QUE também realizaram viagem à 
Montevideo/Uruguai, localidade para o qual se dirigiram a fim de comprar carros antigos em virtude 
de notícias da diminuição de impostos para compra e para importação; QUE indagado se sabe em 
qual localidade específica LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES e FERNANDO MIGLIACCIO 
passaram a trabalhar quando foram transferidos para os Estados Unidos da América, disse acreditar 
que em Miami, na Flórida, uma vez que a empresa foi responsável pela construção do Aeroporto 
Internacional de Miami; QUE, contudo, não pode afirmar se LUIZ EDUARDO e FERNANDO estão 
juntos no exterior; QUE FERNANDO MIGLIACCIO também esteve junto em Montevideo/Uruguai 
com o DECLARANTE e com LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES; QUE indagado sobre sua 
relação com OLIVIO RODRIGUES JUNIOR, disse que também o conheceu em razão do hobby por 
carros antigos, o qual, repita-se, era compartilhado com seus sócios e com LUIZ EDUARDO DA 
ROCHA SOARES e FERNANDO MIGLIACCIO; QUE OLIVIO RODRIGUES JUNIOR também iniciou 
como sócio na empresa PAYSCOUT, mas assim como LUIZ EDUARDO e FERNANDO 
MIGLIACCIO, acabou deixando-a; QUE OLIVIO RODRIGUES JUNIOR possuía uma corretora de 
câmbio, cujo razão social era GRACO; QUE OLIVIO RODRIGUES JUNIOR também esteve no 
Uruguai com o DECLARANTE, LUIZ EDUARDO e FERNANDO com a intenção de adquirir carros 
antigos; QUE sabe que OLIVIO RODRIGUES JUNIOR, LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES e 
FERNANDO MIGLACCIO costumavam viajar para o exterior com frequência, sendo que inclusive 
viajavam com familiares; QUE OLIVIO costumava viajar muito para os Estados Unidos da América; 
QUE soube, recentemente, há cerca de um (1) mês atrás, na última oportunidade em que esteve 
com OLIVIO RODRIGUES JUNIOR, que ele estava de mudança para os Estados Unidos da 
América, principalmente, segundo alegou, para que seu filho, que tem entre 16 e 17 anos, possa 
estudar; QUE não sabe e tampouco OLIVIO mencionou como ele se manteria financeiramente 
naquele país; QUE OLIVIO possui renda elevada, passando férias com frequência no exterior e, 
além disso, possui um bom apartamento na região do Tatuapé, em São Paulo/SP; QUE OLIVIO 
vendeu sua participação na corretora GRACO e passou a trabalhar prestando consultoria na área de 
câmbio; QUE não sabia que OLIVIO RODRIGUES JUNIOR já foi à Dubai/Emirados Árabes Unidos 
junto com FERNANDO MIGLIACCIO; QUE nunca discutiu aspectos nem a repercussão da 
OPERAÇÃO LAVAJATO com OLIVIO RODRIGUES JUNIOR; QUE indagado se OLIVIO comentou 
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com o DECLARANTE em qual região dos Estados Unidos da América passaria a residir, afirmou não 
saber, mas que sabe que OLIVIO costumava frequentar a Flórida; QUE indagado se conhece 
MARCELO RODRIGUES, irmão de OLIVIO RODRIGUES JUNIOR, disse que sim. Tal indivíduo 
costumava trabalhar para seu irmão na corretora e posteriormente passou a trabalhar na empresa 
de consultoria; QUE as tarefas desempenhadas por OLIVIO RODRIGUES nos últimos anos 
envolvem, além de consultoria em câmbio, prospecção de novos clientes e negócios; QUE indagado 
se OLIVIO RODRIGUES JUNIOR já trabalhou para ou com a ODEBRECHT, disse que, até onde 
sabe, nunca; QUE OLIVIO RODRIGUES JUNIOR, LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES e 
FERNANDO MIGGLIACIO nunca comentaram o DECLARANTE que mantinham recursos no 
exterior, seja através de contas em outros países em nome próprio ou em nome de empresas 
offshore constituídas em paraísos fiscais. 

 

Constatou-se, ainda, que FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA viajou em ao menos três 

oportunidades distintas com HILBERTO MASCARENHAS ALVES SILVA FILHO – Lisboa (TP194 e TP0088) 

e Dubai (EK262): 

 

 

 

No voo EK262, de 04.11.2010, com destino à Dubai/Emirados Árabes Unidos, conforme 

dados já apresentados, também se fazia presente, junto com HILBERTO MASCARENHAS ALVES SILVA 

FILHO, FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA e OLIVIO RODRIGUES JUNIOR . 

HILBERTO MASCARENHAS ALVES SILVA FILHO, outro executivo da CONSTRUTORA 

NORBERTO ODEBRECHT , já foi identificado como gestor de contas na Suíça em nome de offshores da 

construtora, conforme informações prestadas pela Confederação Helvética (Autos nº 5036309-

10.2015.4.04.7000). 

Ao que parece, OLIVIO RODRIGUES JUNIOR é um ponto convergente entre todas as 

pessoas aqui citadas. Além da PAYSCOUT ASSESSORIA COMERCIAL LTDA (CNPJ nº 18.597.498/0001-

87), OLIVIO também é sócio da empresa JR GRACO ASSESSORIA E CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA 

(CNPJ nº 08.676.187/0001-50). 

Segundo informações fiscais relativas a CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT , a 

empresa JR GRACO ASSESSORIA E CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA recebeu da construtora, durante 

o ano de 2007, R$ 1.000.000,00. 

 

 

 

A GRACO CORRETORA , por sua vez, teve, como diretor, de 2002 a 2010, OLIVIO 
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RODRIGUES JUNIOR: 

 

 

 

 

 

A GRACO CORRETORA DE CÂMBIO S.A. – cujos sócios, LIBERAL LEANDRO GOMES e 

CAROLINA XAVIERS GOMES, já foram investigados e indiciados em São Paulo pela prática de crimes 

financeiros e de lavagem de capitais –, além de receber recursos da CONSTRUTORA NORBERTO 

ODEBRECHT, também recebeu, no período de 2010 a 2011, mais de R$ 5.000.000,00 das empresas 

PIROQUIMICA COMERCIAL LTDA (CNPJ nº 00.297.704/0001-78), LABOGEN S/A QUIMICA FINA E 

BIOTECNOLOGIA (CNPJ nº 58.092.297/0001-72) e INDUSTRIA E COMERCIO DE MEDICAMENTOS 

LABOGEN (CNPJ nº 65.495.087/0001-60): 
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Estas empresas, controladas pelo investigado LEONARDO MEIRELLES , foram utilizadas por 

ALBERTO YOUSSEF para a prática de crimes. Indagado a respeito da empresa, contudo, não soube explicar 

os depósitos, atribuindo-os exclusivamente as atividades criminosas de LEONARDO MEIRELLES : 

 
“QUE indagado sobre as corretoras que LEONARDO MEIRELLES utilizou para remeter ilegalmente 
dinheiro para fora do país, disse se recordar da PIONEER e da TOV; QUE nunca ouvir falar da 
GRACO CORRETORA DE CÂMBIO S/A, muito menos de seus sócios LIBERAL LEANDRO GOMES 
e CAROLINA XAVIER GOMES; QUE não sabe por qual motivo as empresas LABOGEN e 
PIROQUÍMICA remeteram cerca de R$ 6.000.000,00 para a GRACO CORRETORA no período de 
2011 e 2012; QUE pode afirmar que o intuito da remessa de valores para a corretora era de 
encaminhar recursos para o exterior, através de contratos de câmbio fictícios;” 

 

O vínculo de OLIVIO RODRIGUES JUNIOR com executivos da CONSTRUTORA 

NORBERTO ODEBRECHT e com representantes do ANTIGUA OVERSEAS BANK , somado ao fato de ter 

sido diretor de uma casa de câmbio que recebeu recursos de origem lícita não comprovada tanto da CNO 

quanto de outras empresas identificadas na OPERAÇÃO LAVAJATO , autoriza a conclusão de que aquele 

indivíduo e suas empresas possam ter sido empregados pela ODEBRECHT para remessas de valores 

exterior e para lavagem transnacional de recursos. 

Esta conclusão é corroborada, também, pelas viagens internacionais realizadas por OLIVIO 

RODRIGUES JUNIOR e LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES. Ao todo, foram realizadas nove (9) viagens 

a partir de e/ou com destino a Montevidéu (PU630, PU225), Miami (JJ8091, JJ8090, AA905, AA906) e Cidade 

de Panamá (CM758, CM0724, CM0725): 
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Chama a atenção a viagem realizada por OLIVIO RODRIGUES JUNIOR e LUIZ EDUARDO 

DA ROCHA SOARES  à Cidade do Panamá/Panamá em 05.11.2014 (CM0724) e com retorno em 08.11.2014 

(CM0725), local no qual eram mantidos vultosos valores em bancos em nome das empresas offshores 

utilizadas pelo GRUPO ODEBRECHT. 

LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES , cumpre salientar, possui inúmeras viagens para 

locais em que a ODEBRECHT mantinha ocultas contas e empresas offshore. São, ao todo, vinte e três (23) 

registros de viagens para ou da Cidade de Panamá/Panamá e dez (10) para ou de Montevidéu/Uruguai 

(Anexo VI). 

HILBERTO MASCARENHAS ALVES SILVA FILHO – executivo da ODEBRECHT que tinha 

plena consciência da manutenção oculta de offshores em nome da construtora –, em ao menos duas (2) 

oportunidades, viajou com LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES para a Cidade de Panamá/Panamá 

(CM758 e CM 700): 

 

 

 

Oportuno consignar, ainda, que a offshore INNOVATION RESEARCH ENGINEERING AND 

DEVELOPMENT LTD  – utilizada para o repasse de recursos de origem espúria a JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA - também mantinha recursos no ANTIGUA 

OVERSEAS BANK LTD . 

São robustos, portanto, os indícios de que as pessoas aqui citadas, sobretudo OLIVIO 

RODRIGUES JUNIOR, executivos da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT e os representantes do 

ANTIGUA OVERSEAS BANK, tenham gerido contas e até mesmo constituído offshores da construtora 

investigada, notadamente da KLIENFELD SERVICES LTD  e INNOVATION RESEARCH ENGINEERING 

AND DEVELOPMENT LTD  – a KLIENFELD, conforme se viu, possuía, inclusive, o mesmo endereço do 

ANTIGUA OVERSEAS BANK. 

A cópia apreendida do contrato firmado entre a KLIENFELD SERVICES LTD e a SHELBILL 

FINANCE S.A. é o único documento disponível dentre todos aqueles já apreendidos ao longo da 

OPERAÇÃO LAVAJATO que contém a assinatura do possível representante da empresa offshore utilizada 

pelo GRUPO ODEBRECHT para a prática de crimes de corrupção e lavagem de ativos. 

Por esse motivo, desde o início desta investigação, confrontei assinaturas de todas as 
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pessoas aqui citadas e inter-relacionadas, disponíveis no banco de dados da OPERAÇÃO LAVAJATO ou em 

bancos de institutos de identificação, com aquela contida na cópia do contrato entre a KLIENFELD 

SERVICES LTD e SHELLBILL FINANCE S.A. apreendido na residência da ZWI SKORNICKI , sendo que, até 

o final do ano de 2015, não havia logrado êxito em encontrar assinatura que correspondesse, a olho nu, à 

existente no documento. 

Após análise do fluxo migratório de OLIVIO RODRIGUES JUNIOR , foi possível constatar que 

ele também realizou viagens ao exterior com seu irmão, MARCELO RODRIGUES  (CPF nº 266.263.838-92), 

que também é (ou foi) funcionário da corretora GRACO, conforme comprovado a seguir: 

 

 

 

 
Disponível em http://www.graco.com.br/pub_info_quemsomos.asp. Acesso em 16.12.2015 

 

A assinatura contida no contrato mencionado e que pertence a representante da KLIENFELD 

SERVICES LTD consta abaixo: 
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Evento 1, MEMORANDO2, Autos nº 50462715720154047000 

A assinatura de MARCELO RODRIGUES está colacionada a seguir – cumpre analisar que 

são antigas, pois datam da confecção de documento de identidade (2006) e de carteira nacional de 

habilitação (2002): 

 

 

Carteira Nacional de Habilitação de 2002 
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Instituto de Identificação de São Paulo 

 

É inequívoca a semelhança das assinaturas, contudo, não há como se realizar exame 

grafotécnico em cópias de baixa qualidade e que foram feitas com anos de diferença – a assinatura do 
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contrato foi feita em 2013, ao passo que a contida no CNH foi aposta em 2002: 
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Por sua vez, as páginas do contrato apreendido estão com rubricadas com as iniciais “MR”, 

as quais, pelo contexto investigatório, bem como pela semelhança das assinaturas, permite, neste estágio da 

investigação, a conclusão de que MARCELO RODRIGUES é (o ou um dos) representante(s) da empresa 

KLIENFELD SERVICES LTD . Abaixo, o contrato da KLIENFELD e SHELLBILL e as iniciais de MARCELO 

RODRIGUES destacadas: 

 

 

Evento 1, MEMORANDO2, Autos nº 50462715720154047000 
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Por fim, obteve-se cópia do “Instrumento Particular de Constituição da Sociedade Empresária 

Limitada ‘New Option Service Consultoria Administrativa Ltda.’”, firmado entre BRUNO DE ALMEIDA 

CHAVES e MARCELO RODRIGUES , em 05.07.2004, no qual também é possível notar a inequívoca 

semelhante da assinatura de MARCELO com aquela aposta no contrato da KLIENFELD SERVICES LTD e 

SHELLBILL FINANCE S.A. : 
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Pelos elementos colhidos nesta investigação policial, os irmãos MARCELO RODRIGUES – 

indivíduo que assina contratos em nome da KLIENFELD SERVICES LTD – e OLIVIO RODRIGUES JUNIOR 

– indivíduo com relações comerciais e pessoas suspeitas com ex-executivos do GRUPO ODEBRECHT – 

parecem, ao que tudo indica, exercerem funções ilícitas, em nome do GRUPO ODEBRECHT, controlando 

uma das empresas offshore utilizadas para pagamento de vantagens indevidas a então funcionários da 

PETROBRAS e para o cometimento de diversos atos de lavagem em intrincado esquema montado pelo 

grupo empresarial que envolvia diversas empresas constituídas no exterior, parte deles efetiva e formalmente 

controladas pelo grupo e outro controlada pelos assim denominados “operadores”.  

Parte deles já foi identificado, tendo tais pessoas, inclusive, objeto de medidas judicias, ao 

longo da OPERAÇÃO LAVAJATO , como BERNARDO FREIBURGHAUS e NELSON MARTINS RIBEIRO . 
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Quanto a NELSON MARTINS RIBEIRO , em despacho de indiciamento que exarei (Autos nº 

5057051-56.2015.4.04.7000), discriminei que este operador, com forte ligação com BERNARDO 

FREIBURGHAUS havia recebido, em suas contas nas Ilhas Cayman, via transferência bancária, USD 

363.340,26 do ANTIGUA OVERSEAS BANK e USD 6.031.784,50 do MEINL BANK (ANTIGUA) LTD .  

Os documentos encaminhados pelo CITIBANK N. A. NEW YORK  demonstraram que em 

determinadas transferências feitas pelo GRUPO ODEBRECHT para a conta no exterior de JOÃO 

CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA foi lançada a rubrica, na origem do 

depósito, do ANTIGUA OVERSEAS BANK e do MEINL BANK (ANTIGUA) LTD . Desta forma, é provável que 

os recursos até então não identificados recebidos por NELSON MARTINS RIBEIRO também tenham origem 

em offshore controlada pelo GRUPO ODEBRECHT ou por algum de seus operadores. 

De toda sorte, os elementos colhidos apresentam indícios suficientes da provável 

participação criminosa de MARCELO RODRIGUES e OLIVIO RODRIGUES JUNIOR – “operadores” da 

lavagem transnacional de ativos – e de LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES, FERNANDO MIGLIACCIO 

DA SILVA e HILBERTO MASCARENHAS ALVES SILVA FILHO – executivos da ODEBRECHT vinculados, 

de maneira suspeita, aos novos “operadores” identificados, sendo que o primeiro evadiu-se do Brasil dias 

após a deflagração da 14ª fase da OPERAÇÃO LAVAJATO; o segundo, apesar de estar atualmente em 

território nacional, também deixou o país dias após a deflagração da fase ostensiva; e o terceiro, conforme 

informações da Confederação Helvética, atestou, perante o banco PKB que a offshore SMITH & NASH 

ENGINEERING era controlada pela CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT. 

Consigno, por fim, que OLIVIO RODRIGUES JUNIOR , conforme declarações prestadas por 

VINICIUS VEIGA BORIN  e pelos dados de tráfego internacional de pessoas, encontra-se fora do Brasil: 
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Em suma, as conclusões retiradas das diligências investigativas realizadas apresentadas 

foram: 

 

(i) A CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT mantinha ocultas das autoridades 

offshore utilizadas para pagamento de vantagens indevidas; 

(ii) Para o pagamento das vantagens indevidas a CONSTRUTORA NORBERTO 

ODEBRECHT utilizava contas de passagem de outras empresas offshore cujos 

proprietários e beneficiários ainda não foram integralmente identificados; 

(iii) Duas destas offshore, KLIENFELD SERVICES LTD  e INNOVATION RESEARCH 

ENGINEERING AND DEVELOPMENT LTD , mantinham recursos no ANTIGUA 

OVERSEAS BANK , instituição financeira de Antigua e Barbuda; 

(iv) O ANTIGUA OVERSEAS BANK possui representação no Brasil. LUIZ AUGUSTO 

FRANCA, MARCO PEREIRA BILINSKI e VINICIUS VEIGA BORIN são seus 

diretores e representantes em solo brasileiro; 

(v) LUIZ AUGUSTO FRANCA, MARCO PEREIRA BILINSKI e VINICIUS VEIGA BORIN  

são sócios da empresa BBF ASSESSORIA FINANCEIRA e possuem relações com 

executivos da CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, LUIZ EDUARDO DA 

ROCHA SOARES e FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA,  com OLIVIO 

RODRIGUES JUNIOR; 

(vi) MARCO PEREIRA BILINSKI, LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES, FERNANDO 

MIGLIACCIO DA SILVA e OLIVIO RODRIGUES JUNIOR , além de um fundo de 

Antigua e Barbuda, constituíram a empresa PAYSCOUT ASSESSORIA 

COMERCIAL;  

(vii) LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES e FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA 

deixaram o país após a deflagração da 14ª fase da OPERAÇÃO LAVAJATO ; 

(viii) OLIVIO RODRIGUES JUNIOR , além do vínculo societário com executivos da 

ODEBRECHT e com representantes do ANTIGUA OVERSEAS BANK , apresenta 

registro de viagem com HILBERTO MASCARENHAS ALVES SILVA FILHO , 

indivíduo já identificado como gestor da offshore SMITH & NASH ENGINEERING 

INC. No mesmo voo estavam os executivos da ODEBRECHT atualmente foragidos, 

LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES e FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA ; 

(ix) OLIVIO RODRIGUES JUNIOR foi diretor da GRACO CORRETORA DE CÂMBIO , 



 

  
MJ – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

GT/LAVAJATO/DRCOR/SR/DPF/PR 

 

121 

instituição que recebeu recursos da própria ODEBRECHT e de empresas utilizadas 

por LEONARDO MEIRELLES e ALBERTO YOUSSEF para lavagem de dinheiro e, 

sobretudo, para remessa ilícita de valores ao exterior e para operação de “dólar-

cabo”; 

(x) OLIVIO RODRIGUES JUNIOR é sócio da JR GRACO ASSESSORIA E 

CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA, empresa que recebeu da CONSTRUTORA 

NORBERTO ODEBRECHT , em 2007, o valor de R$ 1.000.000,00; 

(xi) OLIVIO RODRIGUES JUNIOR encontra-se, segundo informações e consultas em 

bancos e dados, residindo no exterior desde meados de 2015; 

(xii) MARCELO RODRIGUES , irmão de OLIVIO RODRIGUES JUNIOR , foi identificado 

como o indivíduo que assinou o contrato entre a KLIENFELD SERVICES LTD  e a 

SHELLBIL FINANCE S.A. , o qual visava justificar a transferência de recursos 

espúrios do GRUPO ODEBRECHT para JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO 

e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA ; 

(xiii) MARCELO RODRIGUES é, ao que tudo indica e possivelmente junto com OLIVIO 

RODRIGUES JUNIOR, o controlador da offshore KLIENFELD SERVICES LTD . 

 

*        *    * 

 

Tendo em vista as provas produzidas em esfera policial e o recebimento oficial de dados de 

transações bancárias que a instituição correspondente CITIBANK N.A. NEW YORK  executou em nome do 

BANQUE HERITAGE  e da conta lá mantida por JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA 

REGINA CUNHA MOURA , não restam dúvidas de que o GRUPO ODEBRECHT efetuou depósitos no 

exterior de recursos espúrios em favor do publicitário e coordenador, e também de sua esposa e sócia, das 

principais e recentes campanhas eleitorais do PARTIDO DOS TRABALHADORES . 

Após acurada análise do conteúdo do celular apreendido de MARCELO BAHIA 

ODEBRECHT (CPF nº 487.956.235-15) – Laudo Pericial nº 1386/15 – SETEC/SR/DPF/PR e Relatório de 

Análise de Polícia Judiciária nº 417 (Evento 124, ANEXO11, Autos nº 5071379-25.2014.4.04.7000) – foi 

possível concluir, conforme demonstrar-se-á a seguir, que o presidente do GRUPO ODEBRECHT tinha 

ciência e controle sobre a transferência de recursos no exterior para JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA 

FILHO. 

No Relatório de Análise de Polícia Judiciária nº 417, observam-se menções, nas anotações 



 

  
MJ – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

GT/LAVAJATO/DRCOR/SR/DPF/PR 

 

122 

de MARCELO BAHIA ODEBRECHT , à “Feira”, não se sabendo, até então, a quem ou a que o presidente do 

GRUPO ODEBRECHT se referia. 

No entanto, pelo aprofundamento da presente investigação, as anotações contendo “Feira” 

passaram a ter sentido se considerarmos que MARCELO BAHIA ODEBRECHT  referia-se, em verdade, a 

JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO  (“JOÃO SANTANA” ). 

A utilização da palavra “Feira” para se referir a JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO 

parte do Estado em que o publicitário nasceu e da cidade localizada na mesma unidade federativa. JOÃO 

CERQUEIRA DE SANTANA FILHO nasceu em Tucano, na Bahia, sendo que o município de Feira de 

Santana encontra-se distante por apenas 150 quilômetros. Desta forma, a utilização, por MARCELO BAHIA 

ODEBRECHT, da palavra “Feira” para se referir a JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO  apresenta 

plausibilidade, pois o marqueteiro nasceu no estado da Bahia, onde localiza-se a cidade de Feira de Santana, 

município que faz alusão ao seu sobrenome (“JOÃO SANTANA”) e pelo qual é reconhecido nacional e 

internacionalmente e, principalmente, pelo teor das anotações nas quais constam o termo “Feira”, as quais, 

conforme se verá abaixo, são coincidentes com a realidade dos fatos apurados. 

Observe-se as anotações de MARCELO BAHIA ODEBRECHT : 

 

 



 

  
MJ – SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARANÁ 

GT/LAVAJATO/DRCOR/SR/DPF/PR 

 

123 

 

 

MARCELO , ao que parece, listou argumentos/justificativas que ROGÉRIO ARAÚJO poderia 

utilizar caso decidisse colaborar com as investigações. Aparentemente, defender-se-ia que ROGÉRIO 

ARAÚJO, orientado por “eles” – pessoas possivelmente ligadas ao PARTIDO DOS TRABALHADORES –, 

pagou JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO em conta já determinada e indicada. 

Há menção a JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO (“Feira”) em outras anotações: 
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A expressão de “Liberar p/Feira...”, aparentemente, trata da transferência de recursos a 

JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO. Na mesma frase, nota-se a alusão a JOÃO VACCARI NETO , 

tesoureiro do Partido dos Trabalhadores. 

Na mesma anotação notamos que JOÃO VACCARI NETO e JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO encontram-se relacionados [“40 para vaca (parte para Feira)], o que reforça os indícios de 

que MARCELO BAHIA ODEBRECHT  referia-se a pagamentos para o tesoureiro do PARTIDO DOS 

TRABALHADORES  e para o marqueteiro de suas principais campanhas políticas. 

Além disso, observa-se que MARCELO BAHIA ODEBRECHT havia designado uma série de 

reuniões com agentes políticos, que não são alvos da presente da investigação  – EURIPEDES JUNIOR, 

do PROS (“Euripes Junior/PROS), CARLOS LUPI, do PDT (“Lupi”), MARCOS PEREIRA, presidente do PRB 

(“Marcos Pereira/PRB), FABIO TOKARSKI, do PCdoB (“Fabio Tokassky/PCdoB) – na qual incluiu JOÃO 

SANTANA DE CERQUEIRA FILHO (“Feira”). 

Chama a atenção, por oportuno, que as anotações foram feitas por MARCELO BAHIA 

ODEBRECHT em 09.01.2013. Curiosamente, o contrato da offshore SHELLBILL FINANCE S.A. – cujos 

controladores são JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA – com a 

KLIENFELD SERVICES LTD – utilizada pela ODEBRECHT para pagamentos no exterior com recursos 

ilícitos obtidos em contratos da PETROBRAS – foi firmado em 04.01.2013. 
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Desta forma, a anotação de MARCELO BAHIA ODEBRECHT poucos dias após a assinatura 

do contrato fraudulento que justificou a transferência de recursos do GRUPO ODEBRECHT para JOÃO 

CERQUEIRA DE SANTANA FILHO autoriza a conclusão de que o presidente do grupo empresarial tinha 

domínio sobre as transferências de recursos em favor do publicitário e de sua esposa, as quais, conforme 

provado documentalmente, veio a ocorrer em março/2013. 

Em 10.01.2013, MARCELO BAHIA ODEBRECHT menciona novamente JOÃO CERQUEIRA 

DE SANTANA FILHO (“Feira”) em suas anotações: 

 

 

 

MARCELO BAHIA ODEBRECHT demonstra preocupação com os encontros e pagamentos 

feitos a JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO (“cuidados meet/pgtos Feira”), novamente corroborando 

que tinha plena ciência do contrato firmado dias antes no exterior com a offshore SHELLBILL FINANCE S.A. 

e para qual fim se destinava. 

Por outro lado, apenas para reforçar os indícios já apresentados no tópica anterior, constata-

se que MARCELO BAHIA ODEBRECHT tinha proximidade com os executivos lá citados: 
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Existem indícios, conforme demonstrado, da ciência e controle de MARCELO BAHIA 

ODEBRECHT, presidente do GRUPO ODEBRECHT, sobre a realização de pagamentos no exterior para 

JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO, bem como os meios e fins ilícitos que envolviam tais transações. 

Tais conclusão são obtidas a partir de suas anotações e do cotejo com os dados bancários que revelam, por 

ora, a transferência de USD 3.000.000,00 do GRUPO ODEBRECHT em favor de JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA . 
 

 

*        *    * 

 

Em síntese, as possíveis  condutas criminosas identificadas em esfera policial são as 

seguintes: 
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(1) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO :  

 

- Evasão de divisas, previsto no art. 22, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86: mantém, no 

exterior, em conta no BANQUE HERITAGE , vultosos recursos não declarados as autoridades fiscais; 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: dissimilou, com a celebração de 

falso contrato de consultoria, e ocultou, mediante o recebimento, no exterior, da offshore INNOVATION 

RESEARCH ENGINEERING AND DEVELOPMENT LTD , de ativos criminosos (USD 500.000,00) decorrentes 

de pagamento de vantagens indevidas pelo GRUPO ODEBRECHT a funcionários públicos da PETROBRAS ; 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: dissimilou, com a celebração de 

falso contrato de consultoria em 11.07.2011, e ocultou, mediante o recebimento, no exterior, da offshore 

KLIENFELD SERVICES LTD , de ativos criminosos (USD 1.000.000,00) decorrentes de pagamento de 

vantagens indevidas pelo GRUPO ODEBRECHT a funcionários públicos da PETROBRAS ; 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: dissimilou, com a celebração de 

falso contrato de consultoria em 04.01.2013, e ocultou, mediante o recebimento, no exterior, da offshore 

KLIENFELD SERVICES LTD , de ativos criminosos (USD 700.000,00 e USD 800.000,00) decorrentes de 

pagamento de vantagens indevidas pelo GRUPO ODEBRECHT a funcionários públicos da PETROBRAS ; 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: Utilizou recursos espúrios para 

aquisição de imóvel. O investigado ocultou o pagamento de USD 1.000.000,00, no exterior, a partir de 

recursos espúrios, em favor de MAURO EDUARDO UEMURA , devidos pela compra, no Brasil, de 

apartamento deste e de DEBORAH UEMURA , declarando as autoridades fiscais que a aquisição do imóvel 

teria custado R$ 4.000.000,00, ao passo que, em território nacional, foram efetivamente pagos apenas R$ 

3.000.000,00; 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: dissimilou, com a celebração de 

falso contrato de consultoria, e ocultou, mediante o recebimento, no exterior, da offshore DEEP SEA OIL 

CORP., de ativos criminosos (nove depósitos de USD 500.000,00, totalizando USD 4.500.000,00) decorrentes 

de pagamento de vantagens indevidas por ZWI SKORNICKI, representante da KEPPEL FELS, a funcionários 

públicos da PETROBRAS ; 

 

 

(2) MÔNICA REGINA CUNHA MOURA :  

 

- Evasão de divisas, previsto no art. 22, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86: mantém, no 
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exterior, em conta no BANQUE HERITAGE , vultosos recursos não declarados as autoridades fiscais; 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: dissimilou, com a celebração de 

falso contrato de consultoria, e ocultou, mediante o recebimento, no exterior, da offshore INNOVATION 

RESEARCH ENGINEERING AND DEVELOPMENT LTD , de ativos criminosos (USD 500.000,00) decorrentes 

de pagamento de vantagens indevidas pelo GRUPO ODEBRECHT a funcionários públicos da PETROBRAS ; 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: dissimilou, com a celebração de 

falso contrato de consultoria em 11.07.2011, e ocultou, mediante o recebimento, no exterior, da offshore 

KLIENFELD SERVICES LTD , de ativos criminosos (USD 1.000.000,00) decorrentes de pagamento de 

vantagens indevidas pelo GRUPO ODEBRECHT a funcionários públicos da PETROBRAS ; 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: dissimilou, com a celebração de 

falso contrato de consultoria em 04.01.2013, e ocultou, mediante o recebimento, no exterior, da offshore 

KLIENFELD SERVICES LTD , de ativos criminosos (USD 700.000,00 e USD 800.000,00) decorrentes de 

pagamento de vantagens indevidas pelo GRUPO ODEBRECHT a funcionários públicos da PETROBRAS ; 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: dissimilou, com a celebração de 

falso contrato de consultoria, e ocultou, mediante o recebimento, no exterior, da offshore DEEP SEA OIL 

CORP., de ativos criminosos (nove depósitos de USD 500.000,00, totalizando USD 4.500.000,00) decorrentes 

de pagamento de vantagens indevidas por ZWI SKORNICKI, representante da KEPPEL FELS, a funcionários 

públicos da PETROBRAS ; 

 

(3) ZWI SKORNICKI  

 

- Evasão de divisas, previsto no art. 22, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86: mantém, no 

exterior, em conta no DELTA BANK , PICTET & CIE, ITAU SUISSE , vultosos recursos não declarados as 

autoridades fiscais; 

- Corrupção ativa, art. 333, caput, do Código Penal: ofereceu vantagem indevida a PEDRO 

JOSE BARUSCO FILHO e RENATO DE SOUZA DUQUE, enquanto representante da KEPPEL FELS , para 

garantir que a empresa obtivesse contratos com a PETROBRAS – notadamente relacionados as obras de 

construção das plataformas P-51, P-52, P-53 (casco), P-56, P-58 e P-61 –, consubstanciado em pagamentos 

no exterior e, quanto ao último, em compra de aparelhos de ginástica para sua residência; 

- Corrupção ativa, art. 333, caput, do Código Penal: ofereceu vantagem indevida a 

ARMANDO RAMOS TRIPODI, enquanto representante da KEPPEL FELS , em razão da função por este 

ocupada na PETROBRAS , consubstanciado em pagamento da execução de serviços na residência do 
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agente público, prestados por empresa especializada em automação e instalação de equipamentos 

eletrônicos, audiovisuais e de iluminação; 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: ocultou, no exterior, o produto 

dos crimes de corrupção no Brasil, mediante a realização de depósitos em contas em bancos estrangeiros, 

mantidas em nome de empresas offshore, em prol de agentes públicos – depósito de USD 318.587,00, a 

partir de conta da offshore LYNMAR ASSETS CORP, em 11.02.2013, em favor da offshore AQUARIUS 

PARTNERS INC, de PEDRO JOSE BARUSCO FILHO; depósito de USD 444.513,00, a partir de conta da 

offshore LYNMAR ASSETS CORP., em 19.11.08, em favor da offshore RHEA COMERCIAL INC, de PEDRO 

JOSE BARUSCO FILHO; 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: dissimilou, com a celebração de 

falso contrato de consultoria, e ocultou, mediante o depósito, no exterior, a partir da offshore DEEP SEA OIL 

CORP., ativos criminosos (nove depósitos de USD 500.000,00, totalizando USD 4.500.000,00) decorrentes de 

pagamento de vantagens indevidas a funcionários públicos da PETROBRAS , em favor de JOÃO 

CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA; 

 

(4) BRUNO SKORNICKI  

 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: prestou auxílio a ZWI 

SKORNICKI para operacionalização da transferência de recursos espúrios a JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA;  

 

(5) ELOISA SKORNICKI  

 

- Evasão de divisas, previsto no art. 22, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86: mantém, no 

exterior, em possível conta conjunta com seu marido no DELTA BANK e em nome da offshore BAY ISLAND 

CORPORATION no ITAU SUISSE, recursos não declarados as autoridades fiscais; 

- Corrupção ativa, art. 333, caput, do Código Penal: prestou auxílio a ZWI SKORNICKI para 

operacionalização de pagamentos de vantagens indevidas, consubstanciadas em serviços prestados, em 

favor de ARMANDO RAMOS TRIPODI, Gerente Executivo de Responsabilidade Social da PETROBRAS ; 

 

(6) PEDRO JOSE BARUSCO FILHO 
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- Corrupção passiva, previsto no art. 317, caput, do Código Penal: recebeu vantagem 

indevida de ZWI SKORNICKI , em razão de sua função pública ocupada na PETROBRAS e em virtude dos 

contratos da KEPPEL FELS com a estatal – obras de construção das plataformas P-51, P-52, P-53 (casco), 

P-56, P-58 e P-61; 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: ocultou, no exterior, o produto 

dos crimes de corrupção no Brasil, mediante o recebimento de recursos espúrios em contas em bancos 

estrangeiros, mantidas em nome de empresas offshore, provenientes de ZWI SKORNICKI  – depósito de USD 

318.587,00, a partir de conta da offshore LYNMAR ASSETS CORP, em 11.02.2013, em favor da offshore 

AQUARIUS PARTNERS INC; depósito de USD 444.513,00, a partir de conta da offshore LYNMAR ASSETS 

CORP., em 19.11.08, em favor da offshore RHEA COMERCIAL INC; 

 

(7) RENATO DUQUE DE SOUZA 

 

- Corrupção passiva, previsto no art. 317, caput, do Código Penal: recebeu vantagem 

indevida de ZWI SKORNICKI – compra de aparelhos de ginástica –, em razão de sua função pública ocupada 

na PETROBRAS e em virtude dos contratos da KEPPEL FELS com a estatal – obras de construção das 

plataformas P-51, P-52, P-53 (casco), P-56, P-58 e P-61; 

 

(8) ARMANDO RAMOS TRIPODI 

 

- Corrupção passiva, previsto no art. 317, caput, do Código Penal: recebeu vantagem 

indevida de ZWI SKORNICKI – pagamento por execução de serviços em sua residência –, em razão de sua 

função pública ocupada na PETROBRAS ; 

 

(9) OLIVIO RODRIGUES JUNIOR 

 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: possível controlador de 

empresas offshore utilizadas pelo GRUPO ODEBRECHT – KLIENFELD SERVICES LTD e INNOVATION 

RESEARCH AND ENGINEERING LTD –, empregadas para pagamento de vantagens indevidas no exterior a 

funcionários da PETROBRAS e para a lavagem de ativos provenientes de atos de corrupção envolvendo 

contratos obtidos pelo grupo empresarial junto à estatal; 
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(10) MARCELO RODRIGUES 

 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: controlador de empresas 

offshore utilizadas pelo GRUPO ODEBRECHT – KLIENFELD SERVICES LTD e INNOVATION RESEARCH 

AND ENGINEERING LTD, dentre outras –, empregadas para pagamento de vantagens indevidas no exterior 

a funcionários da PETROBRAS e para a lavagem de ativos provenientes de atos de corrupção envolvendo 

contratos obtidos pelo grupo empresarial junto à estatal; 

- Evasão de divisas, previsto no art. 22, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86: mantém, no 

exterior vultosos recursos não declarados as autoridades fiscais em nome da empresa offshore KLIENFELD 

SERVICES LTD; 

 

(11) LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES 

 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: possível controlador de 

empresas offshore utilizadas pelo GRUPO ODEBRECHT – KLIENFELD SERVICES LTD e INNOVATION 

RESEARCH AND ENGINEERING LTD, dentre outras –, empregadas para pagamento de vantagens 

indevidas no exterior a funcionários da PETROBRAS e para a lavagem de ativos provenientes de atos de 

corrupção envolvendo contratos obtidos pelo grupo empresarial junto à estatal; 

 

(12) FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA 

 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: possível controlador de 

empresas offshore utilizadas pelo GRUPO ODEBRECHT – KLIENFELD SERVICES LTD e INNOVATION 

RESEARCH AND ENGINEERING LTD, dentre outras –, empregadas para pagamento de vantagens 

indevidas no exterior a funcionários da PETROBRAS e para a lavagem de ativos provenientes de atos de 

corrupção envolvendo contratos obtidos pelo grupo empresarial junto à estatal; 

 

(13) HILBERTO MASCARENHAS ALVES SILVA FILHO  

 

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: possível controlador de 

empresas offshore utilizadas pelo GRUPO ODEBRECHT – SMITH & NASH ENGINEERING, dentre outras –, 

empregadas para pagamento de vantagens indevidas no exterior a funcionários da PETROBRAS e para a 
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lavagem de ativos provenientes de atos de corrupção envolvendo contratos obtidos pelo grupo empresarial 

junto à estatal. 

 

(14) MARCELO BAHIA ODEBRECHT  

- Lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98: dissimilou, com a celebração de 

falso contrato de consultoria, e ocultou, mediante o depósito, no exterior, a partir das offshore KLIENFELD 

SERVICES LTD e INNOVATION RESEARCH AND ENGINEERING LTD, ativos criminosos (quatro depósitos 

de totalizando USD 3.000.000,00) decorrentes de pagamento de vantagens indevidas a funcionários públicos 

da PETROBRAS , em favor de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA 

MOURA; 

 

*        *    * 

A seguir, serão detalhadas as medidas cautelares que serão pleiteadas ao final da presente 

representação. Esclareço que os pressupostos – provas da existência dos crimes e indícios suficientes da 

autoria – já foram exaustivamente indicados e explicados ao longo da peça 

 

(1) JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA :  

 

O artigo 312 do Código de Processo Penal aponta os requisitos que podem fundamentar a 

prisão preventiva, sendo eles a) garantia da ordem pública e da ordem econômica (impedir que o réu continue 

praticando crimes); b) conveniência da instrução criminal (evitar que o réu atrapalhe o andamento do 

processo, ameaçando testemunhas ou destruindo provas); c) assegurar a aplicação da lei penal 

(impossibilitar a fuga do réu, garantindo que a pena imposta pela sentença seja cumprida). 

Em relação a JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA 

MOURA, a decretação da prisão preventiva se faz necessária, inicialmente, pelo fato de que os investigados, 

atualmente, mantêm, no exterior, ocultos das autoridades, ativos em conta no BANQUE HERITAGE  em nome 

da offshore SHELLBIL FINANCE S.A. . A custódia objetiva, portanto, resguardar a ordem pública, evitando 

que tais indivíduos voltem a delinquir. 

É importante ressaltar a postura dos investigados, notadamente de JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO , em face de recentes notícias publicadas em veículos de comunicação que lhe imputaram 

atos criminosos, muitos dos quais estão sendo aqui apurados. 

A análise da caixa de e-mail de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO (ANEXO XII) 
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demonstrou que o investigado adotou medidas de contra inteligência, pagando profissionais para que 

monitorem os veículos de comunicação para que tão logo surjam notícias acusando-o da prática de crimes, 

esteja ele apto a publicar notas públicas negando qualquer envolvimento no cometimento de infrações penais. 

Reporto-me ao conteúdo do relatório de análise, confeccionado pela Autoridade Policial 

subscritora, para comprovação da conclusão acima, em especial aos itens 2.3, 2.4 e 2.6 do referido relatório. 

Reporto-me, também, para tanto, ao item 2.7 do relatório de análise da caixa de e-mail de MÔNICA REGINA 

CUNHA MOURA (ANEXO I). 

Os relatórios de análise comprovaram, ainda, que JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO 

e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  ocultam a propriedade de um apartamento em Nova Iorque, nos 

Estados Unidos da América (item 2.1 do relatório do ANEXO XII e item 2.6 do relatório do ANEXO I). 

Chamou a atenção do fato de que os investigados, embora neguem a propriedade de 

empresas no exterior, procederam, após notícias recentes veiculadas de que seriam, a retificação de diversas 

Declarações de Imposto de Renda Pessoa Física, conforme bem observado pelo ESPEI 09 (ANEXO VI): 
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Cumpre repetir, conforme já ressaltado pelo ESPEI/09, que JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA nunca declararam as autoridades fiscais a 

propriedade da empresa SHELLBIL FINANCE S.A. e, tampouco, valores mantidos no exterior em nome 

desta empresa offshore. 

Por óbvio, a empresa e os recursos foram mantidos ocultos pela finalidade ilícita e criminosa 

e a que se destinavam. 

A decretação da prisão preventiva e, consequentemente, a garantia da ordem pública, fazem-

se igualmente necessários para que os investigados JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA 

REGINA CUNHA MOURA cessem a prática de novos atos de lavagem transnacional de ativos. 

O recebimento de recursos pelo casal na conta da suíça, provenientes de ZWI SKORNICKI e 

dos pagamentos de vantagens indevidas que este fazia em favor de PEDRO JOSE BARUSCO FILHO, 

RENATO DE SOUZA DUQUE , ocorreu até 04.11.2014, época em que a OPERAÇÃO LAVAJATO já possuía 

notoriedade e publicidade nacional e internacional, pois já havia sido revelado um intrincado esquema 

criminoso no âmbito das grandes contratações da PETROBRAS. 

O recebimento contínuo de recursos mesmo após a deflagração de sucessivas fases da 

citada operação policial – foram beneficiários, após 17.03.2014, de seis (06) depósitos de USD 500.000,00 – 

demonstra a periculosidade dos investigados e demanda, sem sombra de dúvidas, medidas cautelares 

extremas, tal como a prisão preventiva. 

Nenhuma das outras medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do Código 

de Processo Penal, é suficiente para cessação da prática delitiva pelo casal investigado. 

Reforço que a análise das caixas de e-mails de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e 

MÔNICA REGINA CUNHA MOURA demonstrou que são adotadas medidas de contra inteligência pelo casal 

para negar, publicamente, qualquer cometimento de crimes. Por sua vez, mesmo perante a Receita Federal, 

quando, após a veiculação na mídia de que possuiriam contas no exterior, o casal efetuou retificações em 

diversas Declarações de Imposto de Renda Pessoa Física, não houve qualquer ato ou tentativa em se 

declarar a existência da conta no BANQUE HERITAGE  ou da empresa offshore constituída no Panamá sob o 
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nome de SHELLBIL FINANCE S.A. . 

Em face da mais recente notícia da REVISTA VEJA – publicada em 15.01.2016, cujo teor e 

possível vazamento desta investigação merecem apuração – a qual foi extremamente prejudicial as 

investigações, pois encurtou e suprimiu diversas análises e atos policiais importantes – tais como a análise de 

e-mails dos possíveis novos operadores da ODEBRECHT, bem como a oitiva de testemunhas e etc –, bem 

como alertou a todos os potenciais alvos sobre a possível execução de medidas cautelares, o investigado 

JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO, mais uma vez, demonstrou o total descaso e desrespeito com as 

investigações da OPERAÇÃO LAVAJATO , tecendo afirmações que, ao que parecem, buscam apenas 

preservar sua imagem pública. Abaixo, a nota publicada por ele no sítio eletrônica da empresa de publicidade: 

 

 

 

Certo é que se o investigado nega que o recebimento de recursos espúrios no exterior tenha 

qualquer vinculação com as campanhas eleitorais do PARTIDO DOS TRABALHADORES , seria ele, então, 

um mero beneficiário “gratuito” de valores provenientes da corrupção na PETROBRAS , o que não lhe ilide de 
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responsabilidade penal, pois, conforme já explicado nesta peça, é impossível que JOÃO CERQUEIRA DE 

SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  não tivessem conhecimento de que mandavam 

dados sigilosos, por carta, de uma conta na Suíça não declarada ao Fisco, mantida em nome de uma offshore 

no Panamá, para um representante comercial de um estaleiro asiático, cujo maior fonte de renda advinha das 

comissões que ganhava pelos contratos que a empresa que representava tinha com a PETROBRAS .  

Além disso, provou-se que, para justificar o recebimento de recursos espúrios no exterior, 

JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA celebraram ao menos três 

(4) contratos de consultoria falsos entre a offshore SHELLBIL FINANCE S.A. e as offshore utilizadas pelo 

GRUPO ODEBRECHT e por ZWI SKORNICKI . 

Considerando a exposição pública que possui e o relevante papel desempenhado na 

coordenação de campanhas políticas, inclusive em 2014, é reprovável que tal indivíduo tenha recebido 

vultosos recursos de origem ilícita em conta oculta na Suíça de empresa – ODEBRECHT – e de pessoa – 

ZWI SKORNICKI – sabidamente investigadas na OPERAÇÃO LAVAJATO pela prática de diversos crimes de 

corrupção. É ainda mais reprovável o fato, repito, de que estes atos criminosos tenham se estendido ao longo 

do ano de 2014, inclusive após a deflagração da própria operação policial. 

Não há, assim, medida cautelar diversa da prisão preventiva capaz de cessar a prática de 

novos atos de lavagem de capitais por JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO  e MÔNICA REGINA 

CUNHA MOURA . 

Além disso, há fundado receio que os investigados, especialmente por suas conexões 

políticas (ANEXO XII), possam ter tentar interferir nas investigações. Além disso, constatou-se que medidas 

adotadas pelos investigados demonstraram que sempre procuraram ocultar qualquer rastro probatório que 

lhes pudessem prejudicar. As recentes notícias veiculadas na mídia certamente, se ainda o não fizeram, 

provocarão novas condutas por parte dos investigados no sentido de esconder e suprimir quaisquer 

elementos que possam apontar para os contratos fraudulentos firmados e para as transações no exterior que 

fizeram. Há, portanto, que se resguardar a conveniência da instrução criminal. 

Por fim, dado o intenso número de viagens internacionais realizadas por JOÃO CERQUEIRA 

DE SANTANA FILHO  e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA e a existência de residência fixa no exterior, 

também não declarada ao Fisco, há que se assegurar a aplicação da lei penal, evitando que os investigados 

objetivem evadir-se do país, decretando-se a necessária prisão preventiva. 

 

(2) ZWI SKORNICKI, BRUNO SKORNICKI e ELOISA SKORNICKI 
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Em relação a ZWI SKORNICKI , a decretação da prisão preventiva se faz necessária, 

inicialmente, pelo fato de que o investigado, atualmente, mantém, no exterior, ocultos das autoridades, ativos 

em contas no DELTA BANK, ITAU SUISSE e PICTET & CIE. De tais contas partiram, conforme se 

demonstrou, recursos espúrios para pagamento de funcionários públicos da PETROBRAS . 

Além disso, ZWI SKORNICKI , possivelmente com o auxílio de BRUNO SKORNICKI , 

cometeram atos de lavagem de capitais ao longo do ano de 2014, mesmo após a deflagração de sete (07) 

fases ostensivas da OPERAÇÃO LAVAJATO , depositando, no exterior, recursos provenientes da corrupção 

na PETROBRAS em favor de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO e MÔNICA REGINA CUNHA 

MOURA.  

Viu-se, igualmente, que ZWI SKORNICKI praticou outros atos de corrupção, pagando, no 

exterior, PEDRO JOSE BARUSCO FILHO e RENATO DE SOUZA DUQUE , além de possíveis outros 

agentes ainda não identificados. 

Não há, antes tais elementos – exaustivamente explicados ao longo desta peça –, medida 

cautelar diversa da prisão preventiva de ZWI SKORNCKI  para cessação da prática delitiva e resguardo da 

ordem pública. 

Quanto a BRUNO SKORNICKI e ELOISA SKORNICKI , há elementos suficientes para, ao 

menos, a realização de busca e apreensão em suas residências e para o préstimo de esclarecimentos 

mediante a condução coercitiva até a unidade policial competente. 

 

(3) ARMANDO RAMOS TRIPODI 

 

Ante a existência de elementos que apontam para a prática de crimes de corrupção passiva, 

pelo investigado no ano de 2013, não existindo, até então, indícios que indicam a reiteração da prática 

delitiva, entende-se necessário, por ora, o deferimento de medidas cautelares de busca e apreensão em sua 

residência, para o fim de obtenção de provas dos crimes de corrupção investigados, assim como o préstimo 

de esclarecimentos mediante a condução coercitiva até a unidade policial competente. 

 

(4) OLIVIO RODRIGUES JUNIOR e MARCELO RODRIGUES 

 

Tratam-se de irmãos vinculados a executivos do GRUPO ODEBRECHT e que, ao que tudo 

indicam, exerciam controle sobre empresas offshore utilizadas pelo grupo empresarial para a prática de 
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crimes de corrupção e lavagem transnacional de ativos. 

Estando OLIVIO RODRIGUES JUNIOR  ausente do país, para comprovação de sua efetiva 

participação nos fatos criminosos investigados, há necessidade de realização de busca e apreensão em 

todas suas residências. 

Quanto a MARCELO RODRIGUES , uma vez que há provas concretas de que tal indivíduo é 

controlador da offshore KLIENFELD SERVICES LTD , a qual, frise-se, foi responsável por pagamentos de 

vantagens indevidas e lavagem de ativos em montantes milionários a cargo do GRUPO ODEBRECHT, há, 

para total esclarecimento de sua participação delitiva nos fatos, que se decretar a prisão temporária do 

investigado, uma vez que a gravidade de seus crimes e a necessidade de sua completa elucidação 

demandam a custódia cautelar para o bom andamento das investigações policiais. 

 

(5) LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES, FERNANDO MIGLIACCIO D A SILVA e 

HILBERTO MASCARENHAS ALVES SILVA FILHO  

 

São, conforme indicado ao longo desta peça, indivíduos com provável participação delituosa 

na intrincada rede de lavagem transnacional de ativos montada pelo GRUPO ODEBRECHT. Desta forma, 

para aprofundamento das investigações, há que se deferir a expedição de mandados de busca e apreensão 

para os endereços dos investigados.  

Por sua vez, em relação a FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA e HILBERTO 

MASCARENHAS ALVES SILVA FILHO , executivos da ODEBRECHT que, até o momento, encontram-se em 

território nacional, há necessidade de préstimo de esclarecimentos mediante a condução coercitiva até a 

unidade policial competente. 

Quanto aos dois, ainda, há que se proibir que se ausentem do País, mediante a retenção de 

passaporte, a fim de que estejam à disposição dos órgãos de persecução penal pelo tempo necessário e para 

o bom andamento das investigações, prevenindo-se, desta forma, qualquer tentativa de fuga do território 

nacional, fuga esta já empreendida, frise-se, pelo investigado LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES , que 

deixou o Brasil dias após a deflagração da 14ª fase da OPERAÇÃO LAVAJATO . 

 

*        *    * 
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Por tais motivos, REPRESENTO à Vossa Excelência: 

 

(A) Pela decretação da prisão preventiva de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO (CPF 

nº 059.802.245-72) e MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  (CPF nº 441.627.905-15) para 

garantia da ordem pública, da conveniência da instrução criminal e da aplicação da lei 

penal; 

(B) Pela decretação da prisão preventiva de ZWI SKORNICKI (CPF nº 244.929.307-87) para 

garantia da ordem pública; 

(C) Pela decretação da prisão temporária de MARCELO RODRIGUES (CPF nº 266.263.838-

92), imprescindível para as investigações conduzidas nos inquéritos policiais em epígrafe 

e outros relacionados ao GRUPO ODEBRECHT; 

(D) Pela expedição de mandados de busca e apreensão nos endereços, a serem 

oportunamente apresentados – estão sendo finalizados os levantamentos e confirmações 

sobre cada logradouro – de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO (CPF nº 

059.802.245-72), MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  (CPF nº 441.627.905-15), POLIS 

PROPAGANDA E MARKETING LTDA (CNPJ nº 05.018.135/0001-06), SANTANA & 

ASSOCIADOS MARKETING E PROPAGANDA LTDA (CNPJ nº 05.060.706/0001-62), 

ZWI SKORNICKI (CPF nº 244.929.307-87), ELOISA SKORNICKI (CPF nº 529.488.707-

04), BRUNO SKORINCKI (CPF nº 092.060.137-50), ARMANDO RAMOS TRIPODI (CPF 

nº 124.265.205-15), OLIVIO RODRIGUES JUNIOR (CPF nº 075.436.988-97),  

MARCELO RODRIGUES (CPF nº 266.263.838-92), GRACO CORRETORA DE CÂMBIO 

S.A (CNPJ nº 65.982.589/0001-16), LUIZ EDUARDO DA ROCHA SOARES (CPF nº 

036.210.248-16), FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA (CPF nº 136.429.538-59) e  

HILBERTO MASCARENHAS ALVES DA SILVA FILHO (CPF nº 105.062.765-20), para o 

fim de obtenção de documentos e outros materiais relacionados com as infrações penais 

apuradas; 

(E) Pela expedição de mandados de condução coercitiva de ELOISA SKORNICKI (CPF nº 

529.488.707-04), BRUNO SKORINCKI (CPF nº 092.060.137-50), ARMANDO RAMOS 

TRIPODI (CPF nº 124.265.205-15), FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA (CPF nº 

136.429.538-59) e HILBERTO MASCARENHAS ALVES DA SILVA FILHO (CPF nº 

105.062.765-20); 

(F) Pela proibição de FERNANDO MIGLIACCIO DA SILVA (CPF nº 136.429.538-59) e 
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HILBERTO MASCARENHAS ALVES DA SILVA FILHO (CPF nº 105.062.765-20) para 

deixarem a comarca e, por óbvio, o território nacional, uma vez que tal medida se faz 

necessária para a investigação; 

(G) Pelo bloqueio das contas em instituições financeiras nacionais e internacionais mantidas 

em nome de JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO (CPF nº 059.802.245-72), 

MÔNICA REGINA CUNHA MOURA  (CPF nº 441.627.905-15), POLIS PROPAGANDA E 

MARKETING LTDA (CNPJ nº 05.018.135/0001-06), SANTANA & ASSOCIADOS 

MARKETING E PROPAGANDA LTDA (CNPJ nº 05.060.706/0001-62), ZWI SKORNICKI 

(CPF nº 244.929.307-87), EAGLE DO BRASIL LTDA (CNPJ nº 01.283.812/0001-54), 

bem como da SHELLBIL FINANCE S.A. e de interpostas pessoas, até o valor que Vossa 

Excelência entender suficiente para reparação dos danos causados e para garantia de 

pagamento de multas; 

(H) Pelo sequestro do imóvel localizado na Rua Afonso Braz, nº 25, apto 51, Indianópolis, 

São Paulo/SP – CEP 04.511-010, por se tratar de produto do crime de lavagem de 

capitais, uma vez que foi adquirido por JOÃO CERQUEIRA DE SANTANA FILHO com 

emprego de recursos espúrios no exterior.  
 
 
Respeitosamente, 

 
 

(via EPROC) 
FILIPE HILLE PACE 

Delegado de Polícia Federal 
3ª Classe - Matrícula nº 19.291 

 
 
 
 

 


